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Bomba  de  vácuo  tipo 
anel  llguido 


Todo  problema  de  vácuo  exige  uma  soluçãc 
concreta,  racional  e técnica. 

É o que  estamos  fazendo  há  muito  tempo  con 
uma  equipe  especializada. 

Traga-nos  o seu  desafio  e combine  o prazo  pai 
ra  a solução  final. 

Você  vai  ver  de  perto  porque  a nossa  empresí 
até  hoje  não  perdeu  nenhum. 


Bomba  de  vácuo 
"tipo  roots” 


Alto  rendimento  — Baixo  custo  operacional 
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RonrPQPntantPR  em  todo  Brasil 


A MARCA  DA  PESADA 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a emprêsa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 
Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 
Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrioa  : km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João  - Cx.  Postal  139  - Fones:  10  e 265  - Sertãozinho  - SP 

São  Paulo:  Rua  Bôa  Vista,  280  - 14.»  andar  - Fones:  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - End.  Teleg.  "Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México,  1 1 1 - sala  21 04  - Caixa  Postal  51 37  - Fone:  231  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004  - 1 0.°  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31  5 - Fone:  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos,  4 - conjunto  308x9  - Fone:  2-0342 
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MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO  — 40  ANOS 


Transcorreu  no  mês  de  março  último,  o 40.°  aniversário 
da  publicação  do  n.°  1,  da  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
órgão  oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Autarquia  hoje 
vinculada  ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  que  apa- 
receu pela  primeira  vez  com  este  título,  naquele  mês  do  ano 
de  1934,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  então  Distrito  Federal. 

Daquela  época,  até  março  de  1964,  esta  revista  inseria 
bem  raros  trabalhos  técnicos  ou  culturais.  Inteiramente  re- 
formulada, nos  aspectos  gráfico  e jornalístico  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, a partir  de  1964,  projetou-se  nos  mais  diversos 
setores  como  principal  veículo  de  divulgação  do  I.A.A.  e assim 
pôde  conquistar  um  grupo  de  abalizados  técnicos  no  campo 
da  Agronomia,  Química,  Entomologia,  Economia  Canavieira, 
História  do  Açúcar,  Sociologia  do  Açúcar,  Folclore  do  Açúcar, 
obtendo  excepcional  repercussão  no  Brasil  e ainda  no  Exte- 
rior, através  das  EDIÇÕES  CULTURAL  (agosto)  e AGRO- 
NÔMICA (outubro)  cada  ano. 

Hoje,  com  justificado  orgulho,  a nossa  equipe  pode  infor- 
mar que  esta  Revista  circula,  mensalmente,  em  mais  de  oitenta 
e cinco  países  (85)  a título  de  intercâmbio  técnico-cultural, 
assinaturas  e permuta  de  publicações  congêneres.  Testemu- 
nha este  sucesso,  recente  carta  do  Prof.  Léon  Bourdon,  da 
Sorbonne,  Universidade  de  Paris,  ao  afirmar  que:  o “Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  organismo  verdadeiramente  excepcio- 
nal, soube  de  maneira  feliz  aliar  a técnica  e a cultura  nos  tra- 
balhos publicados  na  sua  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO.” 

Ampliou-se  este  êxito,  aliás,  a partir  de  fevereiro  de  1970 
quando  o Exm.°  Sr.  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  assumiu 
a Presidência  deste  Instituto,  apoiando  as  iniciativas  do  Ser- 
viço de  Documentação  (Divisão  Administrativa)  nas  suas  pro- 
gramações editoriais  desde  aquele  ano. 


A DIREÇÃO 
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“CANAVIEIRA” 

O próximo  volume,  título  de  n.°  14,  da  “Coleção  Canaviei- 
ra”, editada  a partir  de  1968,  pelo  Serviço  de  Documentação 
(Divisão  Administrativa)  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
será  o livro  do  economista  Omer  Mont’ Alegre,  que  atualmente 
é o Representante  do  I.A.A.,  em  Londres,  denominado  AÇÚCAR 
E CAPITAL,  com  capa  da  autoria  do  consagrado  artista  Hugo 
Paulo. 


Brasil  Açucareiro 


Abril — 1974 — 3 


£ 


RELAÇÕES  PÚBLICAS 
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Após  mais  de  quatro  anos,  à frente 
da  ASSESSORIA  ESPECIAL  DE  RELA- 
ÇÕES PÚBLICAS  (AERP)  na  Presidência 
da  República,  Palácio  do  Planalto,  em 
Brasília,  no  Distrito  Federal,  onde  desen- 
volveu um  admirável  trabalho  de  comuni- 
caçãp  com  os  diferentes  setores  nacio- 
nais,; o ilustre  Coronel  Octavio  Pereira 
da  Òosta,  retornou  depois  do  dia  31  de 
marçjo  ao  Gabinete  do  Ministro  do  Exér- 
cito, jna  Capital  Federal. 

O Cel.  Octavio  Costa,  aliás,  manteve 
um  dinâmico  intercâmbio  de  informações 
e de  publicações  com  o SERVIÇO  DE 
DOCUMENTAÇÃO  (Divisão  Administrativa) 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  pres- 
tando um  inestimável  serviço  à revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO  e sua  equipe. 

AÇÚCAR 

Informações  procedentes  de  Durban, 
África  do  Sul,  dão  conta  de  que  o Brasil, 
Cuba,  Nicarágua,  Porto  Rico  e Trinidad- 
Tobago,  participarão  de  um  amplo  con- 
gresso do  açúcar,  naquela  Capital,  no  pró- 
ximo mês  de  junho. 

O mencionado  conclave,  que  será  rea- 
lizado de  19  a 23  de  junho,  assinalará  a 
passagem  da  efeméride  do  15?  jubileu 
da  SOCIEDADE  INTERNACIONAL  DE 
TÉCNICOS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR.  Cerca 
de  mil  delegados  estarão  em  Durban,  a 
capital  açucareira  da  África  austral,  re- 
presentando os  50  países  que  já  anuncia- 
ram sua  participação. 

As  várias  delegações  apresentarão  no 
Congresso  um  total  de  260  estudos  e in- 
formações no  concernente  à tecnologia 
açucareira. 


AMBULATÓRIO 

Com  a presença  de  autoridades  civis 
e militares,  a Aissociação  dos  Fornecedo- 
res de  Cana  de  Pernambuco  e a Direto- 
ria de  Assistência  Social  da  entidade,  pro- 
moveram dia  26  de  março,  no  distrito  de 
Campos  Frios,  Município  de  Áaua  Preta, 
a solene  inauauração  do  AMBULATÓRIO 
BENEDITO  COUTINHO,  paraninfada  pelo 
Coronel  Carlos  Max  de  Andrade,  Chefe  do 
Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool. 


POSSE 

Sexta-feira,  dia  5 de  abril,  às  19  hs., 
no  Salão  Nobre  do  CLUBE  NAVAL,  no 
Rio  de  Janeiro,  Guanabara,  realizou-sè  a 
solenidade  de  posse  da  nova  Diretoria, 
Conselho  Consultivo,  Delegados  ao  Con- 
selho Nacional,  Delegado  dos  Sócios  Con- 
tribuintes e Suplente  para  o triénio  1974/ 
1976,  da  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  'DE 
RELAÇÕES  PÚBLICAS,  Seção  Regional 
da  Guanabara,  tendo  à frente  os  Srs.  Ro- 
berto Carlos  do  Vale  Ferreira  (Presidehte) 
e André  Prel  Werneck  de  Carvalho,  Fran- 
cisco Zoroastro  Campos,  Edson  Schettine 
de  Aguiar  (Vice-Presidentes);  Artur  Rosa 
Delamare  (1?  Secretário);  Elza  Soares 
Costa  Marques  (2?  Secretário);  Marcos 
Fernando  Evangelista  (1?  Tesoureiro);  Ma- 
ria Bastos  Pessoa  (2?  Tesoureiro);  Fran- 
cisco Nogueira  de  Oliveira  Filho  (Diretor 
Social);  Paulo  Caringi  (Diretor  de  Rela- 
ções Públicas). 


EQUIPAMENTOS 

A A.AW.  SMITH  CO.  LTD.  e THE  MIR- 
RLEES  WATSON  CO.  LTD.,  que  consti- 
tuem a Smith/Mirrlees,  empresa  do  qrupo 
inglês  “Tate  & Lyle”,  dedicada  à fabrica- 
ção de  equipamentos  para  usinas  de  açú- 
car, acaba  de  se  associar  com  a ComDa- 
nhia  Siderúrgica  do  Nordeste  — COSINOR 
— com  sede  no  Recife,  Pernambuco,  que 
atua  no  campo  da  siderurgia  e equipa- 
mentos para  usinas  e refinarias  de  açú- 
car nas  regiões  Norte  e Nordeste. 

TRANSPORTES 

Através  do  Decreto  n*?  73.807,  de  12 
de  março  de  1974,  assinado  pelo  Presi- 
dente Emílio  Garrastazu  Médici,  foi  incluí- 
do um  Representante  do  Mmistério  dos 
Transportes,  junto  ao  CONDEL  (Conselho 
Deliberativo)  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool.  Eis  a íntegra  do  Decreto: 

DECRETO  N973.807  — DÉ  12  DE 
MARÇO  DE  1974 

Inclui  na  composição  do  Conselho  De- 
liberativo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álco- 
ol um  representante  do  Ministério  dos 
Transportes 
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O Presidente  da  República  usando  das 
atribuições  que  lhe  confere  o artigo  81, 
itens  III  e V da  Constituição  e tendo  em 
vista  o disposto  nos  artigos  3?  e 146  do 
Decreto-lei  n9  200,  de  25  de  fevereiro  de 
1967,  com  as  alterações  do  artigo  1?  do 
Decreto-lei  n?  900,  de  29  de  setembro  de 
1939,  decreta: 

Art.  1?  Fica  incluído  na  letra  a do  ar- 
tigo 49  do  Decreto  n.°  73.690,  de  22  de 
fevereiro  de  1974,  um  Representante  do 
Ministério  dos  Transportes. 

Art.  29  Este  Decreto  entrará  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação. 

Brasília,  12  de  março  de  1974;  1539 
da  Independência  e 869  da  República. 

EMÍLIO  G.  MÉDICI 

Marcus  Vinícius  Pratini  de  Moraes 

BOLETIM 

Registramos,  nesta  edição  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  o recebimento  do  Boletim 
Mensal,  Serviço  Internacional,  da  RÁDIO 
NACIONAL  DE  BRASÍLIA,  Distrito  Fede- 
ral, organização  que  tem  como  Diretor- 
Geral  o Sr.  João  Batista  Cavalcanti  de 
Melo.  Ressaltamos  a excelente  variedade 
dos  assuntos  divulgados,  em  seções  bem 
redigidas  e atualizadas. 

REVISTA 

Agradecemos,  na  oportunidade  da  pre- 
sente edição  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  a 
remessa  pontual  da  revista  ABPR  — PAR- 
TICIPA, que  tem  como  seu  Editor  respon- 
sável, o jornalista  Paulo  Caringi,  órgão  de 
divulgação  da  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA 
DE  RELAÇÕES  PÚBLICAS,  Seção  Regio- 
nal da  Guanabara,  com  tiragem  mensal 
de  5.000  exemplares  e distribuição  gratui- 
ta. No  número  do  mês  de  março,  o assun- 
to de  maior  relevância  ali  focalizado,  abor- 
da a realização  no  período  de  20  a 23  da- 
quele mês,  do  II  CONGRESSO  BRASILEI- 
RO DE  RELAÇÕES  PÚBLICAS,  na  cidade 
de  São  Paulo. 

PESQUISA 

Profundo  conhecedor  e estudioso  dos 
problemas  ligados  à agroindústria  da  ca- 


na-de-açúcar no  Brasil,  país  que  admira 
e onde  já  esteve  em  outras  oportunidades, 
o Prof.  Dr.  EUL  SOO  PANG,  Diretor  As- 
sistente e Mestre  no  Departamento  de 
História,  da  VANDERBILT  UNIVERSITY, 
Nashville,  Estado  do  Tennessee,  Estados 
Unidos  da  América,  escreveu-nos  infor- 
mando da  sua  próxima  vinda  ao  Brasil, 
em  maio  de  1974,  quando  empreenderá 
demorado  trabalho  de  pesquisas  sobre  a 
economia  canavieira  nos  Estados  de  Ala- 
goas, Sergipe  e Pernambuco. 

A.B.I./69  ANOS 

No  dia  8 de  abril,  a ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA  DE  IMPRENSA,  comemorou 
com  festiva  programação,  os  seus  699 
anos  de  fundação.  Sob  a presidência  do 
escritor  e jornalista,  Adonias  Aguiar  Filho, 
a A.B.I.  passa  no  momento  por  uma  gran- 
de transformação  através  da  reforma  das 
suas  principais  instalações  na  Sede  da 
entidade,  à Rua  Araújo  Porto  Alegre,  71, 
no  Rio  de  Janeiro,  Guanabara. 

Como  parte  do  programa  acima  men- 
cionado, realizou-se,  naquela  data,  às  17 
hs.,  um  coquetel  e tarde  de  autógrafos  do 
AUTOR  JORNALISTA,  oportunidade  na 
qual  lá  compareceram  numerosos  profis- 
sionais de  Imprensa  que  possuem  livros 
editados,  dentro  e fora  do  País,  num  am- 
biente de  entusiástica  confraternização. 

Distingüido  com  atencioso  convite, 
pelo  Presidente  da  A.B.I.,  o Diretor  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO  não  pôde  compa- 
recer à solenidade,  impelido  por  motivos 
superiores  e alheios  à sua  vontade. 

TERMINAL  EM  MACEIÓ 

O projeto  do  mais  moderno  terminal 
açucareiro  do  mundo  foi  entregue  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  em  soleni- 
dade realizada  no  gabinete  do  ministro 
Pratini  de  Morais,  da  Indústria  e Comércio 
e com  a presença  do  presidente  do  I.A.A., 
general  Álvaro  Tavares  Carmo. 

O Terminal  disporá  de  armazéns  com 
capacidade  de  estocagem  para  200  mil  to- 
neladas de  açúcar  a granel,  permitindo 
o embarque  de  mil  toneladas  por  hora, 
sendo  o único  do  mundo  capaz  de  ensacar 
e embarcar  o açúcar  demerara,  em  ope- 
ração simultânea,  à razão  de  4.000  sacos 
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por  hora,  dentro  da  mais  avançada  técni- 
ca de  automatismo,  em  operações  super- 
visionadas de  um  centro  de  controle  inte- 
grante do  complexo.  O custo  do  Terminal, 
cujo  projeto  foi  confiado  à SEEBLA  — 
Serviços  de  Engenharia  Emílio  Baungart, 
está  estimado  em  mais  de  vinte  milhões 
de  dólares. 

TÉCNICO  FALA  DE  CULTURA 

O jornalista  Claribalte  Passos,  Diretor 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  recebeu  do 
Prof.  P.  Pereira  e Santos,  Docente  de  Tec- 
nologia do  Açúcar  no  Instituto  Superior  de 
Agronomia,  na  Universidade  Técnica  de 
Lisboa,  Portugal,  carta  datada  de  12  de 
abril,  cujo  teor  é o que  se  segue: 

— “Exmo.  Sr.  Claribalte  Passos: 

Docente  de  Tecnologia  do  Açúcar  no 
Instituto  Superior  de  Agronomia,  em  Lis- 
boa, tomei  a liberdade  de  manifestar  a 
V.  Exa.,  em  21  de  fevereiro  p.p.,  o meu 
vivo  empenho  na  obtenção  de  um  exem- 
plar da  obra  de  Emil  Miian  Rasovsky  — 
“Álcool-Destilarias”,  recentemente  publi- 
cada por  esse  Instituto. 

Em  requinte  de  amabilidade  que  muito 


me  penhorou  e ora  venho  agradecer,  quis 
V.  Exa.  distinguir-me  não  só  com  aquele 
livro  mas,  ainda,  com  um  exemplar  de 
dois  dos  mais  recentes  títulos  da  “Cole- 
ção Canavieira”,  respectivamente,  “Estó- 
rias de  Engenho”  e “Tecnologia  do  Açú- 
car.” 

Sobretudo  me  cativou  a simpatia  do 
oferecimento  da  aliciante  coletânea  de 
contos  de  que  V.  Exa.  é autor.  Na  magia 
de  um  estilo  sedutor,  as  páginas  das  ES- 
TÓRIAS DE  ENGENHO  consentiram-me 
que  sentisse,  cá  tão  longe,  o perfume  dos 
cajueiros  em  flor  e o sabor  bom  da  rapa- 
dura. Por  entre  elas  se  ouvem  os  ruídos 
difusos  do  Engenho  e delas  se  recortam 
as  silhuetas  vigorosas  das  gentes  que 
fervilham  em  redor  da  Casa-Grande.  Para 
regalo  de  quantos  ainda  podem  experi- 
mentar o encantamento  terno  de  um  mun- 
do rural  que  o cimento  e o petróleo  estão 
aniquilando,  oxalá  o consumado  prosador 
destas  ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  tenha  en- 
sejo de  trazer  a público  novas  aquarelas 
de  análogos  cambiantes. 

Grato  e,  desde  ora,  admirador 
a)  P.  Pereira  e Santos.” 


Z 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  sobre  o assun- 
to supra  titulado,  compreende:  Metereo- 
logia  Agrícola  — Sugar  y Azucar  e o Bra- 
sil — Análise  da  Influência  da  Cana  na 
recuperação  qualitativa  do  açúcar  — Me- 
laço em  Pó  — Beterraba  e a França  — 
Depoimento  e previsão  na  conjuntura  — 
o Eriez  Magnetics  na  recuperação  do  açú- 
car — Carbono  Adsorvente  e o oxigênio 
reativo  e Bibliografia  agrícola. 

METEREOLOGIA  AGRÍCOLA 

A Metereologia,  estudo  dos  meteoros, 
compreende  os  gasosos,  como  os  ventos 
em  todas  as  suas  modalidades,  os  aquo- 
sos, como  novoeiros,  bruma,  chuva,  gra- 
niso,  geadas  e geleiras;  luminosos,  como 
o arco-iris,  o halo,  o para-halo  ou  refle- 
xão solar,  ráios,  coriscos,  que  exercem 
grande  peso  sobre  a vida  agrícola.  Rela- 
tivamente à temperatura,  podemos  dizer 
que  seus  efeitos  na  Agricultura  são  múl- 
tiplos. Assim,  quando  um  vegeta!  se  ra- 
quitiza,  logicamente  é devido  a diminui- 
ção de  sua  atividade  vital,  por  efeito  de 
seu  protoplasma  celular  haver  se  desidra- 
tado às  expensas  da  seca  ou  do  frio.  Mas 
as  plantas  em  estado  latente  têm  grande 
poder  de  resistência  com  as  baixas  ter- 
mométricas,  além  disso  são,  de  ordinário, 
muito  sensíveis  às  variações  de  tempera- 
turas. Contudo,  certos  vegetais,  como  a 
oliveira  e a laranjeira  soem  parecer  à 
temperatura  de  10°  negativos,  num  espa- 
ço de  oito  horas.  E certas  orquídeas  mor- 
rem desde  que  o termômetro  caia  à 0o.  O 
mesmo  pode  acontecer  após  uma  eleva- 
ção barométrica  seguida  de  intenso  frio. 
Mas,  se  o levantamento  das  condições 
meterológicas  adversas  é lento,  o proto- 
plasma se  recupera  pouco  a pouco  e sua 
turgescência  volta  à normalidade.  Ao  con- 
trário, se  a elevação  for  brusca,  esse  mes- 
mo protoplasma  pode  não  atingir  o grau 


térmico  conveniente  à sua  existência,  en- 
trando em  colapso.  De  um  modo  geral,  as 
células  superficiais  da  planta,  mais  que 
as  outras,  estão  sujeitas  a esse  fenômeno. 

Deve-se  considerar,  pois,  que  para  o 
estado  de  vida  dos  vegetais,  urge  ser  óti- 
ma a temperatura.  Uma  temperatura  ml- 
nima,  como  a máxima,  levará  irremedia- 
velmente à morte  do  vegetal.  Prossegui- 
remos nessas  considerações,  segundo  a 
(Encic.  Agricole  Quillet-V.  l-p.  31). 

SUGAR  Y AZUCAR  E O BRASIL 

O número  de  dezembro  de  73  de  “Su- 
gar y Azucar”,  tendo  como  capa  a visão 
do  verde  negro  da  selva  amazônica,  sob 
o arranco  de  um  trator  a escavar  terreno 
silicoso  e vermelho,  envolvido  por  um  céu 
azul  e muito  escampo,  é dedicado  intei- 
ramente ao  Brasil. 

O leitor  que  compulsá-la,  travará  co- 
nhecimento com  uma  série  de  conceitos 
sobre  o país  do  ponto  de  vista  agrícola, 
industrial  e,  segundo  os  signatários  dos 
artigos  ali  publicados,  de  um  Brasil  na 
iminência  de  emancipar-se  economica- 
mente. 

ANÁLISE  DA  INFLUÊNCIA  DA  CANA  NA 

RECUPERAÇÃO  QUALITATIVA  DO 
AÇÚCAR 

O Prof.  Buchanan,  ao  ensejo  da  40.° 
Conferência  da  Associação  de  Técnicos 
Açucareiros  de  Cuba,  em  72,  observou 
que  há  estreita  relação  entre  a qualida- 
de da  cana  e recuperação  do  açúcar  em 
termos  de  pol  (valor  determinado  pela 
polarização  direta  e peso  normal).  Encare- 
ce a importância  que  isso  representa  na 
planificação  e administração  de  uma  in- 
dústria açucareira.  Disse  que  o progresso 
na  qualidade  do  açúcar  se  restringiu  sem- 
pre aos  fatores:  seleção  de  variedades, 
momento  exato  do  corte,  período  de 
moagem,  comparação  da  eficiência  pro- 
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dutora  e outros  fatores  inerentes  ao  inte- 
resse das  usinas.  Estendeu-se,  ao  mesmo 
tempo,  sobre  essa  recuperação  e o cál- 
culo polarimétrico.  Chamou  a atenção  pa- 
ra os  estudos  existentes  a respe  to  desses 
fatores  básicos  ao  aprimoramento  do  açú- 
car. (Leia-se  Int.  Sugar  Journal  - pp.  299). 

MELAÇO  EM  PÓ 

Até  o fim  do  ano  deverá  ser  inaugu- 
rada em  Viçosa,  Minas  Gerais,  a Indústria 
de  Melaço  S.A.  — Indumel,  a primeira  fá- 
brica do  mundo  a produzir  melaço  em  pó, 
utilizando  know-how  inteiramente  nacio- 
nal. 

Este  novo  produto  destina-se  a revo- 
lucionar a indústria  de  rações  pa  a ani- 
mais devido  a seu  alto  valor  nutritivo  e 
baixo  custo,  podendo  certamente  d spu- 
tar  mercados  externos,  como  o europeu 
e o japonês,  que  sentem  a falta  de  maté- 
ria-prima para  a produção  de  alimentos 
concentrados. 

Para  produzir  44  000  t/ano,  a Indumel 
está  utilizando  instalações  de  secagem 
por  atomização  de  Niro-Atomizer. 

Com  a transformação  do  melaço  em 
pó,  a empresa  resolveu  o prob  ema  de 
aproveitamento  desta  matéria-prima,  cuja 
utilização  era  limitada  pela  alta  viscosida- 
de do  produto  in  natura,  que,  na  forma  lí- 
quida, somente  permitia  seu  uso  em  quan- 
tidades reduzidas. 

Transformado  em  pó,  o melaço  poderá 
ser  livremente  misturado  com  outros  com- 
ponentes de  rações,  permitindo,  assim, 
uma  enorme  gama  de  novas  formu. ações 
com  grande  poder  energético.  (Rev. 
Quim.  Ind.  Jan.  74--p.  26) 

BETERRABA  E A FRANÇA 

O Sr.  M.  Henry  Cayre,  em  artigo  pu- 
blicado na  “Hautes  études  betteravières  e 
agricoles”,  de  dezembro  de  73  — int  tula- 
do  “Quel  est  1’avenir  de  la  “Betterave” 
diz  que,  em  73/74  as  áreas  beterrabeiras 
francesas  progrediram  de  15%  e apresen- 
tam, pela  primeira  vez  na  história  do  país, 
a possibilidade  de  ultrapassarem  a 500 
mil  hectares.  Adianta  que,  se  as  referidas 
áreas  estão  em  progresso  sensível,  os  re- 
sultados econômicos  este  ano  não  são. 
promissores,  em  decorrência  da  estiagem 
incomum  no  período  de  setembro.  Friza, 


porém,  que,  se  a tonelagem  satisfaz,  de 
modo  geral,  seu  índice  sacarimétrico  se 
apresenta  em  16%  — o contrário  do  que 
houve  nos  últimos  três  anos,  que  ultra- 
passou a 17%. 

Ainda  sobre  a safra  de  74,  o autor 
acrescenta  que  são  favoráveis  as  con- 
dições meteorológicas  em  relação  a ou- 
tros períodos,  contudo  é prematuro  fa- 
zer-se previsões.  Quanto  ao  preço  da 
beterraba  acha  que  tudo  está  na  depen- 
dência da  conjuntura  econômica  da  Co- 
munidade Européia,  como  quem  diz  dos 
salários,  da  inflação  e dos  custos  insumé- 
tricos.  (Leia-se  Hautes  études.  Dez.  73-p. 
5/6) 


DEPOIMENTO  E PREVISÃO  NA 
CONJUNTURA 

M.  Henri  Cayre,  da  “Hautes  étides  be- 
terravières  et  Agricoles”,  interrogado  so- 
bre o que  pensa  da  situação  econôm  ca 
mundial  do  açúcar,  disse  que  a situação 
se  agrava  de  ano  para  ano,  po:s  os  esto- 
ques mundiais  tenderão  à insuficiência. 
Atualmente,  acrescenta  ele,  não  se  trata 
de  uma  questão  de  preço  pois,  em  ver- 
dade, não  há  escassez  de  açúcar  para  to- 
dos os  compradores.  No  fundo,  friza,  o 
problema  não  é conjuntural,  mas  estrutu- 
ral, cujas  necessidades  aumentam  de 
3,5%  ao  ano,  há  20  anos.  Por  outro  lado 
os  bloqueios  têm  interferido  no  ritmo  da 
produção,  notadamente  dos  países  menos 
desenvolvidos,  e que  não  dispõem  de  ca- 
pitais suficientes,  de  certo  modo  at.dos  a 
outras  injunções. 

Contudo,  diz  ainda  que  o equilíbrio 
cana-beterraba  se  mantem  estável  e se 
aperfeiçoa,  além  de  serem  duas  cuíturas 
que  se  igualam  em  nível  de  produtivida- 
de complementares  às  necessidades  hu- 
manas. 

Cayre,  conclui  suas  declarações  inda- 
gando: o que  se  produzirá  nos  próximos 
dez  anos?  E responde  — ninguém  o sabe 
exatamente,  embora  os  experts  na  maté- 
ria aventem  hipóteses  de  uma  elevação 
de  necessidades  consideráveis  entre 
1984/85  correspondentes  a mais  de  110 
milhões  de  toneladas  de  açúcar.  (Hautes 
études.  Dez.  p.  8) 
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O ERIEZ  MAGNETICS  NA 
RECUPERAÇÃO  DO  AÇÚCAR 

Uma  novidade  no  campo  do  mecanis- 
mo de  usina  é a prensa  de  bagaço,  recen- 
temente instalada  pela  St.  Mary  Sugar 
Cooperative,  Inc.  (USA).  A peça  mecâni- 
ca faz  a recuperação  do  açúcar  retido  no 
bagaço  ao  ensejo  de  sua  prensagem  nor- 
mal. Em  outros  termos,  visa  aprove  tar  o 
açúcar  que  costuma  ficar  retido  por  efei- 
to das  células  de  alimentação  das  cal- 
deiras. Conhecida  como  Eriez  Magnetics, 
esse  dispositivo  tem  a propriedade  de 
cumprir  com  êxito  a etapa  final  da  extra- 
ção, concorrendo  assim  para  um  apr  mo- 
ramento  maior  na  produção  industrial  do 
açúcar.  (Leia-se  Sugar  y Azucar  — octo- 
ber  73-p.  58) 

CARBONO  ADSORVENTE  E OXIGÊNIO 
REATIVO 

Em  trabalho  inserto  em  Sugar  Journal, 
de  nov.  de  73,  Chung  Chi  Chou  observa 
que  o estudo  dos  cinéticos  de  oxidação 
do  carbono  tem  sido  objeto  de  muitas  in- 
vestigações ao  longo  de  50  anos.  Sua  ba- 
se material  foi  buscada  no  coque  para  o 
carvão  ativado  e no  carvão  preto  para  fi- 
lamentos e grafites  (Ergum  e Mentser, 
1965). 

A literatura  sobre  reação  óssea  car- 
bonizada com  oxigênio  é limitada.  Não 
obstante  o interesse  técnico  considerável 
para  reação  à calcinação  do  osso  pelo 
oxigênio,  um  estudo  de  seu  mecanismo 
cinético,  infelizmente,  de  há  muito  tem  si- 
do negligenciado. 

A calcinação  óssea  é da  mais  absolu- 
ta utilidade  na  descoloração  e absorvên- 
cia  residual  no  processo  de  refinação  do 
açúcar.  Em  verdade,  durante  esse  proces- 
so, macromoléculas  de  colagênio  são 
submetidas  à pirólise,  e o material  carbo- 
náceo  gradualmente  acumulado  sobre  a 
superfície  de  cristais  de  h'drox;apatite, 
envolve  degradação,  condensação  e rea- 
ções de  eliminação  de  hidrogênio.  Como 
se  sabe,  após  um  período  de  uso,  a cal- 
cinação óssea  se  exaure  devido  a acumu- 
lação de  matéria  orgânica  e cinzas  à sua 
superfície,  apenas  regenerada  pela  água. 

Em  muitas  aplicações  técnicas,  tanto 
o carvão  ativado  e o osso  calcinado  são 
usados  para  remover  a cor  ou  a contami- 
nação orgânica  de  correntes  processadas. 
Enetrtanto,  há  notável  diferença  no  mé- 


todo de  regeneração  de  absorventes  que 
se  exaurem.  O carbono  ativado  é igual- 
mente regenerado  na  corrente  atmosfé- 
rica à temperatura  de  mais  de  1800°  F, 
levando  em  conta  que  o osso  calcinado  é 
regenerado  com  baixa  porcentagem  de 
ox.gênio  atmosférico  à tempartura  de 
1000°  F. 

Questões  alusivas  à diferença  no  mé- 
todo de  regeneração  para  absorventes, 
têm  sido  levantadas  entre  técnicos  de 
açúcar.  Uma  compreensão  fundamental 
da  natureza  da  calcinação  óssea  e sua 
reação  cinética,  em  termos  de  ox  dação, 
é de  importância  técnica  de  interesse 
acadêmico.  Um  estudo  de  Chou  e Hans, 
em  1971,  apresenta  várias  técnicas,  tais 
como  a análise  term  co-diferencial,  estu- 
do de  oxidação,  análise  infra-vermelha  e 
exame  microscópio  eletrônico,  emprega- 
dos num  esforço  por  definir  à natureza 
de  calcinação  óssea.  Nesse  trabalho,  a 
reação  do  osso  com  o oxigênio  foi  estu- 
dada e algumas  características  da  calci- 
nação foram  elucidadas  à base  do  princí- 
pio de  oxidação.  (Leia  — Sugar  Jou.nal- 
nov.  73  — p.  21) 

BIBLIOGRAFIA  AGRÍCOLA 

Em  plena  evidência,  pelo  que  atende 
à expectativa  profissional,  a blibliografia 
agrícola  que  se  segue  se  encontra  em  to- 
das as  livrarias  do  país:  Sociologia  Ru- 
ral, de  Alvin  L.  Bertrand,  obra  que  apre- 
senta a atual  sociedade  americana,  da 
maneira  como  ela  é dinâmica  e em  transi- 
ção; Estatística  Básica,  de  David  Black- 
well,  contém  material  para  um  curso  de 
Estatística  Elementar,  na  qual  se  trava  co- 
nhecimento com  Probabilidade,  Variáveis, 
Média,  Variância,  Correlação,  Distribuição 
binomial,  Inferência  e Qui-quadrado;  Ma- 
nual de  Fitopatologia,  de  vários  autores, 
lançando  pela  Editora  Agronômica  Ceres, 
de  Porto  Alegre,  possibilitando  uma  visão 
geral  acerca  dos  principais  conceitos  so- 
bre Fitopatologia;  Inseticida  e seu  empre- 
go no  combate  às  pragas,  de  A.  M.  Mari- 
coni,  estudo  que  trata  da  vida  dos  inse- 
tos, seu  reconhecimento  específico  e re- 
quesitos  indispensáveis  a uma  melhor 
orientação  em  seu  combate.  O autor  dis- 
corre extensivamente  sobre  o emprego  de 
produtos  químicos  na  Agricultura.  (Leia- 
-se  Engeneheiro  Agronômico-out.  73  — p. 
19) 
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PROBLEMAS  DO  LABORATÓRIO 

AÇUCAREIRO 

* 

/ 

I . ALGUMAS  OBSERVAÇÕES  SOBRE  A 
DOSAGEM  DOS  SÓLIDOS  SOLÚVEIS 
DOS  MÉIS  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR 


ENIO  R.  DE  OLIVEIRA  ( *) 
JOSÉ  PAULO  STUPIELLO ( *) 
ANTÔNIO  JOSÉ  TAVARES  (**) 


O laboratório  açucareiro  é o órgão  destinado  a acompar 
nhar  todas  as  fases  de  recuperação  da  sacarose  da  cana-de-açú- 
car, através  da  análise  dos  produtos  nelas  envolvidos. 

Os  dados  analíticos  obtidos,  após  a sua  interpretação,  per- 
mitem a constatação  e a localização  de  alguma  irregularidade 
no  processamento,  e podem  fornecer  as  adequadas  soluções. 

É fácil  concluir,  pois,  que  o laboratório  desempenha  um  im- 
portantíssimo papel  no  controle  industrial  e,  portanto,  no  ren- 
dimento de  uma  usina  de  açúcar. 

Para  que  as  suas  finalidades  sejam  cumpridas  fielmente, 
várias  exigências  devem  ser  atendidas,  como  por  exemplo:  com- 
petência e honestidade  do  elemento  humano  que  nele  trabalha; 
adoção  de  um  correto  sistema  de  amostragem,  de  um  adequado 
equipamento  e do  melhor  método  analítico. 

Particularmente,  com  referência  ao  método  analítico,  a 
escolha  deve  recair  sobre  aquele  que  reuna  as  características 
seguintes:  simplicidade,  rapidez  e precisão. 

Numa  série  de  publicações,  que  ora  se  inicia  os  autores 
procurarão  apontar  e esclarecer  alguns  problemas  que  podem 
ocorrer  no  laboratório,  mostrando  a necessidade  imperiosa  da 
uniformização  dos  métodos  analíticos  em  nossas  usinas. 


(*)  Professores  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural,  E.S.A.  “Luiz  dè 
Queiroz”,  U.S.P.,  Piracicaba,  SP. 

(**)  Ex-estagiário  voluntário  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural,  E.S.A. 
“Luiz  de  Queiroz”,  U.S.P.,  Piracicaba,  SP. 
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1.  INTRODUÇÃO 

Y A indústria  açucareira  é,  essencialmente,  uma  indústria  de  con- 
centração, visto  que,  a recuperação  da  sacarose,  na  forma  cristalizada, 
a partir  da  solubilizada,  existente  no  caldo  bruto  da  cana  ou  da  beter- 
raba, é feita  através  de  sucessivas  concentrações. 

Para  medir-se  o grau  de  concentração,  usa-se,  normalmente,  o 
areômetro  de  Brix(*)  que,  na  prática,  fornece  dados  aparentes.  A sua 
adoção  tem  razão  de  ser,  pois  a determinação  dos  sólidos  reais  nos 
líquidos  açucarados,  que  seria  a forma  mais  correta  e,  portanto  a ideal, 
é uma  operação  demorada  e que  requer  equipamento  de  custo  mais 
elevado,  além  de  maior  habilidade  do  analista. 

A determinação  dos  sólidos  solúveis  ou  simplesmente,  Brix,  é afe- 
tada por  vários  fatores  que,  para  fins  científicos  não  devem  ser  negli- 
genciados, mas  que  na  prática  industrial,  podem  ser  prescindidos. 
Assim,  a recomendação  de  RANDABEL  et  alii12  para  que  o ar  ocluso 
deva  ser  eliminado  pelo  emprego  de  vácuo,  ou  ainda,  que  o material 
insolúvel  deva  ser  eliminado  por  centrifugação,  não  são  exequíveis  em 
análises  de  rotina. 

Entretanto,  um  fator  de  suma  importância  prática  é o concernente 
ao  grau  de  diluição  dos  méis,  utilizado  para  a dosagem  do  Brix  deste 
produto.  Quanto  maior  a diluição,  maior  a contração  de  volume  da 
solução,  redundando  num  aumento  da  densidade.  A magnitude  da 
contração  não  é constante  para  qualquer  solução,  pois,  ela  depende 
da  densidade  original  dos  componentes  e da  natureza  e proporção  dos 
não-açúcares,  conforme  observam  BROWNE  & ZERBAN3.  Face  a este 
fenômeno,  em  Cuba,  estabeleceu-se  que  2.°  Brix  deveriam  ser  subtraídos 
do  resultado  final  da  determinação  para  uma  diluição  ponderai  de  1:1, 
conforme  BROWNE  & ZERBAN3.  Em  Maurício,  segundo  RANDABEL 
et  alii12,  o fator  de  subtração  é igual  a 1,75%  do  resultado  final. 

A Comissão  Internacional  para  Uniformização  dos  Métodos  de 
Análises  de  Açúcares5  em  sua  15.a  e última  sessão,  aconselha  que  os 
estudos  sobre  o Brix  areométrico  devam  ser  continuados  e não  faz 
nenhuma  recomendação  especial  sobre  o assunto,  o que  de  certa  forma, 
reflete  as  divergências  observadas  na  literatura  especializada. 

No  Brasil,  MATOS7  recomenda  que  uma  quantidade  de  mel  ou 
melaço  deve  ser  dissolvida  num  mesmo  peso  de  água,  ou  seja,  que  se 
utilize  uma  diluição  ponderai  de  1:1,  sendo  o Brix  obtido  pela  multi- 
plicação da  leitura  corrigida  por  2. 

Ainda  no  Brasil,  ALMEIDA1  e LEME  Jr.  & BORGES6  preconizam 
a dissolução  de  260  g de  melaço  em  água  destilada  até  perfazer  um 
volume  de  1.000  ml  de  mistura.  Neste  caso,  o Brix  do  mel  é obtido  pela 
seguinte  expressão: 

1.000  bd 

Brix  

260 

onde  b e d são,  respectivamente,  a leitura  corrigida  e a densidade 
relativa  ou  peso  específico  da  mistura. 


(*)  Brix  ou  grau  Brix  é o teor  porcentual,  de  sacarose,  em  peso,  em  uma 
solução  quimicamente  pura. 
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A utilização  da  proporção  de  1:1,  em  peso,  é recomendada  por 
PEDROZA  PUESTAS10,  em  Cuba,  por  PAYNE9,  no  Havaí,  por  MEADE8, 
na  Luisiana,  pelo  BUREAU  OF  SUGAR  EXPERIMENTAL  STATIONS2, 
na  Austrália,  e também  por  BROWNE  & ZERBAN3,  e LECLESIO,  citado 
em  (5).  Evidentemente  a leitura  obtida  e corrigida  deverá  ser  mui  ti- - 
plicada  por  2. 

GUEN  et  alii4,  em  Maurício,  empregaram  a diluição  de  1:10  (peso: 
volume) , sendo  nestas  condições  o Brix  obtido  pela  expressão : 

Brix  = 10  bd 


onde  b e d são,  respectivamente  a leitura  corrigida  e o peso  específico 
da  mistura. 

Outro  fator,  não  menos  importante,  é o que  diz  resneito  ao  temno 
que  decorre  entre  a diluição  e a leitura,  pois,  a sua  influência  no  resul- 
tado final  é bastante  significativa.  Assim.  VIEGO  DELGADO13  observou 
que  nara  um  melaço  de  Brix  igual  a 86,20°,  os  resultados  podem  variar 
de  81,00°  a 88,50°  em  função  do  referido  fator. 

Além  desses  fatores,  a reprodutividade  dos  resultados  das  análises 
depende  do  analista,  podendo  haver  diferenças  significativas,  segundo 
observações  de  RANDABEL11. 

Neste  primeiro  trabalho,  os  autores  apresentam  um  estudo  com- 
parativo da  determinação  do  Brix  areométrico,  a várias  diluições,  com  o 
chamado  Brix  refratométrico,  tomando-se  como  referência  a dosagem 
dos  sólidos  reais  ou  verdadeiros,  obtidos  por  dessecação,  tendo  em  vista 
uma  uniformização  dos  métodos  analíticos  em  nossas  usinas. 


2.  MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  empregado  neste  ensaio  constou  de  3 amostras  de  me- 
laço provenientes  de  3 fábricas.  Destas  amostras,  foram  retiradas 
subamostras,  nas  quais  foram  determinados  o Brix  areométrico,  o Brix 
refratométrico  e os  sólidos  reais,  com  cinco  repetições,  em  dias  subse- 
qüentes.  As  análises  foram  efetuadas  por  um  mesmo  analista. 


Os  tratamentos  foram  os  seguintes: 

Tratamento  1 : Brix  areométrico,  130  g de  melaço  em  1.000  ml  de 
solução; 

Tratamento  II:  Brix  areométrico,  260  g de  melaço  em  1.000  ml  de 
solução; 

Tratamento  III:  Brix  areométrico,  pesos  iguais  de  melaço  e água 
(diluição  1:1); 

Tratamento  IV:  Brix  refratométrico,  diluição  1:6  (peso:  peso),  e, 

Tratamento  V:  Sólidos  reais,  diluição  1:1  (peso:  peso). 
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Os  resultados  foram  analisados  estatisticamente  segundo  o esque- 
ma de  “blocos”  e,  na  comparação  das  médias,  foi  empregado  o teste 
de  Tukey. 


3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 


Os  resultados  obtidos  encontram-se  na  Tabela  I. 

Do  exame  dos  resultados  de  Brix  areométrico,  verifica-se  que  o 
Tratamento  I apresenta-se  com  valores  mais  altos  do  que  os  dos  Tra- 
tamentos II  e estes  mais  elevados  do  que  os  do  Tratamento  III,  para 
todas  as  amostras  de  melaço  analisadas.  A explicação  para  tal  fato 
pode  ser  dada  pelo  efeito  da  diluição,  provocando  uma  contração  de 
volume  e,  portanto,  um  aumento  de  peso  específico  da  mistura.  É inte- 
ressante ressaltar  ainda,  que  os  pesos  específicos  para  os  tratamentos 
I e II  são  tomados  em  tabelas  de  correspondência  Brix/peso  específico, 
para  soluços  de  sacarose  quimicamente  puras,  o que  concorre  para 
acumular  erros.  O fato  da  diluição  ter  afetado  o peso  específico  e,  con- 
seqüentemente,  ter  aumentado  o Brix,  pode  ser  constatado  pelos  dados 
do  Tratamento  III,  onde  a diluição  foi  menor. 

Os  resultados  dos  tratamentos  que  envolvem  o Brix  areométrico, 
quando  comparados  com  os  dados  de  sólidos  reais,  embora  estes  incluam 
os  sólidos  insolúveis,  que  afetam  o Brix,  mostram  que  o Tratamento  III 
é o que  mais  se  aproxima  destes.  Os  dados  obtidos  com  o Brix  refrato- 
métrico  (Tratamento  IV)  mostraram-se,  ainda,  mais  próximos  dos  sóli- 
dos reais  (Tratamento  V). 

Tendo  em  consideração  os  resultados  obtidos,  é lícito  afirmar  que 
a determinação  refratométrica  dos  sólidos  dos  méis,  deveria  ser  uma 
prática  rotineira  em  nossas  usinas,  dada  a facilidade  operacional  e a 
maior  precisão  oferecidas. 

A análise  da  variância  demonstrou  haver  uma  diferença  estatística 
significativa,  ao  nível  de  0,1%  de  probabilidade,  entre  as  amostras  de 
melaço  (F  = 269,63)  e os  tratamentos  (F  = 751,00).  Na  comparação 
das  médias  das  amostras  (d.m.s.  = 0,51)  e tratamentos  (d.m.s.  = 0,80), 
verifica-se  que,  tanto  as  amostras  como  os  tratamentos  diferem  entre 
si  (Tabela  II). 


4.  CONCLUSÕES 

Face  aos  resultados  obtidos  e à sua  discussão,  pode-se  chegar  às 
seguintes  principais  conclusões: 

a)  A determinação  dos  sólidos  solúveis  com  o areômetro  de  Brix 
deve  ser  feita  na  menor  diluição  possível.  A diluição  de  1 : 1,  em  peso, 
é a mais  indicada  para  a análise  areométrica  de  rotina; 

b)  O uso  do  refratômetro  de  laboratório  para  a dosagem  dos  sóli- 
dos solúveis  dos  melaços  é o mais  recomendável,  pela  maior  precisão  dos 
resultados  e pela  sua  facilidade. 
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TABELA  I — Resultados  obtidos  para  o Brix  areométrico  (I,  II  e III) , Brix  refratométrico  (IV)  e Sólidos 
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TABELA  II  — Comparação  das  médias  dos  tratamentos  e das 

amostras 


Componentes 

Médias 

s(m) 

d.m.s. 

A 

88,36 

± 0,13 

0,51 

Amostras  B 

86,36 

C 

84,22 

I 

90,23 

± 0,16 

0,80 

II 

89,39 

Tratamentos  III 

88,16 

IV 

83,71 

V 

79,59 

5.  ABSTRACT 

The  results  of  densimetric  Brix  of  differents  molasses  samples 
obtained  by  several  dilutions  were  compared  with  the  refractometric 
Brix  and  total  solids.  The  double  dilution  (1:1  wt/wt)  is  indicated  for 
determination  of  dessimetric  Brix  in  routine  analysis.  Refractometric 
Brix  is  most  indicated  for  its  precision  and  feasibility. 

6.  REFERÊNCIAS 


1.  ALMEIDA,  J.  R.  de  — Álcool  e distilaria.  Piracicaba.  Nathanael  dos  Santos, 
1942.  333p. 

2.  BUREAU  OF  SUGAR  EXPERIMENT  STATIONS  — Labcrratory  manual  for 
Queensland  sugar  mills.  5 th.  ed.  Queensland,  Division  of  Mill  Techonology, 
1970.  250p. 

3.  BROWNE,  C.  A.  & ZERBAN,  F.  W.  — Physical  and  Chemical  methods  of 
sugar  analysis.  London,  Willey,  1941.  1353p. 

4.  GUEN,  F.  Le,  RAND  ABEL,  M.  & ABEL,  M.  — Investigation  into  possible 
causes  of  differences  between  densimetric  and  refractometric  Brix  of  final 
molasses.  Rep.  Maurit.  Sug.  Ind.  Res.  Inst.  Port  Louis,  16:  145-6,  1968. 

5.  MANTO VANI,  G.  — Dry  substance  in  sugar  products  other  than  sugars. 
In:  INTERNATIONAL  COMMISSION  FOR  UNIFORM  METHODS  OF  SUGAR 
ANALYSIS,  15,  London,  1970.  Report  of  the  proceedings  London,  1970. 
p.  114-128. 

6.  LEME  Jr.  J.  & BORGES,  J.  M.  — Açúcar  de  cana.  Viçosa,  UREMEG,  1965, 
328p. 

7.  MATOS,  A.  R.  de  — Uniformização  dos  métodos  de  análises  nas  usinas  de 
açúcar.  Rio  de  Janeiro,  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  1942,  112p. 

8.  MEADE,  G.  P.  — Cane  sugar  handbook.  9th.  ed.  New  York,  Willey,  1963. 
845p. 

9 . PAYNE,  J.  H.  — Sugar  cane  factory  analitycal  control.  The  official  methods 
of  the  Hawaiian  sugar  Technologists.  Amsterdam  Elsevier,  1968.  190p. 

10.  PEDROSA  PUERTAS,  R.  — Manual  para  el  laboratorio  azucarero.  La 
Habana,  Técnico  Azucarero,  1952.  371p. 

11.  RANDABEL,  M.  — Chemical  control  notes.  Investigations  on  the  reprodu-  ’ 
cibility  of  final  molasses  analysis.  Rep.  Maurit  Sug.  Ind.  Res.  Inst.  Port 
Louis,  18;  150-3,  1970. 

12.  RANDABEL,  M.,  ABEL,  M.  & SAINT  ANTOINE,  R.  de.  — Chemical  control 
notes.  The  determination  of  Brix  of  final  molasses  for  export.  Rep. 
Maurit.  Sug.  Ind.  Res.  Inst.  Port  Louis,  17:  153-6,  1970. 

13.  VIEGO  DELGADO,  S.  — Experiência  sobre  el  Brix  de  la  miei  final  Mems. 
Asoc.  Tec.  azuc.  Cuba,  30:  11-3,  1956. 

7 .  AGRADECIMENTO 

Os  autores  são  gratos  ao  Dr.  João  Guilherme  S.  Ometto,  Diretor 
da  Usina  Santa  Bárbara,  por  ter  sugerido  a série  de  trabalhos  que  ora 
se  inicia. 


Brasil  Açucareiro 


Abrii>— 1974— 15 


SIMBIOSE  DA  CIDADE 
COM  O CAMPO  NA  TRILHA 
DO  UNIVERSO  VERDE... 


Oensombrante  pomar  do  “Graúna” 
servia-lhe  de  refúgio  quando  era 
surpreendido  par  algum  temor  ou  preo- 
cupação. Dissera-lhe  o saudoso  pai  Tibúr- 
cio,  certa  vez:  “Meu  filho,  nossa  alma  não 
marca  o tempo;  somente  fixa  o desenvolvi- 
mento...” Realmente,  naquele  lugar  aco- 
lhedor do  velho  engenho  pudera  analisar 
a imoortância  das  observações  paternas, 
convivendo  e sentindo  num  mundo  dife- 
rente do  ambiente  urbano  da  cidade. 

Imenso  tapete  amarelo  — pintura  viva 
de  numerosas  acácias  florescentes  — en- 
feitavam as  cabeleiras  verdes  das  monta- 
nhas circundantes  a perder  de  vista.  Fita- 
vam-nas, embevecidos,  seus  olhos  pers- 
crutadores e assim  aqiam  simulando  as 
lentes  de  um  Doderoso  microscóo:o.  Im- 
peliam-no a tais  instantes  solitários  as 
continqências  da  vida.  As  dúvidas  diante 
de  determinados  fatos,  assemelhavam-se 
â profundas  e doloridas  incisões  nos  ra- 
mn>s  da  árvore  da  sua  própria  sensibili- 
dade. 

Gostava,  por  isto  mesmo,  de  memulhar 
n°s  áouas  da  introsDeccão.  Através  de 
temperaturas  frias  ou  ténid°s  anercebia- 
-se  da  exatidão  dos  acontecimentos,  do 
contendo  emocional,  da  condioãr»  intra- 
duzível de  algo  capaz  de  turvar-lhe  os 
pensamentos  e a objetividade  das 
idéias.  Voltava  à realidade,  quase  sempre, 


CLARIBALTE  PASSOS  (*) 

— “Dançam  aio  vento  os  salgueiros 

inconstantes, 
E sobre  a água  sorriem  as  pétalas 

unidas”. 

LIN  YUTANG 


ao  penetrar-lhe  nas  narinas  o cheiro  ca- 
racterístico da  folhagem  miúda  das  fron- 
dosas jabuticabeiras. 

O ar  puro  do  “Graúna”,  para  seu  per- 
manente deleite,  vivia  impregnado  de  uma 
extraordinária  multiplicidade  de  “cheiros”: 
umbuzeiros,  pitombeiras,  jaqueiras,  araçás, 
mangueiras,  laranjeiras.  Esticava-se  este 
mar  perfumado  — intercalando-se  de  odo- 
res — quando  gotejava  a chuva  fininha 
encharcando  o corpo  inteiro  da  madrugada 
silvestre. . . 

Nascera-lhe  o tão  desejado  filho  — 
fruto  do  seu  matrimônio  com  a terna  e 
compreensiva  Maria  Euqênia  — motivo 
suficiente  para  deixar-se  ficar  alí  meditan- 
do. Suas  idas  e vindas  às  vilas  e povoados 
próximos  do  engenho  ofereciam-lhe  a mais 
compensadora  das  experiências  visando 
a uma  perfeita  orientação  futura  do  her- 
deiro. Não  desejava  criá-lo,  é bem  verda- 
de, preso  à barra  da  sáia  da  mãe.  Isto, 
nunca.  Mas,  cumpria-lhe  ensiná-lo  quanto 
às  artimanhas  de  outras  criaturas. 

Muita  coisa  desagradável,  no  transcor- 
rer dos  anos,  havia  ameaçado  a tranquili- 


(*)  Diretor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO.  Membro- 
-Correspondente  da  Academia  Pernambucana 
de  Letras.  Do  Sindicato  dos  Escritores  da 
Guanabara  e Associação  Brasileira  de  Rela- 
ções Públicas  (GB). 
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dade  naquelas  terras.  Evitar  desentendi- 
mentos entre  trabalhadores  e familiares 
constituía  meta  prioritária.  Melhor  seria 
cobrir  a terra  com  amor  do  que  contribuir 
para  que  ela  viesse  a ser  coberta  pelo 
ódio!  A prevalência  da  ternura  tinha  de 
perdurar  sobre  o menor  espaço  dentro  do 
seu  universo  verde. 

Sob  os  aspectos  humano  ou  espiri- 
tual, no  caso,  ninguém  aspirava  o culto  da 
irrealidade.  Manter-se-ia  vigilante,  porém, 
contra  intempéries  de  qualquer  natureza. 
Regozijar-se  apenas  com  o que  possuia 
e usufruía  não  era  suficiente.  Precisava, 
isto  sim,  lutar  pela  sobrevivência  das  nor- 
mas tradicionais  da  família  sem  tornar-se 
contrário  à evolução  espontânea  dos  acon- 
tecimentos. 

Intercalavam-se  os  pensamentos.  Ago- 
ra ele  estava  ainda  mais  circunspecto  e 
de  olhos  pregados  sobre  a primeira  pági- 
na de  um  exemplar  recente  do  jornal  da 
sua  cidade  natal.  Embora  soubesse  não 
estar  necessitando  de  usar  óculos,  tinha 
os  olhos  marejados  de  lágrimas  sinceras 
diante  da  notícia  alviçareira: 

— “Seis  mil  mudas  de  algaroba  e ou- 
tras plantas  ornamentais  serão  colocadas 
com  grades  protetoras  nas  diversas  ruas 
do  centro  urbano  e nos  bairros  de  Carua- 
ru e seis  mil  cajueiros  começarão  a ser 
distribuídos  com  os  habitantes  locais  e da 
zona  rural  por  determinação  do  Prefeito 
Municipal.” 

Era  maravilhoso,  sim,  observar  que  nos 
centros  de  maior  densidade  demográfica 
em  Pernambuco  existiam  administradores 
vacinados  contra  o fascínio  da  “selva  de 
cimento-armado. . As  árvores,  sobretu- 
do nas  cidades,  representam  os  seus  pul- 
mões! E a amenidade  do  seu  clima,  da 
temperatura,  depende  diretamente  da 
maior  ou  menor  quantidade  de  áreas  ver- 
des. Conhecer  a natureza  é nos  colocar 
em  protetora  harmonia  com  o Universo. 

Difícil,  pois,  mas  nunca  impossível  afir- 
mar-se que  o sentimento  humano  com  re- 
lação à Natureza  está  chegando  ao  fim. 
Dir-se-ia  ilógica  a conclusão  do  observa- 
dor se  não  estivessem  sendo  extintas,  dia- 
riamente, as  grandes  áreas  verdes  que 
cobrem  as  terras  brasileiras.  Josias  sabia, 
também,  que* este  era  o pensamento  do 
seu  genro  Jarbas,  agrônomo  do  “Graúna.” 

Os  amigos  mais  chegados,  vindos  de 
povoados  ou  Estados  vizinhos,  já  o haviam 


alertado  para  a calamidade  permanente 
da  devastação  florestal  de  maneira  indis- 
criminada e sem  o mínimo  controle.  Uns, 
por  ignorância  e por  necessidade,  punham 
abaixo  matas  vicejantes  p’ra  fazer  carvão. 
Outros,  dominados  pela  ganância,  visando 
ganhar  dinheiro  fácil  embora  estivessem 
certos  do  crime  cometido. 

Portanto,  as  informações  insertas  na 
primeira  página  da  “Vanguarda”,  trouxe- 
ram para  ele  um  novo  alento.  Já  estava 
mesmo  antevendo  a beleza  da  sua  cidade 
transformada  num  esplêndido  bosque!  Já 
imaginava-se  mergulhando,  lépido  e ale- 
gre, cajuaf  a dentro  em  pleno  centro  ur- 
bano da  “Capital  do  Agreste”.  Subiria  os 
366  degraus,  no  “Morro”  do  Bom  Jesus, 
apreciando  de  cima  a enorme  cabeleira 
verde  das  “algarobas”  e dos  “cajuei- 
ros...” 

E a população  local,  no  caso,  iria  mes- 
mo atender  às  recomendações  do  Prefei- 
to no  sentido  de  aguar  diariamente  as 
mudas  e evitar  a destruição  das  grades 
protetoras?...  O povo  de  Caruaru,  com- 
preenderia a boa  intenção  do  Chefe  do 
Executivo  Municipal?  Josias  envolvia-se 
inteiramente,  no  torvelinho  dessas  inda- 
gações. E se  a sua  gente  não  entendesse 
a importância  daquela  iniciativa  de  tripli- 
car a arborização  da  cidade?  Se  um  dia 
ao  visitá-la,  novamente,  constatasse  nas 
suas  praças  e jardins  que  não  mais  resta- 
vam folhas  viçosas  a pender  dos  ramos? 
Então,  por  todos  os  lados,  restariam  aque- 
les pequenos  “ficus”  mirrados  e solitários 
longe  de  oferecerem  sombra  acolhedora  e 
refrescante.  As  ruas  e avenidas,  no  cen- 
tro ou  nos  distantes  bairros,  mostrar-se- 
-iam  silenciosas  como  um  protesto  contra 
a ausência  dos  pulmões  destruídos... 

As  crianças,  os  adultos,  os  velhos,  não 
mais  escutariam  os  rumores  dos  bandos 
de  “Rolinhas”,  “Patativas”  e “Canários- 
-da-terra”,  brincando  no  interior  das  suas 
copas  espessas  e nem  atravessariam  em 
forma  de  procissão  o céu  azul  nos  fins  de 
tarde.  E Josias  “orava  por  dentro”  dele 
mesmo  desejando  poder  transmitir  a for- 
ça das  suas  emoções  p’ra  ajudar  por  meio 
da  telepatia  aos  moradores  da  sua  cidade 
no  sentido  de  terem  carinho  pelas  árvores 
e preservá-las  da  extinção. 

José  Rodrigues  de  Jesus  — o fundador 
de  Caruaru  — herdou  as  dadivosas  terras 
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onde  mais  tarde  edificar-se-ia  o hoje  nu- 
meroso centro  populacional.  Tudo  acon- 
teceu, por  coincidência  — pensava  Josias 
emociònado  — de  idêntica  forma  como 
ele  recebera  o Engenho  “Graúna”,  legado 
pelo  saudoso  pai,  o velho  Tibúrcio.  O ou- 
tono estava  chegando,  mansamente,  des- 
pejando chuviscos  miraculosos  sobre  a 
imensidão  gretada  dos  campos  nordesti- 
nos. Às  vezes,  esses  milagrosos  aguacei- 
ros avolumavam-se  no  decorrer  dos  dias  e 
das  semanas,  em  prejuízo  das  plantações 
de  milho,  feijão  e hortaliças.  Mas,  tudo  era 
maravilhoso  quando  emanado  da  vontade 
do  Céu! 

Nem  sempre  as  plantas  têm  a facul- 
dade de  adaptar-se  ao  ritmo  das  estações. 
A sua  duração  dependia  do  clima  em  cada 
região.  E no  Nordeste,  a sêca  era  “braba” 
mesmo,  exigindo  muita  sorte  dos  agricul- 
tores na  fase  do  inverno  quase  sempre 
rigoroso.  Além  disto,  o resfriamento  pro- 
gressivo da  temperatura  “queima”  a ver- 
dura dos  roçados  se  o frio  é intenso;  e, 
mesmo  p’ra  quem  fica  encolhido  dentro 
de  casa,  a sensação  experimentada  é a de 
um  entorpecimento  em  todo  o corpo  como 
se  estivesse  submetido  à hibernação. 

Josias  tirou  do  bolso  da  camisa,  um 
minúsculo  calendário;  estava  perplexo, 
pois,  no  mês  de  maio  que  se  avizinhava, 
a sua  cidade  festejaria  117  anos  de  funda- 
da! la  torcer  bastante  para  que  no  ano 
seguinte,  a comemoração  encontrasse  a 
“Capital  do  Agreste”,  transfigurada  e mais 


verde  do  que  nunca.  Queria  vê-la  trans- 
formada num  aprazível  recanto  do  Uni- 
verso sonhado  por  tantos  lutadores  da 
conservação  da  natureza. 

Era  só  o povo  não  deixar  de  atender 
às  recomendações  do  Prefeito  quanto  ao 
zêlo  pelas  árvores  da  “algaroba”  e dos 
“cajueiros”.  Situada  geograficamente  a 
632  metros  do  nível  do  mar,  ocupando 
1.155  quilômetros  quadrados  da  área  de 
transição  do  agreste  do  Estado,  entre 
as  zonas  da  mata  e do  sertão,  Caruaru, 
possuindo  um  clima  semi-árido,  bem  po- 
deria tê-lo  mais  tarde,  ideal  e disputado 
por  visitantes  e turistas,  arborizando-se 
em  grande  escala. 

Estava  disposto  a colaborar,  na  ini- 
ciativa, enviando  milhares  de  viçosas  mu- 
das de  “mangueiras”,  “cajueiros”,  “oiti- 
zeiros”,  o que  precisasse  a cidade  para 
vestir-se  melhor  e oferecer  aos  seus  mo- 
radores telhados  imensos  e ensombrantes 
nos  seus  róseos  fins  de  tarde...  Seria, 
como  na  linguagem  de  cientistas,  uma  es- 
plêndida “simbiose”  entre  a cidade  e o 
mundo  silvestre. 

Aquela  gente  devia  experimentar  — 
como  acontecera  com  ele  — a gostosura 
de  permanecer  sentado  debaixo  de  fron- 
dosas copas  de  “pitombeiras”  ou  uma 
árvore  de  “jamelão”,  naquele  sítio  antigo 
do  Coronel  Manoel  de  Freitas,  às  mar- 
gens tranqüilas  do  Rio  Ipojuca  ao  entar- 
decer. . . 


ORGANIZAÇÃO  DO  FUTURO 


RAYMUNDO  SOUZA  DANTAS  (*) 


O futuro  se  torna,  mais  e mais,  uma  preocupação  do  presente.  Che- 
ga-se mesmo  afirmar  que,  a posteridade,  já  não  é objeto  de  sonhos,  mas 
de  cálculos.  Explorar  o futuro  deixou  de  ser  uma  arte,  é mais  do  que  adi- 
vinhação ou  profecia,  agora  passou  a ser  ciência.  Apontado  por  muitos 
como  permanente,  este  interesse  do  homem,  em  prever  o que  o aguarda 
no  futuro,  é considerado  como  fundamental,  assunto  mesmo  do  cotidia- 
no. Tem-se,  à mão  literatura,  que  aponta  direções  as  mais  diversas,  com 
relação  ao  amanhã.  Misturando  imaginação  e ciênca,  os  seus  cultores 
alcançam  um  seguimento  da  História  do  mundo  e do  homem,  que  pela 
vivacidade  e minúcia,  possibilita  visão  do  futuro  de  ambos  praticamente 
sem  mistérios,  isenta,  por  assim  dizer,  de  surpresas. 

Antes  era  assunto  de  romance,  temática  de  ciência-ficção,  cujos 
elementos  contêm  a mitologia  da  idade  planetária.  Os  romancistas,  diga- 
-se  de  passagem,  com  suas  utopias  uns,  enquanto  que  outros  com  suas 
fantasias,  realizam  verdadeiro  equilíbrio  entre  a ilusão  fabulística  e a ve- 
racidade científica.  Rasgaram,  com  isso,  prespectivas  as  mais  amplas, 
para  o conhecimento  e a avaliação  das  tendências  dos  tempos  que  estão 
vindo.  Sintetizam,  em  suas  histórias  e narrativas,  por  mais  utópicas  ou 
fantasiosas  que  sejam,  a evolução  da  sociedade,  o progresso  dos  conhe- 
cimentos, as  conquistas  do  homem,  seguindo  a mutação  dos  tempos.  O 
leitor  encontra  nas  livrarias,  para  escolha,  ao  lado  das  obras  de  Júlio 
Verne,  o fundador  da  antecipação  científica,  as  de  Wells,  o inventor  da 
máquina  de  explorar  o tempo,  como  também  as  de  Orwell,  o mago  das 
intuições,  e as  de  Huxley,  que  previu  o melhor  dos  mundos,  isso  para 
citar  apenas  os  clássicos  do  gênero,  sem  esquecer  os  livros  de  Asimov, 
que  anuncia  o fim  da  eternidade,  ou  os  de  Brabdury,  patrulheiro  do  Sé- 
culo XXI,  além  de  outros. 

Agora  o futuro  é objeto  de  estudo  e reflexões.  Cientistas,  economis- 
tas, administradores,  políticos,  enfim,  uma  variedade  de  especialistas, 
ocupam-se  não  apenas  da  previsão,  mas  principalmente  da  organização 
do  mundo  de  amanhã.  Houve  radical  mudança  de  abordagem  do  fenô- 
meno. A questão  é motivo  de  atenção  especial,  diga-se  de  passagem,  tam- 
bém por  inumeráveis  entidades,  tais  como  o Instituto  de  Tecnologia  de 
Massashusetts  ou  o Clube  de  Roma,  os  dois  mais  importantes  e em  voga. 
A verdade  é que  foram  abertas  amplas  perspectivas,  criando-se  condi- 
ções para  obras  como  esta  de  Alvin  Toffler,  intitulada  “O  Choque  do  Fu- 
turo”, contendo  reflexões  sobre  um  mundo  que  já  é nosso,  mas  que  ainda 
nos  escapa  apesar  de  conhecermos  aparentemente  todos  os  seus  misté- 
rios e surpresas.  Outros  estudos  circulam  em  tradução  portuguesa,  como 
este  ‘‘Os  limites  do  Crescimento”,  obra  coletiva,  que  trata  dos  transes 


(*)  Chefe  da  Assessoria  de  Relações  Públicas  do  Gabinete  do  Ministro  da  Educação  e 
Cultura. 
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do  futuro,  ao  lado  de  trabalhos  firmados  por  expoentes  como  Hermann 
Kahn,  Marcuse,  McLuhan,  Brzezinhski. 

Das  simples  previsões  passaram  para  as  recomendações  concretas. 
Poderíamos  traçar,  com  os  elementos  colhidos  nesses  estudos,  uma  es- 
pécie de  estratégia  para  enfrentar  o futuro.  Dizem  respeito,  estas  reco- 
mendações, às  relações  humanas  propriamente  ditas,  como  também  à 
organização  econômica,  administrativa  e política.  É impressionante  o 
seu  elenco,  pois  alcança  a todas  as  frentes  de  atividade,  levando  em  con- 
ta a multidão  de  fenômenos  que  estão  na  base  dos  modelos  de  socieda- 
de futuro  mais  em  voga.  Seja  o designado  como  pós-industrial  por  Ries- 
man  e Daniel  Bell,  seja  o qualificado  como  da  opulência  por  Galbraith, 
seja  o considerado  como  super-industrial  por  Tofller,  ou  o batizado  como 
tecnológico  por  Brzenziski,  reclamam  desde  já  programações  que  pode- 
riam amenizar  o choque,  para  muitos  gerador  de  graves  perturbações. 

A futurologia,  ou  melhor  dizendo,  a ciência  sobre  o futuro,  d'vide-se, 
atualmente,  em  duas  correntes.  Uma  procura  fazer  crer  que  o nosso  pla- 
neta se  precipita  para  um  amanhã  dramático,  e outra  que  nos  aguarda 
o melhor  dos  mundos.  Na  primeira  estão  os  catastróficos,  cujo  pesssi- 
mismo  os  leva  a hipótese  terrificantes,  enquanto  que,  na  segunda,  estão 
os  utopistas,  anunciando  com  o seu  otimismo  vida  cheia  de  felicidade. 
Uns  e outros,  conforme  já  foi  dito,  utilizam  toda  a parafernália  da  ciên- 
cia, modelos  matemáticos  e computadores,  para  chegarem  às  suas  con- 
clusões e apontarem  os  seus  remédios.  Tudo  isso,  porém,  tomou  corpo, 
não  custa  repetir,  graças  ao  mérito  da  literatura  de  antecipação,  da  qual 
as  nossas  livrarias  estão  cheias,  em  traduções  as  mais  variadas.  Foi,  esta 
literatura,  muitas  vezes  absurda,  na  visão  dos  futuros  próximos  e longín- 
quos, mas  sempre  esteve  amarrada  a um  interesse  fundamental,  inerente 
à preocupação  sobre  o que  nos  revelará  o amanhã.  É verdade  que  a ci- 
ência da  prospecção  tem  ainda  um  longo  caminho  a percorrer,  mas  tam- 
bém é verdade  que  já  deu  mostra  de  sua  importância  e exatidão,  possi- 
bilitando, desde  agora,  um  saldo  considerável.  De  qualquer  forma,  deve- 
mos ter  em  conta,  principalmente,  de  que  com  as  previsões  de  um  lado, 
e com  as  recomendações  de  outro,  esses  romancistas  e ensaístas  nos 
advertem  da  necessidade  de  um  controle  das  tendências  do  futuro,  para 
organizá-lo  de  modo  a contarmos  com  um  mundo  melhor,  sem  os  desa- 
certos de  nosso  Século  XX,  já  em  seu  final. 

Tem  importância  maior  a preocupação  com  o estudo  da  administra- 
ção do  futuro,  tanto  nas  empresas  públicas  como  privadas.  A questão  é 
abordada  na  base  de  desafios,  cujo  objetivo  é a realização  de  aspira- 
ções de  todo  tipo,  respondendo  a expectativas  que  são  de  todas  as  épo- 
cas, mas  que  no  nosso  tempo  geraram  graves  frustrações.  Buscam,  os 
futurologistas,  enfim,  como  resolver  problemas  humanos,  através  da  ci- 
ência e da  tecnologia,  anunciando  inovações  que,  pelo  seu  caráter  são 
consideradas  promissoras  pelos  otimistas,  mas  cheias  de  riscos  pelos 
pessimistas.  Discutem,  com  realismo,  o fenômeno  de  superpopulação,  de 
excesso  de  consumo  e de  poluição,  dando-nos  a ilusão  de  que  o futuro 
pode  ser  organizado,  apesar  de  tudo,  com  as  soluções  e correções  apon- 
tadas. 

Quem  viver  mais,  verá. 
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OCORRÊNCIA  DE 
MICROORGANISMOS  EM  CALDO 
BRUTO,  CALDO  MISTO  E ÁGUA 
DE  EMBEBICÃO  EM  UMA  USINA 
DE  ACÚCAR  DE  CANA 


URGEL  DE  ALMEIDA  LIMA  ( *) 
JOSÉ  SANTO  GOLDONI  (**) 
MARNEY  PASCOLI  CEREDA  (**) 
LUIZ  GONZAGA  DE  SOUZA  (**) 


INTRODUÇÃO 

As  perdas  de  açúcar  nas  üsinas  são 
motivadas  por  várias  causas:  insuficiência 
de  extração,  canas  passadas,  dete-ioração 
durante  o armazenamento,  inversão  duran- 
te o processamento,  contaminação  micro- 
biológica. 

A última  tem  merecido  cuidadosa  aten- 
ção nas  usinas  de  açúcar  de  beterraba 
onde  se  pesquisam  os  efeitos  dos  micro- 
organismos  nos  difusores  e as  formas  de 
se  eliminar  a sua  interferência. 

Nas  usinas  de  cana-de-açúcar  nota- 
-se  em  vários  pontos  a presença  de  dex- 
trânio,  atestando  a presença  de  Leuco- 
nostoc  causando  problemas  de  cor,  entu- 
pimento de  canalizações  e bombas.  Ou- 
tros contaminantes  não  estão  perfeita- 
mente caracterizados  mas  devem  compro- 
meter também  o rendimento  industrial. 
Para  contornar  o problema  de  perdas  por 
microorganismos,  algumas  usinas  já  es  ão 
aplicando  experimentalmente  agentes 
bactericidas  comerciais. 

Dada  a importância  do  problema,  os 
autores  se  dispuseram  a desenvolver  um 
plano  de  pesquisa  para  procurar  maiores 
conhecimentos  a respeito  da  flora  mx-o- 
biana  durante  o processamento  do  açúcar. 


O presente  trabalho,  que  será  o pri- 
meiro de  uma  série,  apresenta  os  resul- 
tados de  isolamento  feitos  no  setor  de 
moagem  da  usina  Indiana,  no  município 
de  Botucatu,  SP. 

2.  REVISÃO  DA  LITERATURA 

Dos  microorganismos  presentes  no 
caldo  de  cana  alguns  são  enérgicos  con- 
sumidores de  sacarose.  Entre  eles,  o gê- 
nero Leuconostoc,  cuja  presença  parece 
estar  intimamente  ligada  com  o estado  da 
matéria  prima,  não  causando  prob  emas 
quando  as  canas  — são  de  boa  qualida- 
de e recém-cortadas  (14). 

Aplicação  de  vapor  nas  esteiras  in- 
termediárias, sobretudo  entre  a 1.a  e a 2.a 
moenda,  nas  peneiras  e nas  suas  corren- 
tes foram  aconselhadas  assim  como  a tro- 
ca periódica  das  peneiras  e limpeza  enér- 
gica diária.  O uso  de  fluoreto  de  sód  o é 
recomendado  (14).  SCARR  (12)  assinalou 
a presença  de  Leuconostoc  e bactérias 
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esporuladas  formando  gomas  em  reserva- 
tórios de  baixos  produtos  de  refinaria,  não 
notando  multiplicação  em  concentração 
acima  de  40°  Brix.  Parece  que  as  multipli- 
cações se  dão  quando  baixam  as  concen- 
trações. 

Durante  o processamento,  certas  ope- 
rações podem  favorecer  o desenvolvimen- 
to de  microorganismos  sobretudo  os  ter- 
mófilos.  OWEN  (11)  assinala  que  carvão 
ativo  favorece  a atividade  de  bactérias 
termófilas  protegendo-as  das  altas  tempe- 
raturas e dando  condições  para  fermen- 
tações anaeróbicas.  Embora  o material 
tratado  (10  a 65°  Brix)  com  carvão,  em  ge- 
ral não  esteja  a temperaturas  muito  ele- 
vadas como  as  encontradas  na  fabricação, 
as  perdas  de  sacarose  podem  ser  muito 
rápidas  e importantes  porque  se  mantém 
por  longo  tempo  em  contato  com  os  mi- 
croorganismos (12). 

DEVILLERS  (4)  isolou  microrganismos 
encontrados  em  usina  de  açúcar  de  be- 
terraba e os  classificou  em  3 grupos:  Gru- 
po I,  que  não  ataca  a sacarose,  compreen- 
dendo Bacillus  sphaericus,  Escherichia 
coli  var.  acidilatici  e fungos.  Grupo  II,  que 
metaboliza  parcialmente  a sacarose  com- 
preendendo Micrococcus  flavus,  M.  va- 
rians,  M.  pyogenes  aureus,  Sarcina  flava, 
Streptococcus  faecalis,  S.  lactis,  Escheri- 
chia coli,  E.  freundii,  Aerobacter  aeroge- 
nes,  Bacillus  pumilus,  B.  cereus  mycoides, 
B.  macerans  e B.  circulans.  Outro  grupo 
era  forte  consumidor  de  sacarose  e com- 
preendia leveduras,  Leuconostoc  mesen- 
teróides,  Bacillus  cereus,  B.  megatherium 
cereus,  B.  subtilis  e termófilos.  A 35°C  o 
consumo  de  sacarose  era  mais  elevado 
por  ação  das  leveduras  seguido  pelos 
Leuconostoc  e B.  subtilis.  Os  maiores  for- 
madores de  ácidos  eram  B.  macerans,  S. 
faecalis,  E.  coli  e A.  aerogenes.  (4) 

Para  controlar  as  infecções  nos  difuso- 
res de  usinas  de  açúcar  BIXDAN  et  alii  re- 
comendaram o uso  de  aldeido  fórmico  que 
é capaz  de  matar  totalmente  os  microor- 
ganismos (1).  A aplicação  de  formol  é 
controlada  em  função  da  população  mi- 
crobiana com  ensaios  rápidos  que  deter- 
minam o momento  de  novas  adições  (1, 
7)  e sua  adição  é feita  de  forma  maciça 
e periódica  (1,  7). 

Atualmente,  estuda-se  a aplicação  de 
outros  antissépticos  e na  França  e Bélgi- 
ca aconselha-se  o uso  de  um  novo  inibidor 


a base  de  iodo-acetona  estabilizada  apli- 
cado de  forma  contínua.  Esse  inibidor  um 
bacteriostático,  é mais  ativo  em  quantida- 
des essas  inferiores  a do  formol  (6). 


3.  MATERIAL  E MÉTODOS 

3.1.  Material 

O material  utilizado  para  o isolamento 
constou  de  amostras  de  caldo  bruto  e cal- 
do misto,  colhidas  na  bica  de  caldo  que 
conduz  ao  coador  elevador,  assim  como 
amostras  da  água  de  embebição 

3.2.  Métodos 

3.2.1.  Isolamento 

Com  base  na  literatura  consultada,  o 
estudo  foi  dirigido  com  o intuito  de  isolar 
e identificar  leveduras,  enterobactérias  e 
bactérias  do  gênero  Leuconostoc.  As 
amostras  coletadas  assepticamente,  foram 
a seguir  codificadas  e logo  após  proce- 
deu-se o isolamento,  utilizando-se  para 
isto  as  técnicas  básicas  recomendadas 
para  microbiologia. 

3 . 2 . 1 . 1 . Isolamento  de  Leveduras 

As  amostras  foram  semeadas  pelo  mé- 
todo de  diluição  em  placas,  em  meio  de 
agar  — extrato  de  levedura  — malte,  re- 
comendado por  LODDER  (9).  As  placas 
foram  incubadas  a 27°C  até  mostrarem 
crescimento  nítido  das  colônias  Fez-se  a 
contagem  das  placas  e a seguir  procedeu- 
-se  ao  isolamento  das  culturas  puras,  pro- 
curando sempre  retirar  das  placas  o maior 
número  possível  de  colônias  com  aspec- 
to morfofógico  diferente  Após  a purifica- 
ção estas  colônias  foram  estocadas  em 
meio  apropriado,  para  posterior  identifi- 
cação. 

3 . 2 . 1 . 2 . Isolamento  de 
Enterobacterias 

As  amostras  foram  semeadas  pelo  mé- 
todo de  diluição  em  placas,  em  meio 
“E.M.B.  — levine”  descrito  por  VAN 
PEE  & CASTELEIN  (15).  As  placas  foram 
incubadas  a 37°C  até  mostrarem  cresci- 
mento nítido  de  colônias.  Fez-se  a conta- 
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gem  das  placas  e a seguir  procedeu-se  ao 
isolamento  das  culturas  puras,  procuran- 
do sempre  retirar  das  placas  o maior  nú- 
mero possível  de  colônias  com  aspecto 
morfológico  diferente.  Após  a purificação 
estas  colônias  foram  estocadas  em  meio 
apropriado  para  posterior  identificação. 


3. 2. 1.3.  Isolamento  de 

bactérias  do  gênero 
Leuconostoc 

As  amostras  foram  semeadas  pelo  mé- 
todo de  diluição  em  placas,  em  meio  re- 
comendado por  MAYEU  & COLMER  (10). 
As  placas  foram  incubadas  a 30°C,  até 
mostrarem  crescimento  nítido  das  colô- 
nias. Fez-se  a contagem  das  placas  e a 
seguir  procedeu-se  ao  isolamento  das  cul- 
turas puras,  procurando  sempre  retirar 
das  placas  o maior  número  possível  de 
colônias  com  aspecto  morfológico  diferen- 
te. Após  a purificação  estas  colônias  fo- 
ram estocadas  em  meio  apropriado,  para 
posterior  identificação. 


3.2.2.  Identificação 

3 . 2 . 2 . 1 . Identificação  das  leveduras 

A identificação  das  leveduras  foi  feita 
de  acordo  com  as  provas  indicadas  por 
LODDER  (9). 


3. 2. 2. 2.  Identificação  das  bactérias 

A identificação  das  bactérias  foi  feita 
de  acordo  com  as  provas  indicadas  por 
BREED  (2). 


4.  RESULTADOS 

O isolamento  feito  permitiu  identificar 
os  microorganismos  constantes  do  QUA- 
DRO I.  No  QUADRO  II  encontra-se  a con- 
tagem dos  microorganismos,  efetuada  co- 
mo foi  descrito  em  3. 2. 1.1.,  3. 2. 1.2.  e 
3. 2. 1.3. 

Nota-se  que  o caldo  de  cana  apresen- 
tou um  grande  número  de  bactérias  e le- 
veduras, sendo  que  algumas  foram  isola- 
das no  caldo  bruto  e não  apareceram  no 
caldo  misto  e vice-versa.  De  uma  maneira 
geral,  o maior  número  de  organismos  foi 
encontrado  no  caldo  bruto  (QUADRO  II), 
fato  este  explicável  quando  se  leva  em 
conta  a contaminação  que  costuma  acom- 
panhar a cana  do  campo.  Por  outro  lado, 
a água  de  embebição,  apesar  de  não  so- 
frer tratamento  e ser  utilizada  diretamen- 
te após  a captação  de  um  riacho,  mostrou 
pequena  incidência  de  organismos.  Isto  se 
evidencia  no  exame  do  QUADRO  II,  onde 
se  nota  que  o caldo  misto  mostra  um  nú- 
mero sempre  menor  de  microorganismos 
do  que  o caldo  bruto,  o que  nos  leva  a 
acreditar  que  a água  de  embebição  levou 
a uma  diluição  dos  microorganismos  que 
ocorriam  no  caldo  bruto.  Isto  explicaria 
alguns  casos  em  que  o microorganismo 
aparece  no  caldo  bruto  e deixa  de  apare- 
cer no  caldo  misto,  como  ocorre  com  To- 
rulopsis  norvegica,  Bacillus  circulans  e B. 
megatherium.  Também  explica  o desapa- 
recimento de  Trichosporon  cutaneum  e 
Bacillus  coagulans,  presentes  na  água  de 
embebição  e não  no  caldo  misto.  Outros 
casos  porém  não  encontraram  uma  expli- 
cação tão  simples,  como  o caso  do  B.  cir- 
culans presente  na  água  de  embebição  e 
no  caldo  bruto  e que  não  aparece  no  cal- 
do misto. 
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QUADRO  I — Ocorrência  de  microorganismos  em  água  de  embebição, 
— caldo  bruto  e caldo  misto,  em  amostras  recolhidas  em 
uma  usina  de  açúcar. 


Água  de 
embebição 

Caldo 

bruto 

Caldo 

misto 

LEVEDURAS 

Candida  diddensii 

— 

+ 

— 

C.  fabiani 

+ 

+ 

+ 

C.  intermedia 

— 

+ 

+ 

C.  cantamariae 

— 

+ 

+ 

Criptococcus  kvetzingii 

— 

+ 

+ 

Hansenuia  polymorpha 

— 

— 

+ 

Kioeckera  corticis 

— 

+ 

+ 

Rodhotorula  pallida 

— 

— 

+ 

R.  rubra 

— 

+ 

+ 

Caccharomyces  uvarum 

— 

— 

+ 

Torulopsis  norvegica 

— 

+ 

— 

Trichosporon  cutaneum 

+ 

— 

— 

BACTÉRIAS 

Leuconostov  citrovorum 

+ 

+ 

+ 

L.  dextranicum 

+ 

+ 

+ 

L mesenteroides 

— 

+ 

+ 

Aerobacter  aerogenes 

+ 

+ 

+ 

Bacillus  coagulans 

+ 

— 

— 

B.  circulans 

+ 

+ 

— 

B.  megatherium 

— 

+ * 

— 

Paracolobactrum  aerogenoides 

+ 

+ 

+ 

Pseudomonas  incógnita 

+ 

+ 

+ 
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Outra  situação  que  se  apresentou  no 
presente  trabalho  foi  de  microorganismos 
que  só  apareceram  no  caldo  misto.  Neste 
caso  se  enquadram  Hansenula  polymor- 
pha,  Rodhotorula  pallida  e Saccharomy- 
ces  uvarum,  que  provavelmente  provieram 
de  contaminação  do  próprio  ambiente. 

Outra  explicação  para  alguns  dos  ca- 
sos já  citados  seria  de  que  a diluição  do 
caldo  bruto  propiciou  condições  favorá- 
veis para  certos  organismos  e desfavorá- 
veis para  outros,  reduzindo  os  nutrientes. 

Das  espécies  identificadas,  apenas 
Bacillus  circulans,  Leuconostoc  mesente- 
roides  e Aerobacter  aerogenes  foram  an- 
teriormente relatados  na  literatura,  cita- 
dos em  trabalho  de  DEVILLERS  (4).  O B. 
megatherium-cereus  citado  por  DEVIL- 
LERS (4)  é um  caso  de  bactéria  que  apre- 
senta características  bioquímicas  inter- 
mediárias entre  as  duas  espécies,  não  po- 
dendo-se enquadrar  perfeitamente  em  ne- 
nhuma delas.  Trata-se  de  um  caso  bastan- 
te comum  entre  os  Balcillus  cpp,  inclusi- 
ve bastante  citado  (3,  8).  No  presente  tra- 
balho os  autores  encontraram  as  formas 
simples  de  B.  megatherium.  DEVILLERS 
(4)  em  seu  trabalho  qualifica  este  grupo 
de  bactérias  como  enérgico  consumidor 
de  sacarose.  Entretanto  Aerobacter  aero- 
genes, considerado  como  dos  maiores 
produtores  de  ácidos  foi  identificado  (4). 
Curiosamente  os  autores  não  identifica- 
ram E&cherichia  coli,  habitualmente  en- 
contrado sempre  em  associação  com  bac- 
térias do  gênero  Aerobacter. 

No  trabalho  de  DEVILLERS  (4)  há  cita- 
ção de  leveduras  como  grandes  consumi- 
dores de  sacarose,  porém  o autor  não  cita 
gênero  ou  espécie.  A presença  destes  mi- 
croorganismos capazes  de  metabolizar 
carboidratos  em  níveis  muito  altos,  deixam 
entrever  que  as  perdas  podem  ser  eleva- 
das. Normalmente  o caldo  das  moendas 
não  fica  retido  por  tempo  dilatado,  o que 
não  dá  margem  a um  desenvolvimento 
muito  rápido  dos  microorganismos  presen- 
tes. Após  a moagem  segue  logo  para  a 
sulfitação,  calagem  a aquecimento  em 
tempo  relativamente  curto.  Entretanto,  se 
houver  paradas  acidentais,  as  condições 
de  temperatura  são  adequadas  ao  bom  de- 
senvolvimento da  flora  encontrada.  Além 
disto  sempre  há  vasaménto  e retenção  de 
caldo  nas  moendas,  peneiras  e correntes, 
o suficiente  para  criar  condições  de  de- 
senvolvimento microbiológico  intenso.  Daí 


as  necessidades  de  desinfecção  aconse- 
lhados na  literatura  (1,  6,  7,  12,  13,  14). 

5.  CONCLUSÕES 

5.1.  A flora  microbiológica  encontra- 
da difere  da  citada  na  literatura,  mas  ne- 
la se  encontram  espécies  suficientemente 
capazes  de  metabilizar  a sacarose. 

5.2.  Dos  microorganismos  anterior- 
mente citados  na  literatura  foram  identifi- 
cados no  caldo  de  cana  estudado:  Leu- 
conostoc dextranicum,  L.  mesenteroides, 
Aerobacter  aerogenes,  Bacillus  circulans  e 
Paracolobactrum  aerogenoides. 

5.3.  A flora  isolada,  por  sua  qualida- 
da  e número,  justifica  a necessidade  de 
estudar  métodos  de  controle  dos  microor- 
ganismos. 

6.  RESUMO 

Os  autores  investigaram  a ocorrência 
de  microorganismos  em  moenda  de  usina 
de  açúcar  de  cana  tendo  em  vista  princi- 
palmente a presença  de  leveduras,  ente- 
robactérias  e bactérias  do  gênero  Leuco- 
nostoc. Foram  encontradas  entre  as  leve- 
duras as  seguintes  espécies:  Candida  did- 
densii,  C,  fabiani,  C.  intermedia,  C.  santa- 
tamariae,  Criptococcus  kvetzingii,  Hanse- 
nula polymorpha,  Kloeckera  corticis,  Ro- 
dhotorula pallida,  R.  rubra  Saccharomyces 
uvarum,  torulotsis  norvegica  e Trichospo- 
ron  cutaneum. 

Entre  as  bactérias  foram  identificadas 
as  espécies:  Leuconostoc  citrovorum,  L. 
dextranicum,  L.  mesenteroides,  Aerobac- 
ter aerogenes,  Bacillus  coagulans,  B.  cir- 
culans, B.  megatherium,  Paracolobactrum 
aerogenoides,  Pseudomonas  incógnita. 

Os  autores  não  constataram  a presen- 
ça de  Escherichia  coli,  apesar  desta  espé- 
cie vir  geralmente  associada  com  Aero- 
bacter aerogenes. 

7.  SUMMARY 

The  authors  have  investigated  the 
cane  mill,  searching  mainly  for  the  pres- 
ence  of  yeasts,  enterobacterias  and  bact- 
érias of  genus  Leuconostoc. 

The  authors  found  the  following  spec- 
ies  of  yeasts:  Candida  diddensii,  C.  fabi- 
ani, C.  intermedia , C.  santamariae,  Cript- 
ococcus kvetzingii,  Hansenula  polymorp - 
lida,  R.  rubra,  Saccharomyces  uvarum, 
Todulopsis  norvegica  e Trichosporon  cut- 
aneum. 
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Regarding  the  baceterias,  they  ident- 
yfied  the  species:  Leuconostoc  citrovo- 
ogenes,  Bacillus  coagulans,  B.  circulans, 
B.  megatherium,  Paracolobactrum  aerog- 
enoides,  Pseudomonas  incógnita. 

The  authors  did  not  observe  the  pres- 
ence  of  Escherichia  coli,  in  spite  of  the 
fact  that  this  specie  is  genarally  associ- 
ated  with  Aerobacter  aerogenes. 
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AMOSTRAGEM  DA 
CANA-DE-ACÚCAR,  NO  CAMPO, 
PARA  DETERMINAÇÕES 
ANALÍTICAS  (I) 

Marco  Antônio  Azeredo  César  (*) 
Enio  R.  de  Oliveira  (*) 

Octávio  Valsechi  (*) 

Humberto  de  Campos  (**) 

1.  INTRODUÇÃO 

A análise  química  de  uma  amostra  qualquer,  não  representativa  de 
uma  população,  ainda  que  o método  analítico  empregado  seja  altamen- 
te preciso,  não  tem  nenhuma  significação,  pois,  os  dados  assim  obtidos 
são  falsos,  redundando,  a sua  obtenção,  nestas  condições,  em  uma  inútil 
perda  de  tempo. 

Assim  sendo,  a coleta  de  uma  amostra  de  cana-de-açúcar,  repre- 
sentativa de  uma  área,  reveste-se  de  uma  importância  transcendental, 
dada  a sua  delicadeza  e a sua  decisiva  influência  na  significação  dos 
dados  que  se  almeja  obter.  ‘ 

Neste  trabalho,  os  autores  apresentam  os  resultados  dos  seus  estu- 
dos a respeito  da  amostragem  da  cana-de-açúcar  para  fins  analíticos. 

2.  MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  utilizado  constou  de  22  amostras,  de  8 variedades  de  ca- 
na-de-açúcar,  de  diferentes  idades  relacionadas  a seguir,  com  as  res- 
pectivas áreas  dos  talhões  amostrados: 


Variedades 

Idade 

Área  do 
talhão 

Variedade 

Idade 

Area  do 
talhão 

Co  419 

2.o 

corte 

2,4  ha 

CB  40-69 

4.o 

corte 

1,0  ha 

99 

4.o 

99 

3,6  ” 

CB  41-14 

2.o 

99 

2,4  " 

99 

4.o 

99 

2,4  ” 

99 

2.o 

99 

2,1  ” 

99 

4.o 

99 

3,3  ” 

CB  41-58 

2.o 

99 

2,4  ” 

Co  421 

3.o 

99 

2,5  ” 

99 

2.o 

99 

1,2  ” 

99 

3.o 

99 

2,1  ” 

9 9 

3.o 

99 

2,4  ” 

99 

3.o 

99 

2,4  ” 

CB  41-70 

2.o 

99 

2,4  ” 

CB  40-15 

2.o 

99 

3,4  ” 

99 

2.° 

99 

2,1  ” 

99 

2.o 

99 

1,8  ” 

9 9 

2.o 

99 

2,4  ” 

CB  40-69 

2.o 

99 

2,6  ” 

CB  41-76 

2.° 

99 

2.4 

99 

3.o 

99 

3,4  ” 

99 

2.o 

99 

2,4  ” 

( *)  Prof.  de  Disciplina,  Prof.  Catedrático  e Prof.  Assist.  Doutor,  do  Departamento  de 
Tecnologia  Rural,  da  E.S.A.,  “Luiz  de  Queiróz”,  USP. 

(**)  Prof.  de  Disciplina  do  Departamento  de  Matemática  e Estatística,  da  ESALQ. 
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A coleta  do  material  foi  feita  em  talhões  industriais  localizados  nas 
Fazendas  Taquaral,  Varginha,  Bela  Vista  e Santa  Rita,  pertencentes  à 
Refinaria  Paulista  S.A.,  em  Piracicaba,  São  Paulo. 

Para  a amostragem  seguiu-se  o seguinte  critério: 

a)  Cada  talhão  foi  dividido  em  6 parcelas  iguais,  após  a contagem 
do  número  de  linhas,  das  quais  eram  abandonadas  as  duas  ex- 
tremas; 

b)  Para  cada  parcela  foi  feito  um  sorteio  de  6 linhas,  das  quais  re- 
tirou-se um  colmo  de  cada; 

c)  Para  a coleta  de  cada  colmo  foi  feito  um  sorteio  para  estabele- 
cer o número  de  passos  que  devia  dar  o operário  para  o corte 
e retirada  do  mesmo  (ALMEIDA  et  alii,  1952  e GOMES  et  alii, 
1963); 

d)  o material  obtido  de  cada  parcela,  composto  de  6 colmos  foi 
enfeixado  e remetido  ao  laboratório; 

e)  No  laboratório,  retirou-se,  ao  acaso,  um  colmo  de  cada  feixe, 
repetindo-se  esta  operação  6 vezes,  de  tal  maneira  a se  obter, 
novamente,  6 feixes  (amostras)  com  6 colmos,  cada  um  dos 
quais,  depois  de  esmagados,  forneceu  caldo  para  a análise  dos 
componentes  que  se  desejava  estudar. 

A extração  do  caldo  foi  feita  em  moenda  de  laboratório,  de  203  x 
229  mm,  dotada  de  regulador  hidráulico  de  pressão,  mantendo-se  esta  a, 
aproximadamente,  100  kg/cm2. 

O caldo  foi  analisado  para  brix  e pol,  conforme  os  métodos  se- 
guintes: 

Brix.  Pelo  areômetro  de  Brix  (MEADE,  1964); 

Pol.  Pelo  método  de  Schmitz,  sem  diluição  (MEADE,  1964). 

Com  estes  dados,  calculou-se  o coeficiente  de  pureza  (MEADE, 
1964)  e o açúcar  provável  por  cento  de  cana,  pela  fórmula  de  Winter, 
segundo  ALMEIDA  (1944): 


40 

Açuc.  prov.  % de  cana  = Pol  (1,4 ) 0,8 

Pureza 


Na  análise  da  variância,  os  seguintes  esquemas  foram  utilizados: 


Causas  de  variação 

Graus  de  liberdade 

Talhões 

21 

Resíduo 

110 

Total 

131 

O desdobramento  do  número  de  graus  de  liberdade  de  talhões,  por 
variedades,  resultou  no  esquema  seguinte: 
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Causa  de  variação 

Grau  de  liberdade 

Variedades 

7 

Dentro  de  variedades 

14 

Resíduo 

110 

Total 

131 

Outro  desdobramento  efetuado  foi  o do  número  de  graus  de  lib 
de  de  talhões,  por  idades: 

Causa  de  variação 

Grau  de  liberdade 

Idades 

2 

Dentro  de  idades 

19 

Resíduo 

110 

Total  131 

A variância  da  média  para  talhões  aleatórios  foi  calculada  pela  ex- 
pressão: 

V ^n)  = -Sf  + -T-  W 

onde:  y = variância  da  média;  I^1n==  média  de  2 amostras; 

n = número  de  amostras,  constituídas  de  6 colmos  cada;  I = número  de 
talhões;  ô2  = variância  residual  e ô 2 = variância  devido  à tratamento. 

Para  um  talhão  fixo,  isto  é,  quando  se  tem  uma  área  constituída  de 
apenas  um  talhão  (neste  caso,  de  1 a 3,6  ha)  a variância  da  média  foi 
calculada  pela  expressão: 


(2) 


3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  resultados  obtidos  para  brix,  pol,  pureza  e açúcar  provável 
acham-se  contidos  nos  Quadros  I,  II,  III  e IV,  respectivamente. 

A análise  da  variância  desses  resultados  mostrou  uma  sígnificância, 
ao  nível  de  1%  de  probabilidade,  para  talhões,  variedades,  dentro  de 
variedades,  idades  e dentro  de  idades. 

As  médias  de  brix,  pol,  pureza  e açúcar  provável  para  talhões,  va- 
riedades e idades  são  apresentadas  nos  Quadros  V,  VI,  VII  e VIII,  jun- 
tamente com  os  seus  erros  padrões.  Os  respectivos  coeficientes  de  va- 
riação foram:  1,23%,  3,18%,  1,69%  e 3,44%. 
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Os  componentes  da  variância  e seus  valores,  para  talhões  aleató- 
rios (considerando  uma  área  constituída  de  vários  talhões)  são  dados 
na  Tabela  I. 

A_  Variância  da  média  para  n amostras  e r talhões,  dada  peia  ex- 
pressão (1)  permitiu  a tabulação  da  semi-amplitude  — 2s(mn)  — do  in- 
tervalo de  confiança,  ao  nível  de  95%  de  probabilidade,  para  talhões 
aleatórios,  para  brix,  pol,  pureza  e açúcar  provável  (Tabelas  II,  III  IV 
e V). 

Para  um  talhão  fixo,  ou  seja,  quando  se  tem  uma  área  constituída 
de  apenas  um  talhão,  a semi-amplitude  do  intervalo  de  confiança  foi  cal- 
culada a partir  da  expressão  (2).  A Tabela  VI  dá  os  valores  das  semi- 
-amplitudes  para  brix,  pol,  pureza  e açúcar  provável. 

Através  das  referidas  tabelas,  pode-se  facilmente  conhecer  os  in- 
tervalos de  confiança. 

Exemplo:  O intervalo  de  confiança  para  talhões  aleatórios  (que  por 
sorteio  foram  os  de  número  1,  5,  10  e 15  e dão  uma  média  de  20,42° 
Brix)  e para  n = 6 é igual  a: 


IC  = 2 x ,91  = 1,82  (Tabela  II) 

Nos  quatro  casos  estudados  (Tabelas  II,  III,  IV  e V)  pode-se  facil- 
mente constatar  que  a precisão  é maior  quando  se  aumenta  r para  um 
determinado  n,  do  que  quando  se  aumenta  n para  um  determinado  r.  De 
fato,  se  fixarmos  na  Tabela  II,  por  exemplo,  n = 1,  a semi-amplitude  va- 
riará de  2,04  (r  = 1 ) a 0,46  (r  = 20);  ao  passo  que,  se  fixarmos 
r = 1,  variando  n,  a semi-amplitude  variará  apenas  de  2,04  (n  = 1)  a 
1,79  (n  = 20). 

Quando  se  tem  um  talhão  fixo  deve-se  recorrer  à Tabela  VI  em  fun- 
ção do  número  (/?)  de  amostras.  Pode-se  constatar  que  a precisão  é maior 
a medida  que  se  aumenta  o valor  de  n. 

Exemplo:  A média  de  brix  para  o talhão  n.°  1 é 21,52°;  e como  n = 6, 
neste  caso,  a semi-amplitude  será  igual  a 0,41,  logo,  o intervalo  de  con- 
fiança será  2 x 0,41  = 0,82.  Para  n = 10,  a semi-amplitude  será  igual 
a 0,32  e,  portanto,  se  admitíssemos  a mesma  média,  o intervalo  de  con- 
fiança seria  2 x 0,32  = 0,64. 

~ Como  se  pode  constatar,  as  tabelas  são  úteis  para  se  saber  com 
que  precisão  se  está  trabalhando. 


4.  CONCLUSÕES 

A análise  estatística  dos  resultados  obtidos  permitiram,  dentro  das 
limitações  do  ensaio,  as  seguintes  principais  conclusões: 

a)  Os  talhões,  as  variedades  e as  idades  diferiram  estatisticamen- 
te, ao  nível  de  1%  de  probabilidade,  para  brix,-pol,  pureza  e açúcar  pro- 
vável por  cento  de  cana; 

b)  Para  talhões  aleatórios  (de  1 a 3,6  ha)  constituintes  de  uma  área 
qualquer,  é preferível  amostrar  um  número  maior  de  talhões  do  que  au- 
mentar o número  de  amostras  dentro  de  cada  talhão.  No  primeiro  caso, 
o intervalo  de  confiança  será,  consideravelmente,  menor; 

c)  Quando  se  tem  apenas  uma  parcela  experimental  (talhão  fixo), 
o número  de  amostras  a ser  coletado  depende  da  homogeneidade  da 
mesma  e da  precisão  exigida  pelo  ensaio. 
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5.  SUMMARY 


An  experiment  on  the  sampling  of  sugar  cane  for  technological  ana- 
lysis,  specially,  on  the  number  of  stalks  to  be  harvested  per  area  was 
made. 

Eight  sugar  cane  varieties  of  differents  ages  of  cultivation  (2nd,  3rd 
and  4th  ratoons)  ware  used. 

For  the  data  on  brix,  pol  purity  and  available  sugar  per  cent  cane, 
alaysis  of  variance  were  carried  out.  Further  computations  led  to  the  fol- 
lowing  main  conclusions: 

a)  lt  is  better  to  sample  more  plots  per  area  than  increasing  the 
number  of  samples  per  plot.  In  this  case,  the  confidence  mterval  is  smaller; 

b)  The  number  of  stalks  to  be  harvested  for  each  area  depends  on 
the  precision  required  for  each  experiment.  In  heterogeneous  areas  wil 
be  necessary  to  devide  them  in  plots  and  then  collect  samples  separately. 
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QUADRO  I - Resultados  obtidos  para  brix» 


Talhão 

VARIEDAD2 

TTVITH? 

AMOSTRAS 

JLJ JJ±U£j 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

1 

CB  40-13 

Soca 

21,4 

2Í  ,4 

21,4 

21,6 

21,5 

21,7 

2 

CB  41-70 

Soca 

21,6 

22,0 

21,2 

21,3 

20,9 

20,6 

3 

Co  421 

Ressoca 

18,5 

20,3 

19,5 

20,4 

20,4 

20,4 

4 

Co  421 

Ressoca 

18,9 

18,3 

13,6 

18,7 

19,2 

18,3 

5 

Co  421 

Ressoca 

18,5 

17,8 

18,3 

♦ 

18,6 

13,8 

13,8 

6 

CB  41-58 

Soca 

19,8 

18,8 

21,5 

21,3 

20,3 

21,1 

7 

CB  41-76 

Soca 

19,9 

20,1 

20,0 

19,3 

19,4 

19,3 

8 

CB  40-63 

Ressoca 

20,6 

20,7 

20,3 

20,7 

21,0 

21,2 

9 

CB  40-69 

Soca 

20,3 

20,5 

21,1 

20,5 

20,4 

20,4 

10 

CB  41-58 

Ressoca 

20,9 

21,6 

19,8 

21,0 

20,9 

21,5 

11 

CB  41-70 

Soca 

20,3 

19,9 

20,4 

19,7 

20,7 

19,5 

12 

Co  419 

Soca 

21,2 

21,9 

21,5 

22,1 

21,2 

21,5 

13 

CB  41-70 

Soca 

19,9 

20,9 

20,8 

20,9 

20,6 

20,5' 

14 

CB  41-53 

Soca 

19,3 

20,9 

20,7 

20,3 

20,8 

20,5 

15 

CB  41-14 

Soca 

20,9 

20,3 

20,5 

20,7 

20,8 

21,0 

16 

CB  41-76 

Soca 

19,8 

20,1 

20,5 

20,4 

20,2 

20,1 

17 

CB  40-13 

Soca 

18,8 

19,4 

19,2 

18,9 

13,3 

18,9 

18 

CB  41-14 

Soca 

18,8 

18,9 

18,5 

19,1 

19,0 

18,4 

19 

Co  419 

42corte 

21,4 

19,9 

19,8 

21,3 

19,4 

20,9 

20 

Co  419 

4^corte 

21,2 

20,8 

20,5 

21,4 

20,5 

20,3 

21 

CB  40-69 

42corte 

20,5 

21,2 

20,6 

20,0 

19,3  • 

20,9  j 
| 

22 

Co  419 

42cort« 

21,2 

21,2 

21,1 

21,3 

21,7 

21,6 
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QUADRO  II  - Resultados  obtidos  para  pol 


Talhão 

n2 

VARIEDADE 

• - 

IDADE 

AMOSTRAS 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

1 

CB  40-13 

Soca 

19,69 

19,95 

19,72 

20, 20 

19,88 

20,22 

2 

C3  41-70 

Soca 

18,97 

19,98 

19,26 

19,83 

13,81 

18,57 

*■* 

u> 

Co  421 

Ressoca 

17, 11 

18,75 

17,86 

18,64 

13,53 

18,62 

4 

Co  421 

Ressoca 

17,13 

15,35 

16,57 

16,62 

17,17 

IS  ,41 

5 

Co  421 

Ressoca 

16,16 

15,91 

16,22 

16,47 

16,85 

16,85 

6 

CB  41-58 

Soca 

17,82 

16,59 

19,79 

19,60 

18,47 

19,23 

7 

C3  41-76 

Soca 

17,23 

17,19 

17,25 

18,20 

18,25 

17,88 

8 

CB  40-69 

Ressoca 

19,00 

19,20 

13,65 

19,20 

18,94 

19,45 

9 

CB  40-69 

Soca 

18,60 

18,87 

19,64 

19,01 

19,17 

18,75 

10 

CB  41-58 

Ressoca 

18,39 

19,44 

17,79 

19,10 

18,82 

19,68 

11 

CB  41-70 

Soca 

18,36 

18,10 

18,17 

17,80 

18,75 

17,71 

12 

Co  419 

Soca 

19,61 

20,23 

20,08 

20,42 

19,63 

20,07 

13 

CB  41-70 

Soca 

17,91 

19,76 

18,82 

18,95 

18,81 

18,48 

14 

CB  41-58 

Soca 

17,74 

19,55 

18,94 

19,27 

19,14 

18,95 

15 

CB  41-14 

Soca 

19,15 

18,73 

18,87 

19,12 

19,32 

19,60 

16 

CB  41-76 

Soca 

18,02 

18,24 

18,92 

18,80 

18,52 

18,19 

17 

CB  40-13 

Soca 

16,59 

17,26 

17,22 

16,90 

15,98 

16,95 

18 

CB  41-14 

Soca 

16,93 

16,29 

16,45 

17,42 

17,21 

16,43 

19 

Co  419 

42corte 

19,59 

16,49 

17,79 

19,76 

17,32 

19,34 

20 

Co  419 

42corte 

19,63 

18,98 

19,03 

20,30 

19,06 

19,03 

21 

CB  40-69 

42corte 

18,79 

19,53 

18,79 

18,41 

18,39 

19,24 

22 

Co  419 

42corte 

19,61 

19,74 

19,43 

19,76 

20,17 

20,20 

34 
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QUADRO  IZI  - Resultados  obtidos  para  pureza 


Talhão 

na 

VARIEDADE 

Tnmp 

AMOSTRAS 

4 

I 

II 

III 

IV  1 

V 

VI 

V . 

1 

C3  40-13 

Soca 

92,0 

93,2 

92,1 

93,5 

92,0 

93,2  í 

» 

2 

CB  41-70 

Soca 

87,8 

90,8 

90,8 

93,1 

90,0 

90,1  ; 

3 

Co  421 

Ressoca 

92,5 

92,4 

91,6 

91,4 

90,8 

91,3  j 

4 

Co  421 

Ressoca 

90,6 

89,3 

89,1 

38,9 

89,4 

89,7  ; 

5 

Co  421 

Ressoca 

87,3 

89,4 

88,6 

88,5  j 

89,6 

89,6  ; 

1 . 

6 

CB  41-58 

Soca 

90,0 

88,2 

92,0 

92,0 

91,0 

91,2  | 

7 

CB  41-76 

Soca 

86,6 

85,5 

86,3 

94,3 

94,1 

92,6  ; 

8 

CB  40-69 

Ressoca 

92,2 

92,8 

91,9 

92,8 

90,2 

91,7  ; 

I 

9 

CB  40-69 

Soca 

91,6 

92,0 

93,1 

92,7 

94,0 

91,9  | 

10 

C3  41-58 

Ressoca 

87,9 

90,0 

90,6 

91,0 

90,0 

91,1  i 

11 

C3  41-70 

Soca 

90,5 

91,0 

89,1 

90,4 

90,6 

90,8  j 

12 

Co  419 

Soca 

92,5 

92,4 

93,4 

32,4 

92,6 

92,9  J 

13 

CB  41-70 

Soca 

90,0 

94,5 

90,5 

90,7 

91,3 

90,1 

14 

CB  4Í-58 

Soca 

91,9 

93,5 

91,5 

92,6 

92,0 

92,4 

15 

C3  41-14 

Soca 

91,6 

92,3 

92,0 

92,4 

92,9 

93,3 

16 

C3  41-76 

Soca 

91,0 

90,7 

92,3 

92,1 

91,7 

90,5 

17 

CB  40-13 

Soca 

90,2 

89,0 

89,7 

39,4 

87,3 

89,6 

18 

CB  41-14 

Soca 

90,1 

86,2 

88,9 

91,2 

90,6 

89,3 

19 

Co  419 

42corte 

91,5 

82,9 

89,8 

92,8 

89,3 

92,5 

20 

Co  419 

42corte 

92,6 

91,3 

92,8 

94,9 

93,0 

91,5 

21 

CB  40-69 

42corte 

91,7 

92,1 

91,2 

92,1 

92,4 

92,1 

22 

Co  419 

4«corte 

92,5 

93,1 

92,1 

92,8 

92,9 

93,5 
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QUADRO  IV  - Resultados  obtidos  para  açúcar  provável  de  cana 


f 7“ 

iTalhao 
! *2 

VARIEDADE 

AMOSTRAS 

XJJAÜil» 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

! 

| 

í 

x 

CB 

40-13 

Soca 

15,22 

15,50 

15,24 

15,72 

15, 3S 

15,71 

: 

' 

o 

C3 

41t70 

Soca 

14,34 

15,34 

14,79 

15,40 

14,39 

14,22 

: 

3 

Co 

421 

Ressoca 

13,25 

14,52 

13,77 

14,36 

14,23 

14,33 

A 

Co 

421 

Ressoca 

13,14 

12,46 

12,61 

12,64 

13,09 

12,54 

; 

' 

5 

Co 

421 

Ressoca 

12,18 

12,13 

12,31 

12,52 

13,05 

13,05 

V 

t 

s 

l: 

5 

CB 

41-58 

Soca 

13,63 

13,93 

15,29 

15,15 

14,20 

14,81 

i' 

í: 

7 

CB 

41-76 

Soca 

12,94 

12,83 

12,93 

14,21 

14,24 

13,86 

* 

! 

8 

CB 

40-69 

Ressoca 

14,70 

14,88 

14,40 

14,88 

14,50 

15,00 

i 

4 

9 

CB 

40-69 

Soca 

14,34 

14,53 

15,26 

14,74 

14,95 

14,48 

j 

« 

10  1 

CB 

41-58 

Ressoca 

13,90 

14,87 

13,79 

14,68 

14,93 

15,13 

I 

11 

CB 

41-70 

Soca 

14,09 

13,92 

13,84 

13,64 

14,39 

13,60 

s 

i 

12 

Co 

419 

Soca 

15,19 

15,67 

15,61 

15,81 

15,22 

15,57 

< 

13 

ÇB 

414-70 

Soca 

13,70 

15,44 

14,44 

14,54 

14,48 

14,15 

£ 

14 

CB 

41-58 

Soca 

13,70 

15,22 

14,59 

14,94 

14,79 

14,60 

15 

CB 

41-14 

: 

Soca 

14,77 

14,49 

14,58 

14,81 

14,99 

15,24 

16 

CB 

41-76 

Soca 

13,85 

13,99 

14,64 

14,53 

14,28 

13,96 

17 

CB 

40-13 

Soca 

12,70 

13,13 

13,16 

12,88 

12,08 

12,17 

13 

CB 

41-14 

Soca 

12,96 

12,20 

12,52 

13,41 

13,20 

12,53 

19 

Co 

419 

1 

42corte 

15,09 

12,11 

13,59 

13,38 

13-,  20 

14,98 

20 

Co 

419 

42corte 

15,22 

14,61 

14,75 

15,90 

14,79 

14,66 

21 

CB 

40-69 

42corte 

14,49 

15,09 

14,48 

14,23 

14,24 

14,87 

22 

Ço 

419 

42corte 

15,19 

15,33 

15,01 

15,32 

15,65 

15,72 

W i.v; 
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QUAD30  V - Médias  de  Brix  para  talhões,  variedades  e idades,  seus  erros  e as  d.ui.s 


Talhão 

llédla 

Talhão 

llédia 

Variedade 

Média 

Idade 

’ 

Media  : 

1 

21,52  ± 0,20 

12 

21,57 

Co  419 

21, OG  í 0,10 

Soca. 

t 

20,37  í 0,06 

') 

21,27 

13 

20,  GO 

Co  421 

19,02  - 0,12 

Hessoca 

19,75  - 0,09 

3 

19,32 

14 

20,50 

Cü  40-13 

20,22  - 0,14 

42  corte 

20,80  ± 0,10; 

•1 

18,  C7 

15 

20,70 

CR  40-G9 

20,69  í 0,12 

; 

0 

18,47 

1G 

20,18 

CD  41-14 

19,74  ± 0,14 

.. 

c 

20,47 

17 

18,92 

CD  41-58 

20,64  - 0,12 

< 

7 

19,  G7 

18 

16,78 

CR  41-70 

20, G5  Í 0,12 

* 

8 

20,75 

19 

20,45 

CD  41-7G 

19,92  í 0,14 

í 

0 

20,53 

20 

20,87 

10 

20,97 

21 

20,52 

11 

20,08 

22 

21,35 

\ 


QUADRO  VI  - médias  de  pol  para  talhões,  variedades  e idades,  seus  erros  e as  d.m.s. 


Talhão 

Medi  d 

Tálhüo 

Media 

Variedade 

Média 

Idade 

Média 

1 

19,91  - 0,24 

12 

20,01 

Co  419 

19,39  - 0,12 

Soca 

18,68  - 0,07 

O 

19,24 

13 

18,79 

Co  421 

17,12  ± 0,14 

liessoca 

17,86  - 0,1Í 

1 1 . 

3 

18,25 

14 

18,93 

Cü  40-13 

18,38  ± 0,17 

42  corte 

19,10  - 0,12 

4 

16,71 

15  ' 

19,13 

CU  40-69 

18,98  1 0,14 

5 

16,41 

16 

18,45 

CU  41-14 

17,96  - 0,17 

1 

G 

18,59 

17 

Cl 

co 

o 

CU  41-58 

18,80  - 0,14 

j 

7 

17,67 

18 

16,79 

CU  41-70 

18,72  - 0,14 

! 

8 

19,07 

19 

10,38 

C3  41-7G 

10,06  - 0,17 

J 

j 

9 

19,01 

20 

19,34 

s 

10. 

18,87 

21 

10, 8G 

11 

.18,15 

j oo 

í 

19,82 

t 1 
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viU;UJIIO  VII  - Ilidi  as  do  pureza  para  tulhoos,  variedades  e idades,  seus  erres  e as  d.a.s. 


Talhão 

Média 

Tal  hão 

Media 

Variedade 

Média 

Idade 

MÓdla  i 

I 

92,07  - 0,C3 

12 

92,70 

Co  419 

92,00  - 0,32 

Coca 

91,17  - 0,17 

2 

90,43 

13 

91,18 

Co  -121 

90,00  - 0,35 

hessoca 

90,41  i 0,28 

3 

91,  C7 

14 

92,32 

Cd  40-13 

90,93  Í 0,45 

40  corto 

91,81  - 0,32 

4 

89,  CO 

15 

92,12 

CO  40-69 

92,14  - 0,3G 

5 

88,03 

1G 

91,38 

Cü  41-14 

90,90  Í 0,45 

G 

90,73 

17 

89,20 

CO  41-58 

91,05  ± 0,3G 

7 

89,90 

18 

89,37 

CU  41-70 

90,67  1 o,3G 

8 

91,93 

19 

89,80 

CU  41-76 

90,64  í 0,45 

9 

92,55 

20 

92,  G8 

XO 

90,10 

21 

91,93 

4’ 

11 

90,40 

22 

92,82 

glUUUO  VIII  - ‘Ilidias  de  açúcar  provável  ?•  de  eoua  para  talhões,  variedades  e idades,  seus  erros  e 
as  d.m.s. 


Talhão 

Media 

Talhão 

Media 

Variedade 

Média 

Idudo 

Média 

1 

15,46  - 0,20 

12 

15,51 

Co  419 

14,90  - 0,10 

Soca 

14,30  ♦ 0,06’ 

2 

14,75 

13 

14, 4G 

Co  421 

13,12  - 0,12 

ttesaoca 

13,71  i 0,09 

3 

14,08 

14 

14,64 

CU  40-13 

14,07  ± 0,14 

4#  corte 

14,66  + 0,10 

4 

12,75 

15 

14,81 

CU  40-69 

14,67  ± 0,12 

5 

12,54 

16 

14,21 

CB  41-14 

13,80-1  0,14 

6 

14,50 

17 

12,68 

CU  41-58 

14,53  1 0,12 

7 

13,50 

18 

12,80 

CB  41-70 

14,37  1 0,12 

8 

14,73 

19 

13,72 

CU  41-76 

13,86  - 0,14 

•r 

9 

14,72 

20 

14,99 

10 

14,46 

21 

14,56 

11 

13,91 

22 

15,37 

38 
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Tabela  I.  Componentes  da  variância  para  brix,  pol, 
pureza  e açúcar  provável 


Elemento 

Componentes  da  variância 

ô 2 + 6 3 f 

02 

a? 

Brix 

4,97 

0,25 

0,79 

Pol 

6,5998 

0,3473 

1,0421 

Pureza 

10,58 

2,38 

1,37 

Aç.  prov. 

4,8533 

0,2401 

0,7689 

Tabela  II.  Valores  da  semi-amplitude  do  I.C.  para 

talhões  aleatórios  (Brix),  a 95%  de  prob. 


N.  r 
n \ 

1 

2 

4 

6 

8 

10 

20 

1 

2,04 

1,44 

1,02 

0,83 

0,72 

0,65 

0,46 

2 

1,91 

1,35 

0,96 

0,78 

0,68 

0,61 

0,43 

4 

1,85 

1,31 

0,92 

0,75 

0,65 

0,58 

0,41 

6 

1,82 

1,29 

0,91 

0,74 

0,65 

0,58 

0,41 

8 

1,81 

1,28 

0,91 

0,74 

0,64 

0,57 

0,41 

10 

1,81 

1,28 

0,90 

0,74 

0,64 

0,57 

0,40 

15 

1,80 

1,27 

0,90 

0,73 

0,64 

0,57 

0,40 

20 

1,79 

1,27 

0,90 

0,73 

0,63 

0,57 

0,40 

Tabela  HL 

Valores  da  semi-amplitude  do  I.C.  para 
talhões  aleatórios  (Pol),  a 95%  de  prob. 

\r 
n \ 

1 

2 

4 

6 

8 

10 

20 

1 

2,36 

1,67 

1,18 

0,96 

0,83 

0,74 

0,53 

2 

2,20 

1,56 

1,10 

0,90 

0,78 

0,70 

0,49 

4 

2,12 

1,50 

1,06 

0,87 

0,75 

0,67 

0,48 

6 

2,10 

1,48 

1,05 

0,86 

0,74 

0,66 

0,47 

8 

2,08 

1,47 

1,04 

0,85 

0,74 

0,66 

0,47 

10 

2,08 

1,47 

1,04 

0,85 

0,73 

0,65 

0,46 

15 

2,06 

1,46 

1,03 

0,84 

0,73 

0,65 

0,46 

20 

2,06 

1,46 

1,03 

0,84 

0,73 

0,65 

0,46 

Tabela  IV.  Valores  da  semi-amplitude  do  I.C.  para 

talhões  aleatórios  (Pureza),  a 95%  de  prob. 


r 

nN\ 

1 

2 

4 

6 

8 

10 

20 

1 

3,87 

2,74 

1,94 

1,58 

1,37 

1,22 

0,87 

2 

3,20 

2,26 

1,60 

1,31 

1,13 

1,01 

0,72 

4 

2,80 

1,98 

1,40 

U4 

0,99 

0,89 

0,63 

6 

2,66 

1,88 

1,33 

1,08 

0,94 

0,84 

0,60 

8 

2,58 

1,83 

1,29 

1,05 

0,91 

0,82 

0,58 

10 

2,54 

1,79 

1,27 

1,04 

0,90 

0,80 

0,57 

15 

2,47 

1,75 

1,24 

1,01 

0,87 

0,78 

0,55 

20 

2,44 

1,73 

1,22 

1,00 

0,86 

0,77 

0,55 

Tabela  V.  Valores  da  semi-amplitude  do  I.C.  para  talhões  alea- 

tórios (Açúcar  provável  % de  cana),  a 95%  de  prob. 


r 

1 

2 

4 

6 

8 

10 

20 

1 

2,0090 

1,4208 

1,0044 

0,8202 

0,7102 

0,6352 

0,4490 

2 

1,8858 

1,3334 

0,9428 

0,7700 

0,6666 

0,5964 

0,4214 

4 

1,8208 

1,2876 

0,9104 

0,7436 

0,6438 

0,5758 

0,4070 

6 

1,7988 

1,2720 

0,8994 

0,7346 

0,6360 

0,5688 

0,4020 

8 

1,7876 

1,2642 

0,8938 

0,7300 

0,6322 

0,5654 

0,3994 

10 

1,7808 

1,2594 

0,8904 

0,7272 

0,6296 

0,5632 

0,3980 

15 

1,7718 

1,2530 

0,8858 

0,7236 

0,6264 

0,5604 

0,3960 

20 

1,7674 

1,2498 

0,8836 

0,7216 

0,6248 

0,5590 

0,3950 

Tabela  VÍ.  Valores  da  semi-amplitude  do  I.C.  para  talhão  fixo,  a 95% 

de  probabilidade. 


Elemento 

Número  de  amostras  (n) 

1 

2 

4 

6 

8 

10 

15 

20 

Brix 

1,00 

0,71 

0,50 

0,41 

0,35 

0,32 

0,26 

0,22 

Pol  • 

1,18 

0,83 

0,59 

0,48 

0,42 

0,37 

0,30 

0,26 

Pureza 

3,09 

2,18 

1,54 

1,26 

1,Ò9 

0,98 

0,80 

0,69 

Aç.  prov. 

0,9800 

0,6932 

0,4898 

0,4000 

0,3464 

0,3098 

0,2530 

0,2190 
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ESTUDOS  SOBRE  O COZIMENTO 
NA  FABRICAÇÃO  DE  ACÚCAR 
DE  CANA  (•) 

JOHN  GOTTFRIED  THIEME 

CAPÍTULO  SEGUNDO 

NOÇÕES  FUNDAMENTAIS  SOBRE  O 
CRISTAL  DE  AÇÚCAR 

6.  Forma,  Tamanho  e Medição 


As  primeiras  ilustrações  sobre  cristais 
de  açúcar  são  devidas  ao  holandez  Von 
Leenvenhock  que  as  publicou,  com  base 
em  suas  observações  microscópicas,  em 

Philosophical  Transactions,  no  ano  de 
1.709. 

Longas  investigações  cristalográficas 
fizeram  Hankel,  Wolff,  Schaaf  e Wulff,  se- 
gundo as  quais  os  cristais  de  açúcar  são 
monoclínicos  e hemimorfes,  apresentando 
sempre  os  planos  seguintes:  — ortopina- 
coide,  prisma,  base  e o positivo  hemido- 
ma. 

A estes  se  agregam,  a miude,  planos 
menores  que  se  desenvolvem  tanto  melhor 
quanto  mais  devagar  cresce  o cristal.  Estes 
planos  menores  são  principalmente  o cli- 
nodoma  que  se  apresenta  exclusivamen- 
te no  polo  esquerdo  do  eixo  da  simetria 
e além  do  negativo  hemipiramide. 

Também  tem  sido  observado  o nega- 
tivo hemidoma  truncando  o bordo  formado 
pelo  hortopinacoide  e a base.  Os  gê- 
meos, que  são  freqüentes,  têm  o ortopina- 
coide  como  plano  comum.  Os  gêmeos, 
acrescente-se,  têm  os  polos  esquerdos  se 
dirigindo  um  para  o outro  e geralmente 
se  prolongam  na  direção  do  eixo  vertical. 

Longas  investigações  têm  sido  realiza- 
das também  sobre  a influência  do  mel- 
-mãe  impuro  sobre  a cristalização.  Assim 


foi  investigada,  repetidas  vezes,  a influên- 
cia da  rafinose  que  provoca  a formação 
de  cristais  em  forma  de  agulha. 

Tal  influência  carece  de  interesse  para 
a fabricação  de  açúcar  em  Java,  onde 
apenas  uma  só  vez  foi  mencionada  a pre- 
sença de  uma  forma  parecida  com  aquele 
elemento,  e isto  por  Prinsen  Geerlings. 

Tratava-se,  porém  da  influência  de  de- 
terminados compostos  de  cálcio,  cujos 
sais  foram  também  estudados  pelo  Insti- 
tuto da  Indústria  Açúcareira  quanto  à in- 
fluência que  pudessem  ter  sobre  a crista- 
lização do  açúcar. 

Para  a indústria  do  açúcar  de  cana  é 
de  primordial  importância  a influência  da 
dextrose.  Wulff,  em  seu.  já  mencionado 
estudo,  publicou  alguns  resultados  de  en- 
saios. Assim,  refere-se  à formação  de  um 
polo  muito  desigual  e de  muita  escacez  de 
planos  debaixo  da  influência  de  pequenas 
quantidades  de  açúcar  invertido. 

Todavia,  não  nos  foi  possível  observar 
cousa  parecida  em  Java,  apesar  de  que 
seus  caldos  sempre  contêm  mais  ou  me- 
nos açúcar  invertido.  Wulff  observou  cris- (*) 


(*)  Tradução,  data  venla,  do  Eng?  Agr?  CUNHA 
BAYMA,  éspecialmente  para  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO. 
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tais  em  forma  de  tabletes  achatados,  co- 
mo de  fato  são  os  de  Java,  de  modo  que  é 
muito  provável  que  a influência  do  açúcar 
invertido  se  faça  notar  nesta  forma. 

Igualmente  interessantes  para  nós  ou- 
tros são  as  investigações  sobre  as  formas 
de  cristais  nos  baixos  produtos.  Ao  lado 
de  formas  alongadas,  como  se  produzem 
nos  baixos  produtos  sob  a influência  da 
rafinose,  Wolff  e Schaaf  descrevem  cunei- 
formes  que  ocasionalmente  se  apresen- 
tam, produzidos  por  um  extraordinário  de- 
senvolvimento dos  clinodomas. 

Uma  forma  triangular  parecida  descre- 
ve Schneider.  Como  veremos  mais  adiante, 
também  em  Java  nota-se  um  maior  desen- 
volvimento dos  ciinodomos  em  açúcar  de 
baixo  produto. 

Todas  as  mencionadas  investigações 
têm  sido  feitas  com  cristais  de  açúcar  de 
beterraba. 

Na  literatura  não  se  encontram  indica- 
ções especiais  sobre  as  formas  de  cris- 


tais, tais  como  se  apresentam  na  fabrica- 
ção do  açúcar  de  cana. 

Além  das  formas  dos  cristais  de  açú- 
car, seu  tamanho,  seu  peso  e sua  super- 
fície também  são  de  nosso  interesse. 

Quanto  à determinação  do  tamanho 
tudo  depende  da  maneira  como  se  faz  a 
medição. 

Claassem  publicou  uma  tabela  em 
1894,  na  qual  dá  o peso  e a superfície  de 
cristais  de  açúcar,  limitando-se  a indicar 
o tamanho  aproximadamente  com  a clas- 
sificação da  fino,  grosso  e muito  grosso. 

Hertzfeid,  quatro  anos  mais  tarde,  pro- 
pôs a medição  do  tamanho  por  meio  de 
peneiras.  Este  método  tem  sido  aplicado 
em  os  já  mencionados  trabalhos  sobre 
refinação,  de  Koydl,  Frolda  e Politzer,  po- 
rém usando  diferentes  tamanhos  de  pe- 
neiras. 

Os  dois  primeiros,  por  exemplo,  em- 
pregaram ao  seguintes  peneiras: 


Nrs.  de  Ordem 
e da  peneira 

Denominação 

Tamanho  da  malha  em  mm 
(Koydl)  (Frolda) 

1 

Nr. 

12 

Muito  grosso 

1,58 

1,64 

li 

16 

Grosso 

1,30 

1,24 

III 

20 

Muito  grosso 

0,95 

0,97 

IV 

30 

Fino 

0,65 

0,64 

V 

50 

Muito  fino 

0,40 

0,335 

VI 

75 

Farinha 

0,206 

0,206 

VI  2 

120/130 

99 

0,113 

0,113 

VI  3 

250 

99 

0,0622 

0,0622 

Pollet  usava  peneiras  um  tanto  dife- 
rentes em  um  estudo  desenvolvido  e re- 
lacionado com  o tamanho  dos  cristais, 
separando-os  em  onze  diferentes  frações. 

Não  tomava,  porém,  o tamanho  da 
malha  como  medida,  e sim  o comprimento 
do  eixo  maior  dos  cristais,  o que  é detar- 
minado  por  meio  do  microscópio.  Somen- 
te dos  cristais  menores  é que  se  calcula 
o comprimento  dos  eixos  por  meio  do 
tamanho  da  malha  da  peneira. 


Em  Java,  Prinsen  Geerligs  e Hazewin- 
kel  empregaram  o método  das  peneiras, 
escalonando-as  da  seguinte  forma: 

2,  1,  0,75,  0,50  e de  0,50mm 

Prinsen  Geerlings  serviu-se  ocasionalmen- 
te dos  nrs.  20,  40,  50,  e 65  mm 

Bates,  para  a mesma  determinação  do 
tamanho  dos  cristais,  adotou  peneiras  até 
200  malhas  por  polegada  quadrada,  em 
adequado  equipamento. 
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Meade  propõe  determinação  desses 
tamanhos,  sem  peneiras.  Projeta  os  cris- 
tais sobre  um  plano  e mede  a projeção 
por  meio  de  plantilhas  divididas  em  qua- 
dros de  cinco  diferentes  tamanhos. 

O padrão  de  peneiras  mais  novo  (na 
época),  do  Instituto  da  Indústria  Açucarei- 
ra, compreendia  as  peneiras  de  números 
e dimensões  seguintes: 


N°.  12  — 1,66  mm 
N.°  18  — 1,11  mm 
N.°  50  — 0,34  mm 

Quanto  à relação  existente  peso  e su- 
perfície, dispomos  de  investigações  dos 
mesmos  autores.  Mencionaremos  as  ci- 
fras a seguir,  da  tabela  mais  antiga  de 
Claassen: 


Tabela  de  Classen 


Açúcar 

bruto  Pureza  92 

Açúcar  bruto 
Pureza  88 

Açúcar  bx.  Produ. 
Pureza  78 

Cristal 

Muito 

Grosso 

Grosso 

Fino 

Grosso 

Fino 

Grosso 

Fino 

Peso,  mlg. 

1,15 

0,75 

0,37 

0,78 

0,30 

6,23 

0,10 

Superf.  mm, 

4,7 

3,5 

2,2 

3,5 

1,9 

1,6 

0,9 

Claassen  determina  a superfície  por 
miligramo  do  cristal  em  4,25  mm2.  Com 
esta  base,  pode  ser  calculada  a superfície 
de  outros  cristais,  desde  que  se  conheça 
seu  peso,  por  meio  da  fórmula: 

F 

f = — : daí  f = 4,5  V 3 g2 

G 

— x 2/3 

g 

Koild  calcula  a superfície  dos  cristais 
supondo-os  em  forma  de  cubo.  Para  o já 
mencionado  escalão  de  tamanhos  de 
Koydl  e Frolda,  resulta  a tabela  ao  lado: 


Tabela  de  Koydl  e Frolda 


N°  de 
Ordem 

Cristal 

Peso  em 
mlgr 

Superfície 

em/mm2 

1 

9,45 

19,50 

II 

4,85 

12,56 

III 

2,41 

7,78 

IV 

0,89 

3,97 

V 

0,26 

1,74 

VI 

0,3188 

0,43902 

V 2 

0,00737 

0,15264 

V 3 

0,00108 

0,04604 

V 4 

0,00005 

0,00580 

Neste  caso,  pois,  a superfície  por  mili- 
gramo de  cristal  resulta  ser  4,4  mm2 
Baseado  no  mesmo  esquema,  Koydl 
calcula  também  o número  de  cristais  por 
gramo  de  açúcar  e aplica  este  cálculo 
no  estudo  do  processo  de  cozimento. 

Pellet,  em  seu  já  citado  estudo,  deter- 
minou a relação  entre  superfície  e peso 


de  dez  tipos  de  diferentes  cristais  e cal- 
culou, com  esta  base,  um  valor  para  ca- 
da tipo. 

Segundo  este  Autor,  um  cristal  de  um 
miligramo  tem,  em  termo  médio,  uma  su- 
perfície de  4,0114  mm2.  Do  resultado  de 
sua  investigação,  transcrevemos  o seguin- 
te quadro: 


Comp?  do  eixo  3,86 
Peso  21 ,00 

Superfície  34,816 

Comp?  do  eixo  0,487 
Peso  0,05743 

Superfície  0,46703 


3,10 

1,97 

1.400 

3,28 

19,136 

8,168 

0,395 

0,024926 

0,319 

1,37 

1,16 

1,56 

0,639 

5,136 

2,578 

0,292 

0,010063 

0,174 

0,839  0,601 
0,303  0,101 
1,393  0,6581 
0,227 
0,0047925 
0,108 
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As  investigações  que  em  seguida  se 
fizeram  foram: 

Kuchorenko  calculou  a superfície  do 
mesmo  modo  que  Claassen  e tomou  para 
constante  (quer  dizer  a superfície  em 
mm2  por  miligramo  de  cristal)  4,12  como 
média  de  diversas  medições  de  cristais 
muito  grandes. 

O controle  microscópico  da  cristaliza- 
ção, que  temos  empregado  exclusivamen- 
te em  nossas  próprias  investigações,  foi 
proposto  várias  vezes. 

Bock  publicou,  em  1888,  desenhos  de 
quadros  microscópicos  de  boas  e de  más 
massas  cozidas. 

Classen  propos  em  1905,  a aplicação 
do  microscópio  e recomendava,  para  po- 
der bem  observar,  diluir  as  massas  cozidas 
com  glicerina  izenta  de  água. 

Rassmus  conseguiu  anteriormente 
(1902)  a patente  (D.R.P  135.584),  para  um 
aparelho  que  parmitia  a observação  mi- 
vácuo. 

croscópica  de  cristal  em  o próprio  tacho  a 

Baldwin,  por  meio  de  um  aparelho  se- 
melhante, obteve  as  patentes  norte  ame- 
ricanas 1.205.837/8,  aparelho  este  provido 
também  de  uma  câmara  de  contagem,  de 
modo  qúe,  ao  lado  de  simples  observação, 
se  podia  determinar  o número  de  núcleos 
de  cristais. 

Lambert,  na  França,  foi  quem  reco- 
mendou o controle  microscópico  de  co- 
zimento. 

Raibimeck  publicou  em  1914  algumas 
micro  fotografias  sobre  a formação  de 
cristais  e delas  se  serviu  para  èstudos  de 
cozimento. 

Sua  descrição  e sua  ilustração  do  pro- 
cesso de  cozimento,  todavia,  não  são,  se- 
gundo nossa  opinião,  de  todo  acertadas. 

No  “Internacional  Sugar  Journal”  de 
1920,  descreve-se  um  aparelho  chamado 
Balepticon,  de  Banoch  e Lomb,  por  meio 
do  qual  é possível  observar  os  cristais 
dez  vezes  aumentados. 

Meade  teve  também  seu  método,  con- 
forme já  assinalamos,  no  qual  as  obser- 
vações microscópicas  foram  substituídas 
pela  projeção. 

7.  Formas  dos  Cristais  na  Usina  de 

Açúcar  de  Cana 

No  que  diz  respeito  às  formas  dos 
cristais,  temos  usado  as  observações  de 


Miller,  e,  em  continuação,  damos  aquelas 
que  correspondem  ao  açúcar. 

Base  (001)  — Clinodoma  (OKI) 

Hemipirádime  (111)  — Hemidoma  (h01) 

Prisma  (110)  — Ortopinacoide  (100) 


Fig.  4 — Cristais  do  tipo  de  açúcar  candi 


Os  principais  tipos  que  se  apresentam 
explicam-se  por  meio  de  microfotografias 
(feitas  por  nós)  com  aumento  de  25  vezes. 

Um  exemplo  típico  representa  a Fig.  4, 
reprodução  de  um  cristal  bem  formado. 
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É fácil  fazer  na  base  da  fotografia  uma 
imagem  estereoscópica  do  cristal,  já  que 
transluzem  os  cantos  postos  ao  observa- 
dor. O desenho  da  Fig.  5 o faz  melhor  res- 
saltar. 

As  formas  correspondem  às  normais 
descritas  para  o açúcar  candi  ou  cristali- 
zado. As  superfícies  principais  são: 

(100),  (1001)  e (110),  além  dos  quais 
existem  (hol)  e (okl),  que  bem  se  destin- 
guem,  por  exemplo,  em  2 (Fig.  5).  (100) 
tem  formas  de  um  retângulo  alongado  na 
direção  do  eixo  horizontal. 

Em  geral,  os  cristais  descançam  com 
este  retângulo  na  porta  objeto,  e tanto 
que,  examinados  ao  microscópio,  dão,  à 
primeira  vista,  a impressão  de  quadrilá- 
teros. 

Menos  freqüentemente  descança  a ba- 
se sobre  o vidro.  Observa-se,  então,  uma 
hexágono,  como  se  vê,  por  exemplo,  na 
Fig.  5,  cristal  n?  6. 

Muito  raramente  os  prismas  se  encon- 
tram tão  desenvolvidos  que  permitam  o 
cristal  neles  descançar.  Ao  microscópio, 
parecem  hexágonos,  por  existir,  em  geral 
a superfície  “(hol)”,  porém  se  distinguem 
facilmente  dos  outros  por  seus  ângulos 
mais  obtusos. 

Com  mais  freqüência  de  que  aquilo 
que  se  vê  na  forma  do  tipo  de  açúcar 
candi  ou  cristalizado  da  Fig.  ,4,  observa- 
-se  outra  forma  da  qual  temos  um  exem- 
plo na  Fig  6. 


Fig.  6 — Cristais  do  tipo  quadrado. 


Aquj  os  cristais  demonstram  um  desen- 
volvimento aproximadamente  igual,  tanto 
na  direção  horizontal  como  na  vertical. 

Em  conseqüência  “(100)”  chega  a ter 
forma  quase  quadrada.  Ae  superfícies 
“(110)”  são  geralmente  pequenas  e o cris- 
tal é achatado. 

O polo  esquerdo  é sempre  de  superfí- 
cie ampla  e sempre  é encontrado  clino- 
doma. 

Grande  importância  na  prática  têm  os 
cristais  gêmeos  que,  geralmente,  consti- 
tuem a maior  parte  da  cristalização. 

Na  safra  de  1924,  da  Usina  Conceição, 
vimos  massas  cozidas  formadas  exclusi- 
vamente de  cristais  gêmeos,  como  se  ob- 
serva no  exemplo  na  Fig.  7. 


Fig.  7 — Cristais  gêmeos 


Como  se  vê,  estes  gêmeos  correspon- 
dem, em  geral,  às  formas  descritas  na 
literatura.  Os  polos  esquerdos  são  dirigi- 
dos um  para  o outro,  a superfície  “(100)” 
à plano  comum  e os  próprios  cristais  são 
muito  alongados  na  direção  do  eixo  ver- 
tical. Ortopinacoide  predomina  em  muito 
maior  gráu  do  que  nos  cristais  simples. 
Dai  porque  os  cristais  gêmeos  são  muito 
achatados  e muito  raramente  são  encon- 
trados repousando  na  base. 

Além  dos  gêmeos  da  Fig.  7,  que  são  os 
mais  comuns,  outras  formas  de  gêmeos 
podem  ser  observadas.  Assim,  a Fig.  8 
mostra  gêmeos  cujos  componentes  perten 
cem  ao  tipo  quadrado,  enquanto  que  na 
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Fig.  9,  se  nota,  ao  lado  de  gêmeos  normais, 
um  gêmeo  composto  de  cristais  alonga- 
dos horizontalmente,  do  tipo  de  açúcar 
oandi.  Os  gêmeos  são  distinguidos  tam- 
bém pelo  desenvolvimento  mais  ou  me- 
nos pronunciado  das  superfícies  de  seus 
pelos  esquerdos. 


Fig.  8 — Cristais  gêmeos  do  tipo  quadrado 


Fig.  9 — Cristais  gêmeos  alongados 
horizontal  mente 

Antes  de  tudo,  constitui  característica 
deles  a presença  de  clinodomos  bem  de- 
senvolvidos devido  aos  ângulos  reentran- 
tes, conforme  o exemplo  apresentado  na 
Fig.  10. 


Fig.  10  — Ângulos  reentrantes  em  cristais  gêmeos 
normais 


8 . Influências  Externas  Sobre  a Forma  do 

Cristal 

Quais  são  as  influências  que  favore- 
cem a formação  de  um  ou  de  outro  tipo 
de  cristal? 

Temos  que  nos  conformar  em  dár  al- 
gumas impressões  baseadas  na  prática. 
Na  fabricação,  as  influências  podem  ser 
tão  variadas  que  nunca  é possível  deter- 
minar com  precisão  qual  foi  o fator  deci- 
sivo. 

Por  outro  lado,  não  é possível,  tão  pou- 
co, resolver  o problema  por  meio  de  en- 
saios de  laboratrio,  já  que  as  condições 
existentes  na  fábrica  não  se  podem  re- 
produzir em  pequena  escala. 

Influem  sobre  a forma  do  cristal,  — 
a pureza  do  xarope,  as  temperaturas,  a 
rapidez  do  cozimento  e particular  posição 
dos  não-açúcares  contidos  no  xarope. 

Em  Java  produz-se  geralmente  cristal 
em  condições  de  alta  pureza  e a baixa 
temperatura.  Assim  mesmo,  — salvo  exce- 
ções muito  especiais  — os  cozimentos  de 
baixo  produto  são  iniciados  com  xarope, 
para  logo  depois  receber  injeções  de  méis 
derivados  de  massas  cozidas  de  classe 
inferior. 

Esta  é a razão  pela  qual,  purezas  mui- 
to diferentes,  apresentam  tanta  concor- 
dância na  forma  dos  cristais,  e o motiva 
porque  se  pode,  sem  receio,  lançar  mãa 
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das  massas  cozidas  de  baixos  produtos 
para  estudar  as  formas  dos  cristais. 

Para  alguns  cozimentos,  por  certo,  mis- 
tura-se o xarope  com  o mel  antes  da  for- 
mação dos  cristais.  Estes  casos  são,  pois, 
os  únicos  exemplos  da  influência  das  pu- 
rezas baixas  sobre  a formação  da  gran, 
que  se  podem  encontrar  na  prática  do 
cozimento  em  Java. 

é também  interessante  o estudo  do 
falso-cristal  que  se  forma  em  uma  fase 
posterior  do  cozimento,  quando  o xarope 
se  concentra  já  parcialmente  descarifica- 
do,  isto  é,  quando  já  tem  menor  pureza. 

Em  ambos  os  casos,  nossa  atenção 
foi  atraida  para  o seguinte: 

1 . A ausência  absoluta  de  gêmeos 

2.  Os  cristais  eram  muitos  achatados 
e com  os  polos  esquerdos  ricos  de 
planos,  sendo  os  clinodomos  geral- 
mente maiores  do  que  de  costume. 


Fica  isto  demonstrado  nas  Figs.  11  e 12. 


Fig.  11  — Cristais  quadrados  originados  de  uma 
mistura  de  xarope  e mel 


O cristal  da  Fig.  12  formou-se  de  uma 
mistura  de  xarope  e mel  nas  proporções 
de  20  hectolitros  do  primeiro  com  uma 
pureza  de  84,6%  e de  15  hectolitros  do 
segundo  com  pureza  de  55%. 

Infelizmente  não  se  anotaram  as  cor- 
respondentes cifras  para  o cozimento  de 


Fig.  11.  Ressaltam  a forma  quadrada  e o 
predomínio  dos  clinodomos. 


Fig.  12  — Cristais  quadrados  originados  de  xarope  , 
e mel 


No  cristal  da  Fig.  12  encontram-se 
também  alguns  gêmeos,  porém  são  estes 
de  uma  forma  muito  diferente  da  forma 
comum. 


Fig.  13  — Formas  quadradas  de  cristais  de  falsa 
cristalização 


A Fig.  13  dá  um  exemplo  da  forma  dos 
falsos-crlstaís.  Trata-se  de  massa  cozida 
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cujos  cristais  originais  se  formaram  com 
um  xarope  de  87%  de  pureza,  composto 
principalmente  de  gêmeos. 

Em  uma  etapa  posterior,  produziu-se 
uma  segunda  formação  de  cristais,  quan- 
do a pureza  do  mel-mãe  havia  caido  con- 
sideravelmente. 

Um  falso-cristal  mais  grosso  mostra  a 
Fig.  14. 

Quanto  à influência  da  rapidez  de  co- 
zimento, pode  servir  de  exemplo  a Fig.  4 
(edição  passada),  que  mostra  cristais  do 
tipo  de  açúcar  candi,  onde  os  gêmeos 
estão  totalmente  ausentes.  Foram  obtidos 
de  um  xarope  de  alta  pureza. 

Quanto  à prática  geral  depois  da  for- 
mação dos  cristais,  é a de  continuar  co- 
zinhando a bom  passo,  alimentando  com 
xarope  de  vez  em  quando;  neste  cozi- 
mento reduz-se  de  propósito  a rapidez 
da  operação,  fechando-se  parcialmente  a 
entrada  de  vapor.  Com  isto  são  diminuídas 
a sobressaturação  e a velocidade  crista- 
lização. 

Esta  menor  rapidez  na  cristalização 
parece  ser  essencia  para  a formação  de 
cristais  do  tipo  de  açúcar  candi  como  se 
tem  confirmado,  por  sinal,  pelos  resulta- 
dos de  outros  cozimentos  de  ensaio.  No 
laboratório  também  é obtida  esta  forma 
de  cristais  por  meio  da  cirstalização  lenta. 

Fig.  15 


Fig.  14  — Formas  quadradas  de  cristais  de  falsa 
cristalização 


Por  outro  lado,  para  a formação  de 
gêmeos,  parece  ser  de  importância  uma 
elevada  velocidade  de  cristalização. 

Observa-se  constantemente  que  os 
cristais  são  gêmeos  também  em  massas 
cozidas  que  contêm  poucos  cristais  desta 
forma. 

Fig.  16 


Fig.  15  e 16  — Massa  cozida  pouco  depois  de  cristalizar.  Exemplo  de  formas;  de  gémeos  nos 

cristais  maiores  ’ 
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Os  cristais  maiores,  porém,  são  tam- 
bém os  mais  velhos,  os  que  primeiro  se 
formaram.  No  princípio  da  formação  deles, 
a sobressaturação,  e,  por  conseguinte, 
também  a rapidez  da  cristalização  estão 
em  seu  ponto  máximo.  Os  cristais  maiores, 
os  gêmeos,  são,  pois,  de  fato,  os  que  mais 
rapidamente  têm  crescido. 

Ao  controlar  microscopicamente  o evo- 
luir da  formação  do  cristal,  pode-se  obser- 
var que  a formação  dos  gêmeos  é um 
fenômeno  secundário.  Formam-se  primei- 
ramente cristais  soltos  que  logo  se  unem, 
para  continuar  crescendo  assim  unidos. 

As  Fig.  15  e 16  mostram  exemplos  da 
forma  de  gêmeos,  dos  cristais  maiores 
primeiramente  formados.  Estas  amostras 
foram  tiradas  do  tacho  a vácuo,  pouco  de- 
pois da  formação  dos  cristais. 


Fig.  17  — Açúcar  feito  de  xarope  puro 


É muito  difícil  determinar,  na  prática, 
a influência  que  os  determinados  não- 
-açúcares  exercem  sobre  a forma  dos  cris- 
tais. 

É claro  que,  para  o caldo  de  cana,  há 
que  considerar,  em  primeiro  lugar,  a in- 
fluência do  açúcar  invertido.  Quanto  mais 
baixa  for  a pureza,  tanto  mais  elevada 
será  a concentração  do  açúcar  invertido. 
Daí  talvez  se  devam  ao  seu  conteúdo  de 
açúcar  invertido,  as  formas  de  cristais  ca- 
racterísticos dos  xaropes  de  baixa  pureza. 

De  acordo  com  os  ensaios  de  Wulff, 
podemos  supor  que,  antes  de  tudo,  a for- 
ma achatada  da  maior  parte  dos  cristais 
do  açúcar  de  cana  é devida  à influência 
do  açúcar  invertido. 


Fig.  18  — Açúcar  feito  com  mistura  de  xarope 
e mel 


9.  Como  Julgar  a Maneira  de  Trabalhar  à 

Base  das  Formas  dos  Cristais. 

A dependência  da  forma  dos  cristais, 
de  suas  condições  de  crescimento,  pode 
servir  para  deduzir,  pelo  aspecto  de  uma 
amostra,  as  condições  da  formação  dos 
mesmos. 

Por  certo,  estas  deduções  não  possam 
ter  valor  em  todos  os  casos,  para  isto 
são  muitíssimas  as  condições  possíveis. 
Para  determinadas  usinas,  porém,  cujas 
condições  são  perfeitamente  conhecidas, 
aquelas  deduções  podem  ser  feitas  com 
acerto,  como  temos  tido  nós  oportunidade 
de  comprovar  várias  vezes  na  Usina  Nga- 
diredjo. 

Para  calcular  o valor  que  tais  deduções 
possam  ter  na  prática,  devemos  recordar 
novamente  o modo  corrente  de  trabalhar 
os  baixos  produtos  em  Java.  O açúcar  de 
baixo  produto  é misturado  com  mel  para 
ser  logo  introduzido  novamente  no  tacho 
de  vácuo,  servindo  assim  de  semente  para 
a seguinte  massa  cozida  de  primeira. 

De  certo  que,  com  açúcar  de  baixo 
produto,  se  introduz  sempre  certa  quanti- 
dade de  melaço.  Por  esta  razão,  em  certos 
casos  — por  exemplo,  se  os  baixos  pro- 
dutos turbinam  mal,  podem  ocorrer  os 
transtornos  devidos  ao  retorno  de  baixos 
produtos.  Nestas  circunstâncias,  são  fei- 
tos alguns  cozimentos  de  xarope  puro, 
proibindo-se  por  conseguinte,  a introdu- 
ção de  açúcar  de  baixo  produto. 
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Quando  a grãn  de  baixo  produto,  co- 
mo ocorre  a miude,  se  forma  em  uma  mis- 
tura de  xarope  e mel,  contém  geralmente 
cristais  de  forma  quadrada  e poucos  gê- 
meos. 

A mesma  forma  e.ncontrar-se-á  nos 
cristais  de  açúcar  de  primeira,  obtido  com 
pé  de  baixo  produto. 

Por  outro  lado,  o açúcar  feito  de  xa- 
rope puro  destinguir-se-á  por  ser  consti- 
tuído de  cristais  de  forma  do  tipo  açúcar 
candi  e com  notável  predominância  de 
gêmeos. 

E nisto  se  firma  a possibilidade  de  um 
controle  suplementar  sobre  se  o cosinha- 
dor  cumpriu  as  instruções  a respeito  das 
injeções  de  baixo  produto. 

Da  mesma  forma  pode  controlar-se  o 
próprio  baixo  produto.  As  formas  dos  cris- 
tais demonstram  se  foi  cristalizado  em  xa- 
rope puro  ou  em  mistura  de  xarope  e mel. 

Se  os  açúcares  tiverem  os  aspectos 
microscópicos  como  os  das  Figs.  17  e 18, 
respectivamente,  pode-se  dizer,  com  cer- 
teza, levando  em  conta  as  condições  lo- 
cais, que  o açúcar  da  Fig.  17  foi  obtido  de 
xarope  puro  e aquela  da  Fig.  18  de  uma 
mistura  de  xarope  e mel,  ou  foi  cozinhado 
sobre  um  pé  de  açúcar  de  baixo  produto. 

Com  os  cozinhadores  chineses  e japo- 
neses que  trabalham  em  Java,  esta  pos- 
sibilidade de  controle  é particularmente 
valiosa. 

10.  Resumo 

Façamos  um  resumo  do  que,  até  aqui, 
temos  aprendido: 

I.  Na  cristalização  do  açúcar  à base 
de  xarope  de  cana,  são  obtidas,  a grosso 
modo,  as  mesmas  formas  de  cristais  que 
têm  sido  descritos  para  cristalização  em 
soluções  puras  de  açúcar  e em  os  xaro- 
pes de  beterraba. 

II.  Cristais  formados  com  rapidez  de 
xarope  de  alta  pureza  e grande  saturação, 
têm,  na  maioria  dos  casos,  formas  de  gê- 
meos. Estes  têm  crescido  mais  em  direção 
ao  eixo  vertical  e são  achatados  em  for- 
ma de  tabletes. 

III.  Os  cristais  gêmeos  provenientes 
de  caldo  de  cana  diferem  daqueles  obti- 
dos do  caldo  de  beterraba,  por  predomi- 


narem nos  primeiros  os  planos  dos  polos 
e,  particularmente,  os  clinodomos.  Isto  pro- 
duz nos  gêmeos  ângulos  reeintrados  que 
lhes  dão  aspecto  característico. 

IV . O desenvolvimento  do  polo  esquer- 
do é sempre  mais  notado,  quanto  mais 
baixa  seja  a pureza  do  xarope  em  que 
haja  se  formado  o cristal.  Em  pureza  bai- 
xas, só  raramente  os  gêmeos  se  apresen- 
tam, predominando,  sim,  os  cristais  pe- 
quenos com  polos  esquerdos  ricos  em  pla- 
nos. 

V.  Cozinhando  com  lentidão,  são  ob- 
tidos cristais  do  t>po  da  açúcar  candi,  os 
quais  têm  maior  desenvolvimento  na  dire- 
ção horizontal. 

Uma  vez  que  nossas  observações  fun- 
damentais foram  efetuadas  em  treze  di- 
ferentes usinas,  que  moiam  canas  de 
variedades  distintas  e provenientes  de 
solos  diversos,  sua  aplicação  geral  aos 
produtos  de  cana  pode  ser  considerada 
como  plenamente  justificada. 
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azucarero  mexicano,  México.  (232):  18- 
24,  Abr.  1969. 

ORTIZ  VILLANUEVA,  B.  — Analis;s  de 
suelos  y remendaciones  de  fertilizantes 
para  la  cana  de  azucar.  Boletin  técnico 
dei  Instituto  para  el  mejoramiento  de  la 
produccion  de  azucar,  México.  (4):  135, 
Jul.  1960. 

Principales  características  de 

los  suelos  caneros.  Boletin  azucarero 
mexicano,  México,  (134):  13-16  Ago. 
1960. 

PEIXOTO,  Aldo  Alves  — Defesa  do  solo 
na  lavoura  canavieira  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  76  (1):  45-52,  Jul.  1970. 

PINTO,  Eudes  de  Souza  Leão  — Condi- 
ções de  cultivo;  preparo  do  solo.  In: 
Cana-de-açúcar.  Rio  de  Janei- 
ro, SIA,  1965.  |Estudos  brasileiros,  n.  22 1 

RANZANI,  G.  — Solos  para  cana-de-açú- 
car. — In:  BRASIL.  Instituto  brasileiro 
de  Potassa  — Cultura  e adubação  de 
cana-de-açúcar.  São  Paulo,  1964.  p. 
99-120. 

S.A.S.A.  experiment  station  — Soil  and 
water  conservation  measures  in  the  ca- 
ne  belt.  The  South  African  Sugar  Jour- 
nal, Durban.  50  (2):  140  9,  Feb.  1966. 

SULTANUM,  Elias  — Considerações  a 
respeito  do  nitrogênio  na  fertilização 
dos  solos.  Boletim  açucareiro,  Recife. 
2 (4):  6-12,  1969. 

WALKER,  Irving  — Informacion  y nivela- 
cion  de  las  tierras  para  (a  siembra  de 
cana  de  azucar.  Revista  de  Agricultura 
de  Puerto  Rico.  San  Juan.  48  (2):  35-6, 
jul./dic.  1961. 

WANN,  S.  S.  — Effect  of  stunting  disease 
on  the  growth  and  nutrient  absorption 
of  N:Co.310  on  varions  sorls.  Taiwan 
Sugar,  Taipei.  11  (4):  Oct./Dec.  1964 

— DIVERSOS 

BRASIL:  — BASA,  Boletim  Agropecuá- 
rio da  Secretaria  de  Agricultura  do  Espí- 
rito Santo,  n.°  10;  Correio  Agro-Pecuário, 
ns.  241/45;  Camig  Jornal,  ns.  18/19;  Di- 
rigente Rural,  vol.  12,  n.°  (Anuário  1974); 
Extensão  Rural,  ns.  93/4;  Estação  Expe- 
rimental de  Linhares,  Circular  n.°  12; 
Fundação  Mudes,  Boletim  Informativo  n./ 


9;  Indústria  e Produtividade,  ns.  67/8; 
IBBD  Notícias,  vol.  7,  n.°  6;  Informativo 
CFQ,  ano  3,  n.°  2;  IDORT,  Revista  Brasi- 
leira de  Produtividade,  ns.  501/2;  Infor- 
mativo IPEACS,  ns.  4/18;  Notícias  MOBIL, 
ns.  1/2;  Revista  de  Quimica  Industrial,  ns. 
499/501;  Rhodia  Atualidades,  n.°  114;  Re- 
vista do  IRB,  n.°  199. 

ESTRANGEIRO:  — Beletin  Estatistíco, 
Banco  Central  de  la  Republica  Argentina, 
ns.  8/9;  Camara  de  Comércio  Argentino- 
Brasilena,  Revista  ns.  696/67;  Cane  Gro- 
wers  Bulletin,  India,  vol.  1,  ns.  1/2;  Gaze- 
tilha Agrícola  dos  Paises  Baixos,  ns.  3/4; 
Hautes  études  betteravières  et  agríco- 
las, n.°  22;  The  Hispanic  American  Histo - 
rica!  Review,  vol.  53,  n.°  4;  Informations 
sur  le  Marché  du  Sucre,  n.°  31;  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  ns.  899/901;  La 
Industria  Azucarera,  n.°  936;  Lamborn 
Sugar-Market  Report,  vol.  52,  ns.  3/12; 
Listy  Cukrovarniché,  ns.  11/12;  Sugar 
Journal,  n.°  6/7;  La  Sucrerie  Belge,  ns. 
11/12;  Sugar  Reportes,  ns.  258/9;  Sugar 
News,  India,  ns.  2/6;  Sugar,  ns.  11/12; 
Sugarland,  ns.  5/6;  Taiwan  Sugar,  ns. 
4/6. 


Companhia  Agrícola  e 
Industrial  Magalhães 
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publicações  recebidas 

serviço  de  documentação 

/■  * 

b i b I ioteca 


Leite,  José  Pereira.  Avaliação  química 
dos  solos  do  agreste  de  Pernambuco. 
Recife,  Instituto  de  Pesquisas  Agronó- 
micas, 1973.  31  p.  il  (Boletim  técnico, 
60). 

The  Chemical  evaluation  was  used  to 
study  the  agronomic  pontentialities  of  the 
plow  lawer  of  the  Great  Soil  Groups  from 
the  Zona  do  Agreste  of  the  Pernambuco, 
State,  Brazil. 

The  soil  aluminum  content  found  was 
moderate;  the  pH  varied  from  acid  to  mo- 
deratily  acid;  phosphorus  was  the  most 
deficient  element;  the  poorest  soils  in 
piant  nutrients  were  Gravatá,  Agrestina, 
Lajedo,  Garanhuns,  Brejão,  São  Bento  do 
Una  e Angelim/São  João. 

I 

, MELO,  Célio  Francisco  Marques  de  et  alli. 

! O " mata-matá ” “pracaxi"  como  fontes 
* de  celulose^para  papel.  Belém,  Instituto 
j de  Pesquisa  Agropecuária  do  Norte, 
j 1973,  22  p.  il.  (Boletim  técnico,  57) 

In  sequence  to  the  pulpwood  study  of 
lamazonian  trees,  started  in  1971  with  Viro- 
Ja  surinamensis  Roll  warb  (Ucuuba),  three 
jnew  species  have  been  studied  for  the  pur- 
jpose  of  selecting,  by  grousps,  those  which 
I offer  economic  industrial  Processing  pos- 
jsibilities  for  cellulose  and  papel.  With 
! 99%  long  fibers  and  a cellulose  content 
ígreater  than  60%.  Umurí  (Humiria 
floribunda  Mart.)  has  ample  possitoilities 
jof  being  used  in  misture  with  Mata-matá 
■ (Eschweilera  odora  Poepp  Miers)  (80% 

| long  fibers),  and  Pracaxi  (Pentaclethra 
imacroloba  (Wild  Kintze)  (96%  short  fi- 
bers). In  this  manner,  higley  resistant  pa- 
pel may  be  obtained,  with  médium  indi- 
jces  of  transparence  and  opaqueness. 

t SANTANA,  Odon  Pessoa  & CALDAS,  Gio- 
! vani  Caricio.  Níveis  de  uréia  em  capim 
colonião,  no  arroçoamento  de  novilhos 


mestiços  confinados.  Recife,  Instituto 
de  Pesquisas  Agronômicas,  1973.  6 p. 
il.  (Boletim  técnico,  59). 

Twenty  four  half-biood  Holstein  e Zebu 
steers  and  24  Zebu  steers  of  undetermi- 
ned  origin,  were  used  to  study  effeects 
of  dietary  urea  and  atock  type,  on  gain1 
and  ad  libitum  consumption  of  Panicum 
maximum  (guineagrass)  treated  with  urea 
at  diffrent  leveis,  as  the  only  forage.  Urea 
was  the  only  source  of  supplemental  ni- 
trogen.  Feed  intake  was  not  different 
(P>  0,05),  but  tended  to  toe  lowest  when 
highest  levers  of  urea  were  fed.  The  dif- 
frences  in  bodyweight  gain  were  signifi- 
cant  (P>  0,01)  between  stock  types,  but 
not  among  urea  leveis.  The  percent  of  the 
total  ratio  nitrogen  furnished  by  urea  ran- 
ged  from  27  to  42%. 

TUCUMAN.  Estación  Experimental  Agrí- 
cola. Memória  anual.  Tucuman,  1973. 
338  p.  il.  (Publicación  miscelânea,  50). 

A Estação  Experimental  de  Tucuman, 
sua  atividade  no  ano  de  1972  destacando 
o programa  de  melhoramento  de  cana- 
de-açúcar,  o pessoal  técnico  do  Departa- 
mento de  Cana  de  Azucar  da  Estação  Ex- 
perimental de  Tucuman.  Nutrição  e irri- 
gação, fitotecnica.  Mecanização  e custos 
herbicidas,  seleção  de  variedades  de  ca- 
na. As  diversas  seções  da  Estação  e suas 
atividades. 

CANA-DE-AÇÚCAR 

CHING-YU,  Lu.  Sugarcane  transportation 
for  mechanical  harvesting.  Taiwan  Su- 
gar, Taipei,  22  (6):  226-31,  Nov./Dez., 
1973. 

Sugarcane  transport  in  Taiwei.  Piggy- 
back  cane  car  on  infield  trailer  síiding  on- 
to  railway  track  to  the  mill.  Transporting 
the  cane  directly  to  the  mill  by  truck.  Use 
of  transfer  station  or  transloader. 


G.  H.  Um’s  espanding  liquid  assets;  a lock 
at  the  United  Kingdow  storage  and  dis- 
tribution operations  of  the  United  Mo- 
lasses  Trading  Company.  Tate  & Lyle, 
London,  5 (18):  8-9,  Apr.  1973. 

Molasse  storage  and  distribution  in 
the  United  Kinngdom.  Bulk  distribution  of 
molasse,  inflation  and  Common  Market. 

HSIUNG-HSIANG,  Shen.  Q.  C.  C.  report 
on  increasing  the  surphur  of  bagasse. 
Taiwan  Sugar,  Taipei,  22  (6):  233-37, 
nov./dez.  1973. 

The  bagasse  in  Taiwan;  reason  and 
purpose  of  setting  up  porject.  The  flow 
chart  for  the  operation.  Problem  shooting. 
Improvemen  methods  and  the  course  of 

improvement.  The  futpre  plan. 

% 

KALRA,  A.  N.  Beware  of  top  borer  attach 
in  your  sugarcane  crop.  Cane  growefs 
bulletin,  New  Delhi,  1 (1):  25-8,  Oct./ 
Dez.,  1972. 

Top  borer  scirpophhaga  nivella  F.  is 
a pest  of  sugarcane.  Ocurrence  in  India. 
Mode  of  attack,  nature  of  damage.  Seaso- 
nal  and  life  history.  Infructuous  attack  of 
top  borer.  Chemical,  mechanical  and  bio- 
logical  control. 

SRINIVASAN,  K.  V.  Heat  treatment  and 
seed  nurseries  for  sugarcane.  Cane 
growefs  bulletin,  1 (1):  11-3,  Oct./Dez. 
1972. 

The  sugarcane  disease,  heat  treat- 
ment Starting  a seed  nursery.  Afier  care 
of  nuseries. 

VYAHALKAR  G.  R.  & KAKDE,  J.  R.  Co 
740-The  present  sugarcane  variety  of 
Maharashtra,  Cane  Growèfs  bulletin, 
New  Delhi,  1 (1):  15-6,  Oct./Dec.,  1972. 

Sugar  cane  variety  of  the  Maharash- 
tra. Earlier  varieties.  Characteristics  and 
perfomance  of  Co  740  and  caution. 

AÇÚCAR 

AGARWAL  S.  K.  D.  Destruction  of  redu- 
cing  sugars  by  lime  during  diffusion. 
The  international  Sugar  Journal,  Lon- 
don; 76  (901):  7-8,  jan.  1974. 

De  Smet  diffusion  process.  Increase 
in  the  organic  acid  content  of  diffuser  jui- 
ce  during  retention  of  bagasse. 


GROWING  GROUP  interests  in  Storagr 
and  destribution.  Tate  & Lyle  Times, 
London,  5 (18):  4-7  1973. 

The  sugar  storage  and  distribution. 
Group  interests  in  storage  and  distribu- 
tion. 

THE  INTERNATIONAL  sugarmark.  Tate  & 
Lyle  Times,  London,  5 (18):  13,  Apr. 
1973. 

Tipos  de  embalagem  de  açúcar  em  vá- 
rias companhias  de  diferentes  países  açu- 
careiro. 

LAVOURA  canavieira  também  é filha  de 
Deus.  Mundo  agrícola,  São  Paulo,  2 
(1):  11,  out./nov.  1973. 

A concessão  de  uma  bonificação  es- 
pecial de  30%  sobre  os  atuais  preços  do 
açúcar.  Reinvidicação  apresentada  ao  Go- 
verno Federal  pela  FAEST  a fim  de  esta- 
belecer equidade  entre  trabalhadores  e 
os  demais  ramos  de  atividades  a fim  de 
evitar  redução  na  produção  de  matéria 
prima  para  as  usinas. 

MUKHERJI,  J.  P.  et  alii  . Continuous  cent- 
rifugai machine  for  use  on  CTorewor- 
ker.  Sugar  News,  Bombay,  5 (11):  19-24, 
June  1973. 

Continuous  centrifugais  and  sugar 
producing  world.  Breakage  to  sugar  crys- 
tal.  Final  molasses  purity.  Exhaustability 
molasses  exhaustion  and  continuous  cent- 
rifugai machines.  Further  aspects  of  cont- 
rifugal  on  Cforworker. 

NYIRONGO,  Maxwell.  Briging  sugar  to  a 
nation.  Tate  & Lyle  Times,  London,  5 
(18):  24-7,  Apr.  1973. 

The  British  Isles,  population  produc- 
tion  of  the  sugar,  agree  and  debates. 

OFERTA  y demanda  en  el  futuro  dei  azú- 
car.  Azucar  peruano,  Lima,  1 (1):  14-5, 
1972. 

Estimativa  da  produção  de  açúcar  pa- 
ra o ano  de  1972  no  Peru.  A indústria  açu- 
careira nacional  e quadro  de  projeto  da 
demanda  do  ano  1972  a 1980.  Estoque  do 
mercado  interno,  cotas  e saldo  disponível 
para  outros  mercados. 

TU,  C.  C.  Sources  of  colouring  matter  in 
commercial  sugar.  The  international  Su- 
gar Journal,  76  (901):  3-6,  jan.  1974. 

A method  of  liquid  chromatography 
developed  and  used  in  the  separation  of 
colorants  in  juice,  syrup,  and  the  sugar 
crstal  is  described. 
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There  are  two  group  of  colorants 
(Brown  and  brownish-yellow)  of  different 
molecular  weights  present  in  juice,  syrup, 
and  sugar.  The  low-M.W.,  brownish-yellow 
materiais  (those  with  a molecular  weight 
ess  than  5000)  are  the  major  colorants  in 
juice  and  syrup.  The  major  colorants  found 
in  the  highly  coloured  commerc>al  su- 
gar are  the  high-M.W.  brown  materiais  with 
a molecular  weight  over  5000.  Both  the  low 
and  high-molecular-weight  colorants  in 
juice,  syrup  and  sugar  crystal  originate 
mainly  largely  produced  in  Processing  un- 
being  largely  produced  in  processing 
under  der  normal  operating  conditions. 
The  principal  sources  of  the  high-M.W. 
brown  materiais  are  from  the  cane  tops 
and  leaves. 

ARTIGOS  DIVERSOS 

ALMEIDA,  Djair  Lopes  de.  Análise  quími- 
ca é indispensável  à avaliação  da  ferti- 
lidade do  solo  e a recomendação  de 
adubação.  Informativo  IPEACS,  Rio  de 
Janeiro,  2 (11):  s.p.  maio  1972. 

A produtividade  agrícola  em  função 
de  uma  série  de  fatores.  O Proqrama  Na- 
cional de  Análise  do  Solo  (PNARS).  Os  la- 
boratórios de  análises  ligados  ao  PNARS. 
Recomendações  para  adubação.  Amostra 
do  solo  e cuidado  no  envio  das  amostras. 

HISTÓRIA  do  movimento  sindical  brasilei- 
ro. O trabalhador  rural,  Brasília,  6 (13): 
8-12,  jan.  1974. 

O movimento  sindical  brasileiro  e o 
seu  desenvolvimento  histórico.  O quilom- 
bo dos  palmares  e a busca  dos  direitos 
humanos  e da  posse  da  terra.  O papel  do 
imigrante  no  Brasil.  As  primeiras  asso- 
ciações e o movimneto  sindical  atual. 
IRRIGAÇÃO  garantia  de  boa  colheita. 
SUDENE,  Recife,  11  (9):  20-1,  set./out. 
1973. 

O PROJETO  DE  IRRIGAÇÃO  NO 
NORDESTE  E O TREINAMENTO 
DO  PESSOAL 

JULES,  Janick.  Manejo  da  água  na  agrn 
cultura.  Guanabara  Rural,  Rio  de  Janei- 
ro, : 11-5,  1.°  semestre  1973. 

A utilização  da  água  na  agricultura.  A 
irrigação,  histórico  e aperfeiçoamento  da 
tecnologia,  tipos  de  irrigação;  irrigação 
da  superfície,  irrigação  por  aspersão  e 
subirrigação.  Modo  de  usar  a irrigação. 
Drenagem  e conservação  da  água. 


NASCIMENTO,  Cristo  Nazaré  Barbosa  do 
& CARVALHO,  Luiz  Octávio  Danin  de 
MOURA.  Confinamento  de  novilhos  ane- 
lorados  para  engorda.  Boletim  técnico 
do  Instituto  de  Pesquisa  Agropecuária 
do  Norte,  Belém,  (56):  1-7,  1973. 

Two  group  of  6 thirty  — two  month  old 
zebu  steers,  confined  for  84  days  in  co- 
cered  boxes,  were  submitted  to  two  treat- 
ments  of  spproximately  same  nutritional 
levei,  per  kilo  of  concentrate  and  of  roug- 
hage,  at  IPEAN  Research  Institui',  in  Pa- 
rá, Brazil.  The  two  group  were  fed  wheat 
bran  (3  kg/head/day)  mixed  with  minerais 
(120g/head/day)  and,  in  separated  trou- 
ghs,,  mineral  supplement  ad  libitum  One 
group  (tratment  A)  was  fed  chopped  who- 
le  sugar  cane  ad  libitum,  ande  the  other 
(Treatment  B),  mixture  of  100  parts  of 
Elephant  grass  to  5 of  manihot  (4.8%  of 
leaves  and  95.2%  of  roots),  also  fed  chop- 
ped an  ad  libitum. 

There  was  no  significant  difference  in 
total  weight  gain  beween  the  treat- 
ments  A and  B,  rsspectively,  78  0 kg 
(0.928  kg/day)  and  62.0  kg  (0.738  kg/day. 
However,  the  variance  analysis  of  the  po- 
sitive and  negative  profits  showed  highty 
significant  difference.  Treatment  A sho- 
wed positive  profit,  while  treatment  B,  ne- 
gative profit. 

VAITSMAN,  Jorge.  Rumos  científicos  da 
agricultura.  Guanabara  rural,  Rio  de  Ja- 
neiro, 2-4,  1.°  semestre,  1973. 

As  descobertas  científicas  nos  setores 
da  agricultura.  Uma  série  de  observações 
feitas  pela  equipe  científica  da  Estação 
Experimental  de  Agricultura  de  Utah  des- 
tacando-se a fotosíntese  e a utilização  da 
energia  solar  na  agricultura.  O papel  da 
genética  e a grande  preocupação  mun- 
dial, a poluição.  O papel  dos  computado- 
res da  agricultura.  A explosão  demográ- 
fica em  relação  a carência  da  alimenta- 
ção. A perspectiva  da  Psicultura  e o pe- 
rigo dos  inseticidas. 

A VELHICE  rural  não  amparada.  O tra- 
balhador rural,  Rio  de  Janeiro,  5 (2-3): 
fev./mar.  1973. 

O problema  a resolver  quanto  a velhi- 
ce do  trabalhador  rural.  A FURFURAL  e 
a PRORURAL  e o regulamento  da  lei 
complementar  n.°  11. 
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N.°  4 (PAg.  372) 


INAUGURAÇÃO 


No  dia  7 de  fevereiro  passado,  foi  inau- 
gurada a Inspetoria  Fiscal  Regional  de 
Brasília,  instalada  no  Edifício  Venâncio 
IV  — Conj.  505/508  — SDS.  O menciona- 
do órgão  regional  foi  deslocado  da  cidade 
de  Poços  de  Caldas-MG  para  a capital  do 
país,  no  exclusivo  interesse  dos  serviços. 

As  solenidades  de  inauguração  foram 
honradas  com  a presença  do  Presidente 
do  IAA,  General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
além  de  autoridades  do  Governo  Federal 
e elementos  da  Região  Centro-Sul  ligados 
à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização. 


Naquela  oportunidade,  foram  assinados 
pelo  Presidente  do  IAA  os  contratos  para 
aquisição  de  terrenos  destinados  as  uni- 
dades habitacionais  dos  funcionários  da 
Autarquia,  quando  da  transferência  da  se- 
de da  mesma  para  o Distrito  Federal. 

Complementando  as  cerimônias  de 
inauguração  da  Inspetoria  Fiscal  Regional 
de  Brasília,  foi  oferecido  no  late  Clube 
local  um  jantar  de  confraternização,  em 
que  se  fizeram  presentes  o General  Ál- 
varo Tavares  Carmo  e demais  convidados. 


TV-RIO  (Canal  13)  DA  GUANABARA 


DIVULGA  O 


Consciente  da  realidade  de  que  um  dos 
mais  importantes  problemas  da  atualidade  é 
aquele  do  estreitamento  de  relações  entre  as 
pessoas  — a escritora  e jornal  sta  HELENA 
SANGIRARDI  — distinguiu  ao  INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  através  do  seu  SER- 
VIÇO DE  DOCUMENTAÇÃO  (Divisão  Adminis- 
trativa), no  último  dia  6 de  abril,  com  uma  lon- 
ga audição  no  seu  consagrado  Programa  do 
Canal-13,  no  bairro  de  Ipanema,  Rio  de  Janeiro. 

I.A.A. 

Representando  a equipe  do  Serv:ço  de 
Documentação,  compareceu  aos  estúdios  da- 
quela prestigiosa  Emissora  carioca,  o jornalis- 
ta e Diretor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  Ciaribal- 
te  Passos,  que  foi  sabatinado  durante  mais  de 
quarenta  minutos,  interrogando-o  HELENA 
SANGIRARDI,  na  oportunidade,  sobre  o papel 
do  I.A.A.  no  campo  da  agroindústria  açuca- 
reira nacional  desde  sua  fundação  a 1.°  de  ju- 
nho de  1933. 


I.A.A. 


• t 


ADMINISTRAÇÃO 

Foi  louvada,  por  suas  iniciativas  de  indis- 
cutível expressividade,  a atual  Administração 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  sob  a Pre- 
sidência do  General  Álvaro  Tavares  Carmo  — 
a quem,  declarou  o entrevistado,  — deve  o 
Serviço  de  Documentação  o indispensável  in- 
centivo e apoio  no  sentido  do  total  cumprimen- 
to da  sua  programação  editorial  de  1970  à esta 
parte.  Por  seu  admirável  tirocínio,  compreeq'* 
são,  diálogo  com  todos  e espírito  humano,  o 
Presidente  Tavares  Carm0  transformou  o I.A.A 
num  verdadeiro  Ministério. 


1 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

. 

No  seu  Programa  a cores,  para  numerosos 
Estados  brasileiros,  HELENA  SANGIRARDI, 
exaltou,  na  sua  longa  palestra  com  Claribalte 
Passos,  a esplêndida  apresentação  gráfica,  jor- 
nalística, técnica  e cultural  da  nossa  revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO.  Teceu  encómios,  igual- 
mente, às  capas  desenhadas  com  grande  apu- 
ro artístico  e sensibilidade,  por  Hugo  Paulo  de 
Oliveira  e Hélio  Estolano  da  Silveira.  Ressaltou, 
ainda,  que  BRASIL  AÇUCAREIRO  é uma  publi- 
cação que  honra  o jornalismo  especializado 
brasileiro  num  trabalho  de  equipe  invejável 
num  setor  governamental. 

COLEÇÃO  CANAVIEIRA 

Finalmente,  focalizou  HELENA  SANGIRAR- 
Dl,  a importância  e os  méritos  da  nossa  CO- 
LEÇÃO CANAVIEIRA,  já  no  seu  13.°  título  edi- 
tado, devendo  lançar  até  fim  de  maio,  o 14.° 
volume,  AÇÚCAR  E CAPITAL,  do  economista 
Omer  Mont’ Alegre,  Assessor  da  Presidência  do 
I.A.A.  e,  no  momento,  atuando  como  Repre- 
sentante do  Instituto,  em  Londres. 

Acrescentou,  em  seguida,  não  ser  fácil  num 
órgão  do  Serviço  Público  Federal,  editar-se 
uma  Revista  de  tamanho  gabarito  e uma  Co- 
leção de  livros  de  atributos  excepcionais! 

Com  este  registro,  a Direção  desta  Revis- 
ta, faz  o seu  agradecimento  público  à TV-RIO 
(Canal  13)  da  Guanabara  por  tão  valiosa  cola- 
boração ao  I.A.A.  e,  em  particular,  à distin- 
ção da  simpática  e inteligente  HELENA  SANGI- 
RARDI. 

Fotos:  J.  SOUZA 


ATO  N?  16/74  — DE  29  DE  MARÇO  DE  1974 

Dispõe  sobre  a distribuição  finai  da  produção 
de  açúcar  deferida  às  usinas  dos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas  e dá  outras  providên- 
cias. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a conversão  de 
tipos  de  açúcar,  determinada  pelos  Atos  n.os  8/74  e 11/74,  de  31  de 
janeiro  e 14  de  fevereiro  de  1974,  respectivamente, 


RESOLVE : 


Art.  19  — Os  contingentes  de  açúcar  atribuídos  às  usinas  dos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  para  a safra  de  1973/74,  passam  a 
ter  a distribuição  por  tipo  abaixo  indicada: 


Estados 

Açúcar 

Demerara 

Açúcar 

Cristal 

Total 

PERNAMBUCO 

(Sacos  de  60  quilos) 

Usinas  Cooperadas  

6 732 

000 

4 179 

000 

10 

911  000 

Usinas  Não  Cooperadas  . . 

2 755 

000 

6 832 

000 

9 

589  000 

Soma 

9 489 

000 

11  011 

000 

20 

500  000 

ALAGOAS 

Usinas  Cooperadas 

6 298 

000 

4 647 

000 

10 

945  000 

Usinas  Não  Cooperadas  . . 

734 

000 

1 321 

000 

2 

055  000 

Soma 

7 032 

000 

5 968 

000 

13 

000  000 

Total  

16  521 

000 

16  979 

000 

33 

500  000 

Art.  29  — A produção  individual,  por  tipo,  obedecerá  à distribuição 
constante  dos  quadros  I e II  anexos  a este  Ato. 

Art.  39  — A produção  das  parcelas  de  açúcar  cristal,  atribuídas  às 
usinas  demerareiras,  será  realizada  com  absoluta  prioridade  e somente 
depois  de  concluída  poderão  as  respectivas  usinas  voltar  a produzir  o 
tipo  demerara. 

§ 19  _ as  usinas  demerareiras,  responsáveis  pela  produção  de  açú- 
car cristal,  que  ainda  não  estiverem  fabricando  esse  tipo  de  açúcar  na 
data  de  vigência  deste  Ato,  obrigam-se  a iniciar  a sua  produção  a partir 
do  dia  5 de  abril  de  1974,  impreterivelmente. 


Brasil  Açucareiro 
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§ 29  — Ás  Superintendências  de  Armazéns  do  IAA  em  Pernambuco 
e Alagoas,  fica  vedado  receber  das  usinas  demerareiras  designadas 
para  produzir  açúcar  cristal,  qualquer  quantidade  de  açúcar  demerara 
produzida  a contar  de  5 de  abril  de  1974. 

Art.  49  — Tendo  em  vista  a eventualidade  de  quebra  na  produção 
individual  das  parcelas  de  açúcar  cristal,  as  cooperativas  centralizado- 
ras de  vendas  ficam  autorizadas  a realocar  entre  as  usinas  filiadas  os 
“déficits”  previstos. 

Art.  59  — A contar  da  data  em  que  iniciaram  a fabricação  das  par- 
celas de  açúcar  cristal,  as  usinas  demerareiras  não  cooperadas  poderão 
comercializar  mensalmente  50%  (cinquenta  por  cento)  do  volume  de 
produção  realizado  durante  o mês. 

Parágrafo  único  — O disposto  neste  artigo  é aplicável  à produ- 
ção de  açúcar  cristal  das  usinas  demerareiras  filiadas  às  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas,  dentro  de  seus  programas  mensais  de  co- 
mercialização. 

Art.  69  — O saldo  da  produção  mensal  de  açúcar  cristal  permane- 
cerá retido  em  poder  dos  produtores,  ou  em  depósitos  fechados,  fora 
das  usinas,  aprovados  pela  Fiscalização  do  IAA,  a fim  de  assegurar  a 
formação  dos  estoques  necessários  ao  atendimento  do  consumo  da  re- 
gião até  o encerramento  da  ano-safra  de  1973/74. 

Art.  79  — Continuam  suspensos,  nos  Estados  da  Região  Norte- 
-Nordeste,  o regime  de  cotas  básicas  de  comercialização  de  açúcar  cris- 
tal e as  restrições  à sua  livre  circulação  entre  os  Estados  produtores 
da  região. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo  os  volu- 
mes de  açúcar  cristal,  resultantes  da  conversão  de  demerara,  que 
permanecerão  bloqueados,  na  forma  prevista  no  artigo  anterior  e no 
art.  49  do  Ato  n.°  11/74,  de  14  de  fevereiro  de  1974. 

Art.  89  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar, 
junto  aos  produtores,  as  medidas  adequadas  ao  cumprimento  das  nor- 
mas estabelecidas  neste  Ato. 

Art.  99  — o presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e quatro. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n?  16/74  - Anexo  I 


DISTRIBUIÇÃO  POR  TIPOS  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1973/74 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 


COOPERADAS 

Agua  Branca  

Aliança  

Barão  de  Suassuna  

Bom  Jesus  

Bulhões  

Catende  

Caxangá  

Central  N.S.  de  Lourdes. 

Estreliana  

Frei  Caneca  

Jaboatão  

Laranjeiras  

Massauassu  ; . . . 

Mussurepe  

N.S.  do  Carmo  

N.S.  das  Maravilhas  .... 

Roçadinhp  

Salgado  

Santa  Terezinha  

Serro  Azul  

Trapiche  

Treze  de  Maio  

!NÃO  COOPERADAS 

Barra  

Central  Barreiros  

Central  Olho  d 'Água  .... 

Cruangi  

Cucaú «i 

Ipojuca  

Maria  das  Mercês  

Matar i 

Pedrosa  

Petribu  

Pumati  

Santa  Teresa 

Santo  André  

São  José  I 

São  José  II  

União  e Indústria  

TOTAL  DO  ESTADO  


AÇÚCAR  DEMERARA 

Açúcar 

Cristal 

Produção 

Total 

Autorizada 

A Granel 

Ensacado 

Total 

6 076  000 

656  000 

6 732  000 

4 179  000 

10  911  000 

_ 

— 

— 

270  000 

270  000 

840  000 

840  000 

- 

840  000 

356  000 

- 

356  000 

30  000 

386  000 

452  000 

- 

452  000 

30  000 

482  000 

375  000 

- 

375  000 

20  000 

395  000 

_ 

— 

— 

1 000  000 

1 000  000 

265  000 

- 

265  000 

140  000 

405  000 

450  000 

- 

450  000 

- 

450  000 

470  000 

- 

470  000 

30  000 

500  000 

169  000 

- 

169  000 

217  000 

386  000 

366  000 

- 

366  000 

20  000 

386  000 

— 

350  000 

350  000 

- 

350  000 

_ 

— 

- 

578  000 

578  000 

_ 

_ 

— 

480  000 

480  000 

_ 

— 

-• 

337  000 

337  000 

196  000, 

— 

196  000 

340  000 

536  000 

12  000 

— 

12  000 

277  000 

289  000 

310  000 

— 

310  000 

190  000 

500  000 

700  000 

- 

700  000 

150  000 

850  000 

_ 

306  000 

306  000 

- 

306  000 

867  000 

— 

867  000 

- 

867  000 

248  000 

- 

248  000 

70  000 

318  000 

2 513  000 

244  000 

2 757  000 

6 832  000 

9 589  000 

_ 

578  000 

578  000 

730  000 

— 

730  000 

200  000 

930  000 

- 

— 

819  000 

819  000 

532  000 

— 

532  000 

143  000 

675  000 

50  000 

_ 

50  000 

750  000 

800  000 

206  000 

206  000 

228  000 

434  000 

244  000 

244  000 

36  000 

280  000 

205  000 

_ 

205  000 

489  000 

694  000 

_ 

405  000 

405  000 

445  000 

445  000 

230  000 

675  000 

— 

549  000 

549  000 

709  000 

709  000 

306  000 

306  000 

482  000 

482  000 

345  000 

_ 

345  000 

330  000 

675  000 

- 

- 

578  000 

578  000 

8 589  000 

900  000 

9 489  000 

11  011  000 

20  500  000 

jfSAsn.  Açucareiro 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n2  l6/?4  - Anexo  II 


I 

DISTRIBUIÇÃO  POR  TIPOS  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  - SAERA  DE  1973/74 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - ESTADO  DE  ALAGOAS 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

Açúcar 

Demerara 

Açúcar 

Cristal 

Produção 

Total 

Autorizada 

COOPERADAS 

6 298  000 

4 647  000 

10  945  000 

NÃO  COOPERADAS 

734  000 

1 321  000 

2 055  000 

Central  Leão  Utinga  

100  000 

700  000 

800  000 

Santana  

419  000 

91  000 

510  000 

Serra  Grande  

215  000 

530  000 

745  000 

TOTAL  

7 032  000 

5 968  000 

13  000  00.0 
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ATO  N?  17/74  — DE  Io  DE  ABRIL  DE  1973 


Atribui  cota  oficial  de  produção  à usina  de  açúcar 
instalada  no  Município  de  Altamira,  Estado  do 
Pará. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o que  dispõe  o 
Ato  n?  20/72,  de  12  de  junho  de  1972. 


R E S O L V E : 


Art.  1?  — Fica  atribuída  à usina  de  açúcar  de  propriedade  do 
Instituto  Nacional  de  Colonização  e Reforma  Agrária  — INCRA,  instalada 
do  Município  de  Altamira,  Estado  do  Pará,  uma  cota  oficial  de  produção 
de  200,0  mil  sacos,  na  forma  do  disposto  no  art.  29  do  Ato  n.°  20/72, 
de  12  de  junho  de  1972. 

Art.  29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
primeiro  dia  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
quatro. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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ATO  N°  18/74  — DE  10  DE  ABRIL  DE  1974 


Suspende,  até  o término  da  safra  de 
1973/74,  as  restrições  estabelecidas  na 
letra  “d”  do  art.  31  da  Resolução  n9  2074, 
de  30  de  maio  de  1973, 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei,  considerando  a conveniência  de 
manter  assegurado  o normal  abastecimento  dos  centros  de  consumo  dos 
Estados  do  Espírito  Santo  e Rio  de  Janeiro  e tendo  em  conta  o disposto 
na  letra  “d”  do  art.  31  da  Resolução  n9  2074,  de  30  de  maio  de  1973, 

RESOLVE : 

Art.  19  — Ficam  suspensas,  até  31  de  maio  de  1974,  as  restrições 
estabelecidas  na  letra  “d”  do  art.  31  da  Resolução  n9  2074,  de  30  de 
maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1973/74. 

Parágrafo  único  — A livre  comercialização  e remessa  de  açúcar,  do 
Estado  de  São  Paulo  para  os  centros  de  consumo  dos  Estados  do  Espírito 
Santo  e Rio  de  Janeiro,  se  fará  com  observância  dos  volumes  mensais 
das  cotas  básicas  fixadas  no  Ato  n9  13/74,  de  11  de  março  de  1974. 

Art.  29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  dez 
dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e quatro. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO  — N9  2078  de  28  de  março  de  1974 


ASSUNTO  — Dispõe  sobre  a transferência  de  açúcar  de  produção  da 
Região  Centro-Sul  para  o Estado  da  Bahia. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o dis- 
posto no  art.  9?  e seu  parágrafo  do  Decréto-lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro 
de  1967,  e a conveniência  de  preservar  o abastecimento  de  açúcar  da 
Região  Norte-Nordeste,  adotando  medidas  que  possam  assegurar  o nor- 
mal atendimento  do  consumo  até  o início  da  próxima  safra  de  1974/75, 


RESOLVE : 

Art.  19  — Até  que  seja  iniciada  à próxima  safra  de  1974/75  na 
Região  Norte-Nordeste,  fica  permitida  exclusivamente  às  usinas  não 
cooperadas,  às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e às  refinarias 
autônomas  localizadas  na  Região  Centro-Sul,  a livre  transferência  de 
açúcar  para  os  centros  de  consumo  do  Estado  da  Bahia. 

Parágrafo  único  — A transferência  de  que  trata  este  artigo  somente 
poderá  ser  feita  durante  os  meses  de  abril  a setembro  de  1974. 

Art.  29  — Para  fins  de  controle  fiscal  e estatístico,  as  usinas  não 
cooperadas,  as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  refinarias 
autônomas  da  Região  Centro-Sul,  que  transferirem  açúcar  para  o Estado 
da  Bahia,  obrigam-se  a remeter  ao  IAA,  através  da  Divisão  de  Arrecada- 
ção e Fiscalização  ou  de  suas  respectivas  Inspetorias  Fiscais  Regionais, 
até  o dia  cinco  (5)  de  cada  mês,  cópias  das  Notas  de  Remessas  ou  de 
Entrega  emitidas  em  cobertura  das  quantidades  transferidas  no  mês 
imediatamente  anterior. 

Art.  39  — A inobservância  ao  disposto  no  artigo  anterior  sujeitará 
a usina  não  cooperada,  a cooperativa  centralizadora  de  vendas  ou  a 
refinaria  autônoma,  que  tenha  remetido  açúcar  para  o Estado  da  Bahia, 
à suspensão  automática  da  autorização  deferida  no  art.  19  desta  Resolu- 
ção e às  sanções  previstas  no  parágrafo  único  do  art.  99  do  Decreto- 
-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art.  4.°  — A presente  Resolução  vigorará  nesta  data  e será  publi- 
cada no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

I 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  vinte  e oito  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e quatro. 


Brasil  Açucareiro 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO  — N9  2079  DE  17  DE  ABRIL  DE  1974 

ASSUNTO  — Autoriza  o volume  de  produção  a ser  realizado  na  safra 
de  1974/75. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE : 

Art.  1?  — A produção  nacional  autorizada  para  a safra  de  1974/75, 
a ser  processada  pelas  usinas  das  Regiões  e Unidades  da  Federação 
abaixo  indicadas,  fica  estabelecida  em  125,0  milhões  de  sacos  de  60  (ses- 
senta) quilos  de  açúcar  centrifugado,  assim  distribuídos: 


. 


Mercado  Externo 

Regiões  e 

Autorização 

Mercado 

Unidades  da  Federação 

da  Safra 

Interno 

Cristal 

Cristal 

Demerara 

Especial 

Total 

NORTE-NORDESTE 

41  800  000 

22  600  000 

17  200  000 

2 000  000 

19  200  000 

Pará 

200  000 

200  000 

, 

- 

Maranhão  

100  000 

100  000 

— 

— 

— 

Piauí  

200  000 

200  000 



i 

— 

Ceará 

300  000 

300  000 

— • 

— 

— 

Rio  Grande  do  Norte 

800  000 

800  000 

— 

— - 

— 

Paraíba  

2 200  000 

2 200  000 

— 

— 

— 

Pernambuco  

22  000  000 

9 700  000 

10  300  000 

2 000  000 

12  300  000 

Alagoas  

14  000  000 

7100  000 

6 900  000 

— ■ 

6 900  000 

Sergipe  

1 000  000 

1 000  000 

— 

— ■ 

— 

Bahia 

1 000  000 

1 000  000 

— 

— ‘ 

CENTRO-SUL 

83  200  000 

62  400  000 

15  000  000 

5 800  000 

20  800  000 

! • 1 

Minas  Gerais  

6 000  000 

6 000  000 

_ 

— 

Espírito  Santo  

800  000 

800  000 

— 

— 

800  000 

Rio  de  Janeiro  

12  000  000 

11  200  000 

* 

800  000 

São  Paulo  

60  000  000 

40  000  000 

15  000  000 

5 000  000 

20  000  000 

Paraná 

3 000  000 

3 000  000 

— 

— * 

— 

Santa  Catarina 

700  000 

700  000 

— 

— • 

— 

Rio  Grande  do  Sul  . . 

200  000 

200  000 

— 

— 

“ 

Mato  Grosso  

100  000 

100  000 

— 

— 

— 

Goiás 

400  000 

400  000 

— 

BRASIL 

125  000  000 

85  000  000 

32  200  000 

7 800  000 

40  000  000 

' t i 

Art.  29  — Para  atender  às  exigências  do  consumo  e às  necessidades 
de  exportação,  o Presidente  do  IAA  poderá,  mediante  Ato,  modificar  os 
contingentes  e tipos  de  açúcar  estabelecidos  no  art.  19  desta  Resolução. 

Art.  39  — A presente  Resolução  vigorará  nesta  data  e será  publicada 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e 
setenta  e quatro. 
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Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

\ 

COMUNICADO  N9  24  ABRIL  - 1974 

— ) 

DESTRUIÇÃO  DAS  SOQUEIRAS 

PARA  REFORMA  DO  CANAVIAL  J.  Fernandes  (*) 

I — INTRODUÇÃO 

Cada  reforma  do  canavial  deve  ser  precedida  de  operações  desti- 
nadas à eliminação  das  socas  remanescentes  da  última  colheita,  antes 
do  preparo  do  solo  para  o novo  plantio. 

Essa  destruição  se  destina  a impedir  o aparecimento  de  grande 
quantidade  de  plantas  recuperadas  — os  chamados  voluntários  — cuja 
presença  é de  todo  indesejável,  por  vários  motivos:  a)  causando  emba- 


(*)  Eng.  Agr.  do  PLANALSUCAR  — Estação  Central-Sul 


ÍJMk 
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raços  nos  tratos  culturais  da  nova  cultura;  b)  como  razão  de  ordem 
técnica,  a permanência  de  algumas  pragas  e doenças  do  colmo,  trans- 
missíveis ao  novo  plantio;  c)  impressão  de  maus  cuidados  administrativos 
aos  trabalhos  de  campo;  d)  a mistura  inconveniente  de  variedades 
de  cana. 


II  — PROCESSOS  CONVENCIONAIS 

Para  o extermínio  dos  restos  culturais  das  soqueiras,  dois  proces- 
sos operacionais  são  tradicionalmente  utilizados:  a)  uma  primeira  aração 
superficial;  b)  uma  gradeação  pesada  ou  duas  em  sentidos  cruzados. 

No  caso  da  aração,  seja  por  meio  de  arado  de  arrasto  ou  de  sus- 
pensão hidráulica,  duas  ou  mais  gradeações  normais  são  imprescin- 
díveis, afim  de  subdividirem  ainda  mais  as  soqueiras  arrancadas  e evitar 
sua  recuperação. 

A profundidade  da  aração  não  deverá  ultrapassar  os  15  cm,  para 
não  incorporar  as  toceiras  arrancadas,  porquanto  a gradeação  não 
completará  o trabalho  e a brotação  dos  voluntários  virá  após  a reforma. 

Quanto  ao  processo  de  extermínio  com  a grade  pesada,  consiste 
no  implemento  tipo  “ROME”,  pesando  acima  de  4.000  kg,  com  discos 
recortados,  exigindo  tração  por  trator  de  esteira. 


III  — CONDIÇÕES  ADVERSAS 

Como  se  poderá  antever,  esses  processos  se  vêm  ante  alguns 
obstáculos  que  dificultam  sua  melhor  execução,  tais  como: 

a)  ambos  os  processos  devem  anteceder  em  um  certo 
tempo  à aração  de  preparo  propriamente  dito,  afim  de  permitir 
a morte  dos  restos  culturais; 

b)  se  as  operações  forem  feitas  em  condições  de  terreno 
seco,  a eliminação  das  soqueiras  será  mais  garantida,  mas  o 
trabalho  será  dificultado  pelo  solo  duro; 

c)  por  outro  lado,  o terreno  úmido  facilitará  a recupera- 
ção das  plantas  velhas,  exigindo  novas  operações  de  gradea- 
ção, complementando  o trabalho; 

d)  se  ambas  as  operações  não  forem  feitas  antes  da 
brotação  e formação  das  toceiras,  daí  para  frente  serão  cada 
vez  piores  as  condições  para  o bom  trabalho,  em  virtude  de 
formação  do  novo  sistema  radicular. 


IV  — EMPREGO  DA  ENXADA  ROTATIVA 

O uso  da  enxada  rotativa  é operação  agrícola  bastante  conhecida, 
às  vezes  combatida  sob  a alegação  de  modificar  a estrutura  do  solo, 
pulverizando-o,  em  prejuízo  das  culturas  de  sistema  radicular  superficial. 

Certo  ou  não,  maiores  restrições  cabem  no  que  diz  respeito  à ca- 
mada de  solo  trabalhada  e à potência  exigida,  em  confronto  com  o 
rendimento  operacional. 


Tais  restrições  aumentam  para  culturas  tipicamente  extensivas,  como 
é o caso  da  cana-de-açúcar,  ainda  mais  que  seu  rendimento  econômico 
não  lhe  é proporcional. 

Todavia,  não  faltaram  as  tentativas  de  sua  introdução  entre  os  imple- 
mentos agrícolas  canavieiros,  quer  sejam  nos  cultivos  das  entrelinhas, 
como  no  preparo  do  solo,  antecedendo  as  reformas. 

Porém,  pelo  menos  para  o segundo  caso,  faltou  aos  iniciadores, 
desvincularem-se  de  uma  metodologia  bitolada,  uma  vez  que  o imple- 
mento não  fora  planejado  para  tal  fim.  Impunha-se-lhes  modificar  a sua 
forma  e seu  modelo. 

Faltou,  portanto,  raciocinar  que  na  cana-de-açúcar,  embora  plantada 
a 1,40  m ou  1,50  m entre  sulcos,  sua  soqueira  não  passa  de  45-50  cm 
e só  essa  faixa  depende  de  um  trabalho  mais  cuidadoso,  visando  sua 
destruição,  antes  do  preparo  do  terreno  para  o plantio  do  canavial. 

V — A ENXADA  ROTATIVA  MODIFICADA 

A retirada  das  lâminas  correspondentes  às  entrelinhas,  deixando 
somente  as  que  vão  operar  na  faixa  que  compreende  a linha  de  cana, 
foi  o passo  necessário  para  enquadrar  a enxada  rotativa  de  forma  satis- 
fatória como  mais  um  implemento  canavieiro. 

As  restrições  por  ventura  existentes  se  diluem,  visto  que: 

a)  a faixa  trabalhada  representa  30%  da  área  plantada; 

b)  a potência  de  tração  exigida  permitirá  o uso  de  trato- 
res médios,  com  rendimento  de  trabalho  superiores  aos  da 
aração  para  as  mesmas  máquinas; 

c)  o problema  dos  prejuízos  à estrutura  do  solo,  em 
sendo  um  trabalho  feito  apenas  em  uma  camada  superficial, 
se  diluirá  ante  a proporção  da  área,  mormente  por  entender-se 
que  as  operações  seguintes  de  preparo  do  terreno  para  o 
plantio  se  incumbirão  de  dispersá-la.  Além  disso,  será  uma 
operação  feita  para  as  reformas,  em  períodos  mínimos  de 
4 a 5 anos. 

Quanto  aos  custos,  estes  passarão  a ser  menos  onerosos,  por- 
quanto, a destruição  das  soqueiras  com  o uso  da  rotativa  modificada 
virá  substituir  ambas  as  operações  em  cada  um  dos  processos  tradi- 
cionais. 

Soma-se  a isso  a possibilidade  de  ser  feito  o trabalho,  mesmo  sob 
elevado  teôr  de  umidade  no  solo,  ou  ainda  quando  as  soqueiras  já 
tenham  atingido  o estágio  de  intensa  brotação,  sem  os  efeitos  negativos 
anteriormente  expostos. 

VI  — MODIFICAÇÕES 

Após  a fase  de  experimentação,  iniciada  em  1972,  pela  Seção  de 
Operações  Agrícolas  do  PLANALSUCAR  (IAA),  na  sua  Estação  Experi- 
mental de  Araras  e junto  às  usinas  São  João  e São  Martinho,  foram 
recomendadas  as  seguintes  modificações: 

a)  colocar  as  lâminas  mais  longas,  para  maior  profundi- 
dade de  trabalho; 
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b)  usar  discos  móveis  no  eixo  de  seção  quadrada,  para 
maior  versatilidade; 

c)  substituição  do  jogo  de  engrenagens  por  outro  que 
imprimirá  maior  velocidade  ao  cilindro  com  as  enxadas; 

d)  superposição  das  lâminas,  com  a redução  do  espaço 
entre  os  discos-suportes  fazendo  com  que  trabalhe  com  o 
dobro  de  enxadas,  para  maior  atividade  de  picação  do  ma- 
terial; 

e)  colocação  de  rodas  de  apôio  e regulagem  de  altura 
em  ambos  os  lados  do  implemento; 

f)  ergugr,  ou  mesmo  suprimir,  a tampa  trazeira,  afim  de 
permitir  que  o movimento  das  lâminas  atire  à distância  o ma- 
terial trabalhado.  Com  isso  a terra,  por  sua  maior  densidade, 
cairá  primeiro  sobre  o terreno,  permitindo  que  a soqueira  se 
deposite  na  superfície,  onde  morrerá  mais  rapidamente. 

VII  — RENDIMENTO  OPERACIONAL 

Tracionada  por  um  trator  convencional,  de  50-60  HP,  a rotativa  devi- 
damente modificada,  trabalhando  apenas  uma  linha  de  soqueira,  apre- 
senta uma  velocidade  de  trabalho  entre  90  a 100  metros  por  minuto. 

Para  um  espaçamento  de  plantio  de  1,50  m,  seu  rendimento  opera- 
cional ficará,  na  prática,  em  torno  de  7.500  m2  por  hora,  ou  6 h em  8 
horas  de  serviço,  já  descontados  os  10%  de  tempo  perdido  em  mano- 
bras, etc . . . 

Isto  representa  o tempo  mínimo  gasto  pelo  mesmo  trator  no  trabalho 
de  gradeação  leve  e aproximadamente  30%  mais  que  o exigido  na 
execução  da  aração  superficial,  no  mesmo  trabalho  de  destruição  das 
soqueiras. 

VIII  — CONCLUSÕES 

Se  puzermos  os  trabalhos  atualmente  feitos  na  destruição  das  so- 
queiras, em  que  é empregada  uma  operação  de  aração  leve,  seguida 
de  2 ou  3 gradeações,  em  confronto  com  a operação  única  da  enxada 
rotativa,  concluiremos  que  esse  implemento  terá  desde  logo,  seu  lugar 
de  destaque  com  mais  um  implemento  na  agricultura  canavieira. 


IV 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
DIVISÃO  DE  CONTROLE  E FINANÇAS 


BALANÇO  GERAL 

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS 
DO  EXERCÍCIO  DE  1973 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés da  Divisão  de  Controle  e Finanças, 
elaborou  Relatório  e Balanço  Geral  e a Pres- 
tação de  Contas  da  Autarquia,  relativos  ao 
Exercício  de  1973. 

Em  prosseguimento  ao  Relatório  do 
Diretor  da  D.C.F.,  Sr.  José  Augusto  Maciel 
Câmara,  publicamos  os  quadros  dos  Balan- 
ços. 


ENCARTE  DE  BRASIL 

AÇUCAREIRO  ABRIL/1974 


DCF/GDO  nQ  231/74 


RIO  DE  JANEIRO  - GB,  22  de  março  de  1974. 


Prestação  de  contas 
do  Exercício  de  1973. 


Sr.  Presidente, 


Em  cumprimento  ao  que  estabelece  o inciso  VI,  do  artigo  60  do  Regimento  Interno 
aprovado  pelo  Decreto  nQ  29.188,  de  10  de  janeiro  de  1951,  e para  fins  determinados  pelo  artigo  7Q 
letra  "h"  do  Decreto  nQ  61.777/67,  e artigo  5Q  letra  "h"  da  Resolução  nQ  1998/68,  vimos  apresentar  a 
Vossa  Excelência  o Balanço  Geral  e a Prestação  de  Contas  deste  Instituto,  relativos  ao  exercício  de 
1973. 

Junto  ao  Balanço  Geral,  que  se  compõe  do  Orçamentário,  do  Financeiro,  do  Patrimonial, 
encontram-se  os  demonstrativos  da  conta  "Resultado  do  Exercício"  e das  Variações  Patrimoniais. 

Fazemos  anexar  também  ao  presente  5 livros  numerados  de  1 a 5,  contendo  toda  a 
documentação  referente  à Prestação  de  Contas  do  Exercício,  organizada  de  conformidade  com  as  normas 
e regulamentos  vigentes,  especialmente  o Ato  nQ  8/57,  de  29.05.57,  do  Tribunal  de  Contas. 

1.  ORÇAMENTO 


O orçamento  para  o exercício  de  1973,  foi  elaborado  com  base  nos  recursos  previstos  no 
Decreto-lei  nQ  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  e nas  Resoluções  no?.  2074  e 2075,  de  30.05.73  e 
07.08.73,  que  instituiram  os  Planos  das  Safras  de  Açúcar  e Álcool  1973/74,  respectivamente. 

Aprovado  pela  Resolução  nQ  2.072,  de  21  de  dezembro  de  1972,  do  Conselho  Deliberativo, 
e pelo  Ministério  do  Planejamento,  consoante  Portaria  nQ  8,  de  16  de  março  de  1973,  publicada  no 
Diário  Oficial  de  06.04.73,  o Orçamento  estimou  a Receita  Geral  em  Cr$  1.156.628.700,00  (um  bilhão, 
cento  e cinqüenta  e seis  milhões,  seiscentos  e vinte  e oito  mil  e setecentos  cruzeiros)  e fixou  a despesa 
em  Cr$  1.156.628.700,00  (um  bilhão,  cento  e cinqüenta  e seis  milhões,  seiscentos  e vinte  e oito  mil  e 
setecentos  cruzeiros),  apresentando,  assim,  equilíbrio  orçamentário. 

A receita  prevista,  de  acordo  com  os  títulos  gerais  do  Orçamento,  compreende: 


C0DIGO 


ESPECIFICAÇÃO 


PARCIAL 


SUBTOTAL 


TOTAL 


1.0.0.00 

RECEITAS  CORRENTES 

887  476  200 

1.2.0.00 

Receita  Patrimonial  

1 478  600 

1.2.1.00 

Receitas  Imobiliárias 

80  000 

01.00 

Aluguéis  e Arrendamentos 

80  000 

1.2.9.00 

Outras  Receitas  Patrimoniais  .... 

, 1 398  600 

1.3.0.00 

Receita  Industrial 

25  372  300 

1.3.1.00 

Receitas  dos  Serviços  Industriais  .. 

. 25  372  300 

1.4.0.00 

Transferências  Correntes 

272  383  400 

1.4.6.00 

Contribuições  

.272  383  400 

1.4.6.90 

Contribuições  Diversas 

272  383  400 

- Inciso  1 - Art.  3Q  do  Dec.  Lei 

nQ  308,  de  28.02.67  

250  711  500 

- Inciso  11  - Art.  3Q  do  Dec. 

Lei  nQ  308,  de  28.02.67  .... 

6 889  100 

- Art.  64  da  Lei  nQ  4.870  de 

01.12.65 

13  886  800 

- Outras 

896  000 

CODIGO 

ESPECIFICAÇÃO 

PARCIAL 

SUBTOTAL 

TOTAL 

on  cri  cn  cji 
CD  CO  o 

o o o o 
o o o o 

Receitas  Diversas 

Multas 

Cobrança  da  Dívida  Ativa 

Outras  Receitas  Diversas  

3 000  000 
2 905  100 
582  336  800 

588  241  900 

2.0.0.00 

2.4.0. 00 

2.9.0. 00 

RECEITAS  DE  CAPITAL  

Amortização  de  Empréstimos  Concedidos 

Outras  Receitas  de  Capital 

269  152  500 

15  392  000 

253  760  5001  156  628  700 

A despesa  autorizada,  por  sua  vez,  está  assim  discriminada: 


CODIGO 


NATUREZA  DA  DESPESA 


ELEMENTO  CATEGORIA 
DA  DESPESA  ECONÔMICA 


3.0. 0.0 

3. 1.0. 0 

3.1. 1.0 

01 

02 

3. 1.2.0 

3. 1.3.0 

3.1. 3.1 

3. 1.3.2 

3.1. 4.0 

3. 1.5.0 

3.2.0. 0 

3.2. 1.0 

3.2.2.0 

3.2.3.0 

3.2.3. 1 

3.2.3.3 

3.2.5.0 

3.2.7.0 

3.2.7.0 
3.2J.9 

4.0. 0.0 

4. 1.0. 0 

4.1. 1.0 

4. 1.2.0 

4. 1.3.0 

4.1. 4.0 

4.2.0. 0 

4.2. 1.0 

4.2.2.0 

4.2.4.0 

4.2.6.0 

4.3.0. 0 

4.3.3.0 

4.3.4.0 

4.3.6.0 


DESPESAS  CORRENTES 

Despesas  de  Custeio 

Pessoal  

Pessoal  Civil 51.333.600 

Vencimentos  e Vantagens  Fixas  . 28.662.800 

Despesas  Variáveis  22.670.800 

Material  de  Consumo ; 

Serviços  de  Terceiros : 

Remuneração  de  Serviços  Pessoais  ..  11.142.500 

Outros  Serviços  de  Terceiros 41.118.300 

Encargos  Diversos  

Despesas  de  Exercícios  Anteriores 

TRANSFERÊNCIAS  CORRENTES 

Subvenções  Sociais 

Subvenções  Econômicas 


Transferências  de  Assistência  e Previdência  Social  . . . 

Inativos 4.997.700 

Salário-Família  3.725.600 

Contribuições  de  Previdência  Social 

Diversas  Transferências  Correntes 

Pessoais 650.000 

Diversas 600.000 

DESPESAS  DE  CAPITAL  

Investimentos 

Obras  Públicas  

Serviços  em  Regime  de  Programação  Especial 

Equipamentos  e Instalações 

Material  Permanente  

INVERSÕES  FINANCEIRAS. 

Aquisição  de  Imóveis 

Participação  em  Constituição  ou  Aumento  de  Capital 
de  Empresa  ou  Entidades  Comerciais  ou  Financeiras  . . 

Constituição  de  Fundos  Rotativos 

Diversas  Inversões  Financeiras  

TRANSFERÊNCIAS  DE  CAPITAL 

Auxílios  para  Obras  Públicas 

Auxílios  para  Equipamentos  e Instalações  ........ 

Auxílios  para  Inversões  Financeiras 

TOTAL 


51.333.600 


793.073.600 

565.179.100 


20.759.100 

52.260.800 


429.505.600 

11.320.000 

227.894.500 

5.249.900 

200.000.000 

8.723.300 


12.671.300 

1.250.000 


17.314.300 

6.690.000 

15.292.400 

4.906.100 


2.070.000 


363.555.100 

44.202.800 


257.432.000 


1.104.000 
500.000 

253.758.000 

9.163.000 
500.000 

52.257.300 


61.920.300 

1.156.628.700 


RESUMO 


Receitas  Correntes 
Receitas  de  Capital 
Despesas  Correntes 
Despesas  de  Capital 


887.476.200 

269.152.500 

793.073.600 

363.555.100 

1.156.628.700  1,156.628.700 


2.  REFORMULAÇÃO  DO  ORÇAMENTO 

Mais  uma  vez  se  viu  esta  Autarquia  obrigada  a reformular  o seu  Orçamento,  não  somente 
para  atender  a novos  programas  criados  pela  dinâmica  administrativa,  mas,  e principalmente,  para 
possibilitar  o cumprimento  das  normas  estabelecidas  pelos  Decretos-leis  nQS  1251  e 1266,  editados  em 
21.12.72  e 27.03.73,  respectivamente. 

O Decreto-lei  n9  1251/72  reduziu,  a partir  de  01.01.73,  em  24%  o valor  das  contribuições 
previstas  no  Decreto-lei  n9  308,  de  28.02.67,  determinando,  conseqüentemente,  uma  redução  na  receita 
estimada  para  arrecadação  dessas  contribuições. 

Essa  modificação  no  sistema  tributário  não  veio  afetar,  entretanto,  a receita  destinada  ao 
custeio  do  Instituto,  uma  vez  que  o percentual  anterior,  que  era  âe  40%  do  total  recolhido,  foi  elevado 
para  53%  conpensando,  desse  modo,  a diminuição  dos  valores  arrecadados. 


Com  a vigência  do  Decreto-lei  n9  1266/73,  após  a aprovação  pelo  Conselho  Monetário 
Nacional,  em  26.04.73,  do  programa  de  apoio  à agroindústria  açucareira,  cujo  suporte  financeiro  é 
custeado  pelos  resultados  obtidos  com  a exportação  de  açúcar  para  o exterior,  levados  a crédito  do 
Fundo  Especial  de  Exportação,  houve  necessidade  de  ser  promovida  a abertura  de  novos  elementos 
orçamentários  para  a sua  mais  rápida  e perfeita  execução. 

Tratava-se  de  uma  programação  de  alta  envergadura  em  que  foram  consolidadas  algumas 
atividades  já  anteriormente  criadas  pelo  Decreto-lei  nQ  1186/71,  tais  como  a incorporação,  fusão  e 
relocalização  de  usinas  e pagamento  de  subsídios  aos  produtores  da  Região  Norte/Nordeste,  além  de 
alternativas  novas  em  que  se  destacam  os  financiamentos  para  a racionalização  e modernização  do  parque 
industrial  açucareiro  e aqueles  destinados  para  reforço  de  capital  de  giro  das  cooperativas  de  produtores 
de  açúcar  e de  fornecedores  de  cana,  cujos  contratos  e respectivas  execuções  ficaram  a cargo  do  Banco 
do  Brasil,  na  condição  de  agente  financeiro  desta  Autarquia. 

Outro  fato  a destacar,  graças  ainda  ao  Decreto-lei  1266/73,  foi  o desligamento  do  Programa 
Nacional  de  Melhoramento  de  Cana-de-Açúcar  (PLANALSUCAR)  das  despesas  vinculadas  à receita 
tributária  do  IAA,  passando  o mesmo,  também,  a correr  por  conta  da  receita  carreada  para  o Fundo 
Especial  de  Exportação  dando-lhe,  assim,  uma  relativa  autonomia  financeira  mais  condizente  com  a sua 
importância,  aliviando,  ao  mesmo  tempo,  a sobrecarga  que  recaía  sobre  as  verbas  de  custeio. 

Cabe  salientar  que  a reformulação  em  causa,  na  parte  de  DESPESAS  CORRENTES,  não 
resultou  em  aumento  no  orçamento  inicial,  no  valor  de  CR$  793.073.600,00,  o qual  ficou  reduzido  para 
Cr$  507.094.000,00,  uma  vez  que  houve,  em  contra  partida,  a desvinculação,  do  sistema  orçamentário, 
das  despesas  de  exportação. 

Quanto  às  DESPESAS  DE  CAPITAL,  o aumento  verificado  se  destinou  a oferecer  os  meios 
necessários  à execução  das  medidas  de  estímulo  ao  setor  da  agroindústria  canavieira,  consubstanciadas  no 
Decreto-lei  nQ  1266/73,  tendo  sido  apropriado  à receita  do  IAA,  para  a cobertura  do  aumento 
correspondente,  conforme  assim  impõe  a legislação  pertinente,  recursos  do  Fundo  Especial  de  Exporta- 
ção, mediante  a utilização  de  parte  da  receita  resultante  das  liquidações  de  cambiais. 


ENCARTE 


V 


Foram  as  seguintes  as  alterações  havidas  no  Orçamento  Geral  deste  Instituto: 


ORÇAMENTO  DA  RECEITA 


ORÇAMENTO 

Inicial 

Reformulado 

Autorização 


1. 2.0.0  - RECEITA  PATRIMONIAL 

1 478  600 

18  525  100 

+ 

17  046  500 

1. 3.0.0  - RECEITA  INDUSTRIAL 

25  372  300 

20  360  000 

— 

5 012  30Q 

1 .4.0.6  - CONTRIBUIÇÕES  

272  383  400 

217  054  100 

— 

55  329  3ÒÒ 

1. 5.0.1  - MULTAS 

3 000  000 

6 000  000 

+ 

3 000  000 

1. 5.0.3  - COBRANÇAS  DA  DIVIDA  ATIVA 

2 905  100 

12  000  000 

+ 

9 094  900 

1. 5.0.9  - OUTRAS  RECEITAS  DIVERSAS 

582  336  848 

1 065  538  000 

+ 

483  201  152 

2.2.0.0  - OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO 

604  392  000 

+ 

604  392  000 

2.3.0.0  - ALIENAÇÃO  DE  BENS  MOVEIS  E IMÓVEIS 

3 000 

+ 

3 000 

2.4.0.0  - AMORTIZAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMOS  CONCEDIDOS 

15  392  000 

30  000  000 

+ 

14  608  000 

2.9.0.0  - OUTRAS  RECEITAS  DE  CAPITAL 

253  760  500 

181  501  500 

— 

72  259  000 

1 156  628  748  2 155  373  700  + 998  744  552 

ORÇAMENTO  DA  DESPESA 

3.1. 1.0  - PESSOAL  

51  333  600 

59  190  200 

+ 

7 856  600 

3. 1.2.0  - MATERIAL  DE  CONSUMO 

20  759  100 

21  987  900 

+ 

1 228  800 

3. 1.3.0  - SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  

52  260  800 

50  159  400 

— 

2 101  400 

3. 1.4.0  - ENCARGOS  DIVERSOS 

429  505  600 

96  552  650 

— 

332  952  950 

3.1. 5.0  - DESPESAS  DE  EXERCfCIOS  ANTERIORES  

11  320  000 

7 227  400 

— 

4 092  600 

565  179  100 

235  117  550 

— 

330  061  550 

DESPESAS  DE  CUSTEIO 

3.2. 1.5  - INSTITUIÇÕES  PRIVADAS 

300  000 

450  000 

+ 

150  000 

3.2. 1.6  - OUTRAS  INSTITUIÇÕES  

4 949  900 

5 054  075 

+ 

104  175 

3.2.2.0  - SUBVENÇÕES  ECONÔMICAS 

200  000  000 

233  000  000 

+ 

33  000  000 

3.2.3. 1 - INATIVOS  

4 997  700 

5 969  000 

+ 

971  300 

3.2.3.3  - SALÁRIO-FAMfLIA 

3 725  600 

4 120  000 

+ 

394  400 

3.2.5.0  - CONTRIBUIÇÕES  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  ... 

12  671  300 

21  074  775 

+ 

8 403  475 

3.2J.6  - PESSOAS  

650  000 

808  600 

+ 

158  600 

3.2J.9  - DIVERSOS 

600  000 

1 500  000 

+ 

900  000 

TRANSFERÊNCIAS  CORRENTES 

227  894  500 

271  976  450 

+ 

44  081  950 

DESPESAS  CORRENTES 

793  073  600 

507  094  000 

— 

285  979  600 

vi 


ENCARTE 


DESPESAS  DE  CAPITAL 


ORÇAMENTO 

Inicial 

Reformulado 

Alteraçãc 

+OU- 

. 17  314  300 

13  527  600 

3 786  700 

. 6 690  000 

7 300  000 

610  000 

. 15  292  400 

4 985  800 

10  306  600 

. 4,906100 

1 311  200 

3 594  900 

. 2 070  000 

1 650  000 

420  000 

. 1 104  000601  250  000 

+ 

600  146  000 

500  000 

500  000 

800  000  000 

+ 

800  000  000 

.253  758  000  184  200  000 

69  558  000 

1 1 978  500 

+ 

1 1 978  500 

. 9 163  000 

12  360  600 

+ 

3 197  600 

. 500  000 

884  700 

+ 

384  700 

. 52  257  300 

8 331  300 

43  926  000 

4.1. 1.0 

4. 1.2.0 

4.1. 3.0 

4. 1.4.0 

4.2. 1.0 

4.2.2.0 


SERVIÇOS  EM  REGIME  DE  PROGRAMAÇÃO  ES 


MENTO  DE  CAPITAL  DE  EMPRESAS  OU  ENTI 


4.2.4.0  - CONSTITUIÇÃO  DE  FUNDOS  ROTATIVOS 

4.2.5.0  - CONCESSÃO  DE  EMPRÉSTIMOS  

4.2.6.0  - DIVERSAS  INVERSÕES  FINANCEIRAS  

4.3. 1.2  - AMORTIZAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMOS 

4.3.3.0  - AUXÍLIOS  PARA  OBRAS  PÚBLICAS 

4.3.4.0  - AUXlllOS  PARA  EQUIPAMENTOS  E INSTALA- 

ÇÕES   

4.3.6. 0 - AUXlllOS  PARA  INVERSÕES  FINANCEIRAS  . . 


DESPESAS  DE  CAPITAL 
SOMA 


363  555  100  1 648  279  700  +1  284  724  600 


1 1 56  628  700  2 1 55  373  700  + 998  745  000 


3.  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

A execução  orçamentária  se  processou  segundo  a demonstração  abaixo: 


RECEITA  REALIZADA 


A receita  realizada  assim  se  comportou: 

1.0 -RECEITAS  CORRENTES: 

1.2  - Receita  Patrimonial 

1.3  - Receita  Industrial 

1.4  - Transferências  Correntes 

1.5  - Receitas  Diversas 

2.0  - RECEITAS  DE  CAPITAL 

2.2  - Operações  de  Créditos 

2.3  - Alienação  de  Bens  Móveis  e Imóveis 

2.4  - Amortização  de  Empréstimos  Conce- 

didos 

2.9  - Outras  Receitas  de  Capital 

TOTAL  DA  RECEITA  REALIZADA 


22.702.307,24 

20.922.371,16 

220.700.017,03 

1.103.189.512,39 


550.183.449,90 

430.662,60 

60.953.388,11 

172.170.393,04 


1.367.514.207,82 


783.737.893.65 

2.151.252.101,47. 


As  receitas,  que  se  destinam  a atender  aos  encargos  fundamentais  da  produção  açucareira  e 
alcooleira  do  País  e o custeio  dos  serviços  administrativos  e industriais  do  IAA,  assim  se  discriminam  por 
elementos  de  origem: 


I)  RECEITA  PATRIMONIAL 


a)  Aluguéis  e Arrendamentos  de  Imóveis 

47.774,73 

b)  Aluguéis  e Arrendamentos  de  Reservatórios 

c)  Arrendamento  da  Destilaria  Central  Jacques  Richer 

115.784,54 

1.230.943,95 

d)  Participação  e Dividendos 

9.685,23 

e)  Juros  s/Empréstimos  Concedidos 

5:380.339,63 

f)  Juros  apurados  em  contas  correntes  a Realizar 

133.365,77 

g)  Juros  s/operações  com  funcionários  do  IAA 

126.726,14 

h)  Renda  de  Aluguel  de  Material  Rodante- 
Vagões-Tanques  das  Destilarias  do  IAA 

21.705,10 

i)  Receita  do  adicional  de  Cr$  0,001  p/litro  de  Álcool 
Anidro  transportados  nos  vagões-tanques  do  IAA  - § 
39  artigo  89  da  Resolução  nQ  2043/70  de  14.07.70. 

6.771,92 

j)  Produtos  de  outras  operações 

15.490.390,10 

1)  Diversos 

138.820.13 

TOTAL  RECEITA  PATRIMONIAL 

22.702.307.24 

II)  RECEITA  INDUSTRIAL 

Receita  de  Produtos  Fabricados  pela  Instituição: 

Álcool  Anidro 
Álcool  Industrial 
Oleo  Fúzel 

2.767.490,27 
18.150.922,89 
3 958.00 

20.922.371.16 

TOTAL  RECEITA  INDUSTRIAL 

. 

20.922.371.16 

III)  TRANSFERÊNCIAS  CORRENTES 

Contribuições 

a)  Contribuição  p/saco  de  açúcar  destinado  ao  consu- 
mo interno  (Inciso  1 - Artigo  39  Decreto-lei  n9 
308,  de  28.02,67). 

200.638.190,39 

b)  Contribuição  p/litro  de  álcool  destinado  ao  consu- 
mo interno  (Inciso  II -Artigo  39  - Decreto-lei 
308,  de  28.02.67). 

3.558.954,61 

c)  Contribuição  ad-valorem  s/tonelada  de  cana  - Arti- 
go 64  da  Lei  4870/65. 

15.705.250,51 

d)  Contribuições  sobre  açúcar  Decreto-lei 
308/67  - Exercícios  Anteriores. 

508.943,75 

e)  Contribuições  sobre  álcool  Decreto-lei  308/67  - 
Exercícios  Anteriores. 

78.322,24 

f)  Contribuições  anteriores  ao  Decreto-lei  308/67. 

34.322,73 

g)  Cotas  para  pagamento  do  salário-família  do  pessoal 
regido  pela  C.L.T.  - Artigo  59  da  lei  n9  4265  de 
03.10.63. 

176.032,80 

TOTAL  TRANSFERÊNCIAS  CORRENTES 

220.700.017,03 

IV)  RECEITAS  DIVERSAS 

a)  Multas  sobre  infrações  à Legislação  Açucareira 

b)  Outras  Multas  e Juros  de  Mora 

c)  Dívida  Ativa  - Recolhimentos  de  Débitos  Fiscais 
Parcelados 

d)  Anulação  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores 

e)  Receita  de  Divulgação  e Publicidade 

f)  Receita  de  Armazenagens 

g)  Receita  de  Produtos  Agrícolas  e Outros 

h)  Receita  de  Locação  do  Terminal  Açucareiro  por 
Terceiros 

i)  Receita  de  diferença  entre  o preço  de  venda  e o de 
Incorporação  de  Produtos  Elaborados 

j)  Receita  de  Serviços  Multigráficos 

l)  Receita  de  Fornecimento  de  Alimentação 

m)  Receita  de  Serviço  de  cópia  Xerox  a Terceiros 

n)  Receita  25%  - Medicamentos 

o)  Serviços  executados  pelo  C.P.D.  para  Terceiros 

p)  Venda  de  Sacaria  Vazia 

q)  Margem  s/cessão  de  Produtos  Químicos 

r)  Fornecimento  de  Energia  Elétrica  a Terceiros 

s)  Diversos 

t)  Margem  entre  o Preço  Inicial  de  Aquisição  e o Preço 
de  Vendas  às  Cias  de  Gasolina 

u)  Adicional  do  Álcool  (artigo  8Q  § 2Q  do  Plano  do 
Álcool) 

v)  Liquidações  de  Cambiais  de  Exportação  de  Açúcar 
x)  Eventuais 

TOTAL  RECEITAS  DIVERSAS 

V)  RECEITAS  DE  CAPITAL 

a)  Operações  de  Crédito 

b)  Alienação  de  Bens  Móveis  e Imóveis 

c)  Amortização  de  Empréstimos  Concedidos 

d)  Outras  Receitas  de  Capital  (Baixa  de  Material  para 
Revenda  e Abastecimento) 

RECEITAS  DE  CAPITAL 


5.586.567,83 

982.045,26 

18.357.771,96 

9.424.834,21 

195.985,00 

345.183.62 

385.906.63 

219.121,13 

823.521,18 

413.999,35 

675.146,99 

3.357.50 
383.998,82 

35.380,38 

18.126.451,46 

166.307,87 

6.230.50 
1 193.493,54 

22.697.000,23 

813.332,42 

1.022.300.000,00 

53.876.51 

1.103.189.512.39 


550.183.449,90 

430.662,60 

60.953.338,11 

172.170,393.04 

783.737.843.65 


DESPESA  REALIZADA 

A Despesa  Realizada,  por  categorias  econômicas,  também  de  acordo  com  os  demonstrativos, 
atingiu  as  seguintes  cifras: 


I)  DESPESAS  CORRENTES 


a)  De  Custeio 


Pessoal 

53.585.097,14 

Material  de  Consumo  e Transformação 

20.044.917,94 

Serviços  de  Terceiros 

45.438.808.83 

Encargos  Diversos 

81.976.637,37 

Despesas  de  Exercícios  Anteriores 

. 6.481,741,23 

b)  Transferencias  Correntes 

Subvenções  Sociais 

5.024.053,16 

Subvenções  Econômicas 

232.046.515,80 

Inativos 

5.890.588,21 

Salário  Família 

3.692.157,91 

Contribuições  de  Previdência  Social 

5.396.658,17 

Diversas  Transferências 

1.666.715.29 

DESPESAS  CORRENTES 

DESPESAS  DE  CAPITAL 
a)  Investimentos 

Obras  Públicas 

8.070.180,74 

Serviços  em  Regime  de  Programação  Especial 

3.548.359.31 

Equipamentos  e Instalações 

3.614.436,40 

Material  Permanente 

UJ.5iQfi3J.8 

b)  Inversões  Financeiras 

Aquisições  de  Imóveis 

- 1.266.013,50 

Participação  em  Constituição  ou  Aumento  de  Capi- 
tal de  Empresas  ou  Entidades  Comerciais  ou  Finan- 

ceiras 

550.217.255,55 

Concessão  de  Empréstimos 

665.629.211,23 

Diversas  Inversões  Financeiras 

180.724,430.77 

c)  Transferências  de  Capital 

DESPESA  DE  CAPITAL 

DESPESA  GERAL. 

207.527.202,51 


253.716.688.54 

461.243.891.05 


16.348.040,23 


1.397.836.911,05 

—.32,843,14.5,29. 

1.447,028.096.57 

1.908.271,987.62 


Conforme  já  foi  evidenciado,  as  Receitas  e Despesas  Orçamentárias  atingiram,  respectivamente, 
Cr$  2,151.252.101,47  e Cr$  1.908.271.987,62,  sendo  a Despesa  desdobrada  por  programa  no  Balanço 
Financeiro,  cujo  demonstrativo  abaixo  ressalta  os  recursos  previstos  e os  desembolsos  efetivos: 


RECURSOS 


PROGRAMAS 

ORÇAMENTO 

INICIAL 

ORÇAMENTO 

REFORMULADO 

DESEMBOLSO 

Administração 

105.956.500,00 

132.643.242,00 

115.400.005,46 

Agropecuária 

12.503.300,00 

15.539.227,00 

14.085.674,74 

Assistência  e Previdência 

122.500.400,00 

44.046.100,00 

27.510.472,31 

Educação  

170.000,00 

240.000.00 

876.320.98 

PROGRAMAS 

ORÇAMENTO 

INICIAL 

ORÇAMENTO 

REFORMULADO 

DESEMBOLSO 

Comércio 

Indústria 

Saúde  e Saneamento 

Transporte  

Comunicações 

597.642.900.00 

288.247.100.00 
8.914.000,00 

20.500.000.00 

194.500,00 

1.681.915,805,00 

261.178.600,00 

10.610.726,00 

9.000.000,00 

200.000,00 

1.475.688.578,88 

258.848.247,38 

10.579.041,90 

5.283.645,97 

-0- 

TOTAL 

1.156.628.700,00 

2.155.373.700,00 

1.908.271.987,62 

4.  RESULTADO  DO  EXERCÍCIO 


As  Variações  Patrimoniais  - ATIVAS  E PASSIVAS,  demonstram,  tecnicamente,  as  alterações 
ocorridas  no  Patrimônio,  durante  o exercício,  resultantes  ou  independentes  da  execução  orçamentária, 
apurando  o saldo  positivo  ou  negativo. 

No  exercício  de  1973  as  Variações  Positivas  (resultantes  da  execução  orçamentária)  somaram 
Cr$  3.598.280. 1 98,04,  enquanto  que  as  Variações  Negativas  (também  resultantes  da  execução  orça- 
mentária) atingiram  Cr$  2.692.009.881,27.  Desse  confronto,  resulta  um  saldo  positivo  daqestão  orçamen- 
tária de  Cr$  906.270.316,77:  ’ v 


VARIAÇÕES  ATIVAS 

Receita  Orçamentária 
Mutações  Patrimoniais  da  Receita 
Receita  Efetiva 

VARIAÇÕES  PASSIVAS 

Despesas  Orçamentárias 
Mutações  Patrimoniais  da  Despesa 
Despesa  Efetiva 


2.151.252.101,47 

1.447.028-096-57 

3.598.280.198,04 


1.908.271.987,62 

783.737.893.65 

2.692.009.881,27 


Por  sua  vez,  as  Variações  Ativas  independentes  de  execução  orçamentária  totalizaram 
Cr  $ 1.590.786.368,64  e as  Variações  Passivas,  também  independentes  da  execução  orçamentária, 
atingiram  Cr$  2.301.013.092,93,  do  que  resulta  um  saldo  negativo  da  gestão  extra-orçamentária  de 
Cr$  710.226.724,29. 

Da  conjugação  do  resultado  obtido  na  gestão  orçamentária  com  o da  gestão  extra-orçamentária, 
tem-se  um  saldo  positivo  de  Cr$  196.043.592,48,  que  constitui  o "Superavit"  do  exercício,  que  foi  incor- 
porado ao  patrimônio  do  IAA,  na  conta  Reserva  Patrimonial  Geral. 


5.  DESTILARIAS 


As  Destilarias,  em  sua  maioria,  de  alguns,  anos  para  cá,  vêm  apresentando  resultados  negativos, 
que  são  cobertos  pelas  receitas  gerais  da  Autarquia,  com  evidente  prejuízo  para  outras  atividades  que  ao 
I.A.A.,  como  órgão  público  encarregado  da  política  do  setor  da  agroindústria  canavieira,  cabe  estimular. 

No  exercício  de  1973,  esse  quadro  pouco  se  modificou,  uma  vez  que  as  Destilarias  voltaram  a 
dar  prejuízos,  conforme  será  demonstrado  mais  adiante. 

Esse  problema,  porém,  foi  perfeitamente  equacionado,  e a solução  encontrada  para  o mesmo  foi 
a da  alienação,  estando  este  Instituto  autorizado  a promovê-la,  conforme  poderes  outorgados  pela  Lei  nQ 
5.816,  de  31/10/72,  publicada  no  Diário  Oficial  de  1/1 1/72. 

Evidentemente,  que  os  efeitos  dessa  medida  nãò  serão  de  imediato,  uma  vez  que,  como  se  sabe, 
o processo  de  alienação,  pela  sua  complexidade,  é bastante  demorado. 

Mas  já  surgiram  os  seus  primeiros  frutos. 

No  exercício  de  1973,  o Instituto  concretizou  a venda  do  acervo  da  Destilaria  Central  de  Santo 


Amaro,  no  Estado  da  Bahia,  que  vinha  com  as  suas  atividades  paralizadas  há  mais  de  dez  anos,  conforme 
expediente  GP-1 242/73,  e arrendou  a Destilaria  Central  Jacques  Richer,  como  solução  mais  vantajosa  do 
que  a da  própria  alienação,  considerando  que,  de  todas  as  fábricas,  esta  era  a única  que  vinha  apresentando 
resultado  satisfatório. 

O arrendamento  foi  feito  à Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda., 
em  bases  compensatórias,  conforme  decisão  do  Conselho  Deliberativo  em  sessão  de  6/2/73  e expediente 
GP-351 1/72. 

Feito  esse  ligeiro  comentário,  segue-se  a demonstração  dos  resultados  obtidos  por  esses  órgãos: 

Os  resultados  efetivamente  apurados  no  encerramento  do  exercício,  pelo  balanço  entre  a receita 
proveniente  da  venda  dos  produtos  fabricados  e as  despesas  de  custeio  e de  capital,  foram  os  seguintes, 
inclusive  os  valores  recebidos  pelo  arrendamento  da  Destilaria  Jacques  Richer: 


Destilarias 

Central  Presidente  Vargas 
Central  de  Alagoas 
Central  Jacques  Richer 
Central  Leonardo  Truda 


1.740.970,08- 
2.547.166,32  - 
2.618.987,21  + 
95.470.17- 

1.764.619.36- 


Esses  resultados  são  financeiros,  de  acordo  com  o caráter  do  orçamento  do  IAA,  sobre  eles 
pesando,  consequentemente,  a matéria  prima  e os  materiais  secundários  adquiridos  e não  aplicados,  inclu- 
sive as  imobilizações  feitas  pelas  Destilarias  no  decorrer  do  exercício.  Considerando  esses  elementos  e feita  a 
apropriação  dos  estoques  de  matéria  prima,  dos  materiais  secundários  e dos  investimentos,  obtem-se  os  se- 
guintes resultados  econômicos: 


Destilarias 

Central  Presidente  Vargas 
Central  de  Alagoas 
Central  Jacques  Richer 
Central  Leonardo  Truda 
Resultado  Econômico  Efetivo 

consoante  demonstração  que  se  segue: 


Destilaria  Central  Presidente  Vargas 

Resultado  Financeiro 

— Matéria  Prima: 

Estoque  em  31.12.73 

- MENOS: 

844.259,43 

Estoque  em  31.12.72 
Materiais  Secundários 

1.212.033,43 

Estoque  em  31.12.73 

- MENOS: 

146.344,49 

Estoque  em  31.12.72 
-Investimentos  no  exercício. 
Resultado  Econômico  Negativo 

Destilaria  Central  de  Alagoas 

Resultado  Financeiro  Negativo 

196.802,11 

2.131.818,00- 
1.682.605,02- 
505.645,36  + 
221.852,62- 
3.530.630.28- 


1.740.970,08  - 


367.774,00- 


50.457,62- 
27.383.70  + 
2.131.818,00 

2.547.166,32- 


— Matéria  Prima: 

Estoque  em  31.12.73 

1.324.351,64 

- MENOS: 

Estoque  em  31.12.72 

470.060,76 

854.290,88  + 

Materiais  Secundários 

Estoque  em  31.12.73 

131.288,90 

- MENOS: 

Estoque  em  31.12.72 

132.074,58 

785,68  - 

— Investimentos  no  Exercício 

11.056.10  + 

Resultado  Econômico  Negativo 

1.682.605.02 

Destilaria  Central  Jacques  Richer 

Resultado  Financeiro 

2.618.987,21  + 

- Matéria  Prima 
Estoque  em  31.12.73 

-0- 

- MENOS: 

Estoque  em  31.12.72 

2.069.963,51 

2.069.963,51  - 

Materiais  Secundários 

Estoque  em  31.12.73 

67.595,55 

- MENOS: 

Estoque  em  31.12.72 

112.190,99 

44.595,44  - 

Investimentos  no  Exercício 

1.217.10  + 

Resultado  Econômico  Positivo 

505.645.36 

Destilaria  Central  Leonardo  Truda 

Resultado  Financeiro  Negativo 

95.470,17- 

— Matéria  Prima 

Estoque  em  31.12.73 

5.143,49 

- MENOS: 

Estoque  em  31.12.72 

186.758.63 

181.615,14- 

Materiais  Secundários 

Estoque  em  31.12.73 

160.695,41 

- MENOS: 

Estoque  em  31.12.72 

116.137.80 

44.557,61  + 

Investimentos  no  Exercício 

1.0.67M8  + 

Resultado  Econômico  Negativo 

221.852.62 

No  confronto  dos  resultados  financeiros  de  1973,  com  os  dois  últimos  exercícios  é o 

que  demonstra  o quadro  abaixo: 

Destilarias  1971 

1972 

1973  , 

Central  Presidente  Vargas  1 .650.6 1 1 ,25  - 

1.009.476,72  - 

1.740.970,08- 

Central  de  Alagoas  878.793,96  - 

3.049.509,31  - 

2.547.166,32- 

Central  Jacques  Richer  396.096,37  + 

747.829,10  + 

2.618.987,21  + 

Central  Leonardo  Truda  330.241,71  - 

1.104.834.73- 

95.470.17- 

2.463.550.55  - 

4.415.991.66- 

1.764.619.36- 

0 confronto  dos  resultados  econômicos  de  1973,  com  os  dois  últimos  exercícios  é o seguinte: 

Destilarias  1971  1972  1973 


Central  Presidente  Vargas  1.11 9.835,43  - 

Central  de  Alagoas  573.753,83  - 

Central  Jacques  Richer  722.689, 1 3 + 

Central  Leonardo  Truda  167.988.30  - 

1.138.884.43- 


1.072.502,23  - 
2.892.692,76  - 
1.165.687,50  + 
996.367.43  - 
3.765.874.92  - 


2.131.818,00- 
1.682.605,02  - 
505.645,36  + 
221.852.62  - 
3.530.630.28  - 


Do  exposto,  verifica-se  que  somente  a Destilaria  Central  Jacques  Richer  apresentou  um  "Supe- 
ravit" de  Cr$  505.645,36,  que  entretanto  foi  absorvido  pelos  prejuízos  das  demais  Destilarias,  no  total  de 
Cr$  4.036.275,64,  resultando,  conseqüentemente,  um  saldo  negativo  de  Cr$  3.530.630,28,  que  constitui  o 
"déficit"  do  exercício. 


6.  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 
1 ) Financiamento  de  Açúcar 


Na  assistência  à produção  açucareira  foram  aplicados  recursos  de  natureza  creditícia  num  mon- 
tante de  Cr$  2.254.835.828,1 1,  de  conformidade  com  o seguinte  demonstrativo: 

a)  Com  recursos  do  Banco  do  Brasil  S/A 

Em  obediência  às  normas  contratuais  estabelecidas  em  instrumentos  firmados  entre  esta  Autar- 
quia e o Banco  do  Brasil,  foram  realizados  financiamentos  com  os  seguintes  valores  globais: 


- Valores  repassados  aos  produtores  e aplicados  na  Warrantagem  de 
24.005.086  sacos  de  açúcar  cristal: 

Região  Centro-Sul 

Região  Norte-Nordeste 


Cr$  468.058.741,43 
Cr$  110.739.933.12 


TOTAL 


Cr$  578.798.674.55 


- Valores  fornecidos  ao  IAA  e aplicados  na  aquisição  de  açúcar  para 
exportação: 

Açúcar  demerara  Cr$  833.749.475,03 

Outros  tipos  Cr$  118.758.289.50 

TOTAL  Cr$  952.507.764.53 

A warrantagem  de  açúcar  cristal  vem  se  constituindo,  desde  a sua  implantação,  num  eficiente 
instrumento  de  defesa  da  produção,  uma  vez  que  os  produtores,  vinculados  ou  não  às  cooperativas  centrali- 
zadoras de  vendas,  utilizando-a,  encontram  meios  de  financiarem  os  seus  estoques,  evitando-se,  dessa  forma, 
vendas  antecipadas,  que  muito  contribuíram  para  o aviltamento  do  mercado. 

Nas  operações  com  o açúcar  destinados  à exportação  o financiamento  é integral,  ou  seja, 
correspondente  ao  preço  oficial  estabelecido  no  Plano  de  Safra,  enquanto  que,  em  relação  à warrantagem  de 
açúcar  cristal  o mesmo  se  processa  na  base  de  80%  do  preço  oficial  PVU,  para  a Região  Norte/Nordeste,  e 
de  60%,  também  na  condição  PVU,  para  a Região  Centro/Sul. 

b)  Com  recursos  do  Fundo  Especial  de  Exportação 

A partir  do  exercício  de  1972,  graças  à decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional,  em  sessão 
realizada  em  03.07.72,  esta  Autarquia  passou  a utilizar  recursos  próprios  a fim  de  adquirir  o açúcar  para 
venda  no  mercado  externo,  servindo-se  do  numerário  proveniente  dos  resultados  das  cambiais,  mantido  no 
Banco  do  Brasil  em  conta  vinculada,  mediante  o emprego  da  máquina  operacional  desse  estabelecimento  de 
crédito. 

No  exercício  considerado,  foram  aplicados  recursos  originários  da  fonte  supra  no  montante  de 


Cr$  723.529.389,03  para  pagamento  aos  produtores  pelo  açúcar  entregue  ao  Instituto,  a saber: 

Açúcar  demerara  Cr$  375.619.151,52 

Outros  tipos  Cr&  347.910.237.51 

TOTAL Cr&  723.529.389.03 


Essa  medida  veio  propiciar  uma  grande  redução  no  custo  financeiro  do  açúcar  exportado,  uma 
vez  que  este  Instituto  passou  a pagar  ao  Banco  do  Brasil  a remuneração  de  3%  ao  ano,  sobre  os  valores 
utilizados,  a título  de  serviço,  enquanto  que,  se  esses  recursos  fossem  do  próprio  Banco,  essa  taxa  seria  de 
15%  ao  ano. 

2)  Outras  Aplicações 

Além  das  operações  já  indicadas,  atendeu  o IAA,  no  exercício  de  1973,  a inúmeros  pleitos  dos 
produtores,  através  de  suas  Cooperativas,  deferindo-lhes  adiantamentos,  para  fins  diversos,  no  montante  de 
Cr$  42.365.468,33,  a seguir  demonstrado,  cujas  liquidações  se  processaram  ou  vêm  se  processando,  nos 
prazos  estipulados,  em  ritmo  de  normalidade: 


COOPERATIVA  DOS  PRODUTORES  DE  AÇÚCAR  E 
ÁLCOOL  DE  PERNAMBUCO  LTDA. 


1 - Adiantamento  p/conta  de  crédito  de  ágio  de  polari- 
zação de  açúcar  da  safra  72/73 

2.250.000,00 

2 - Adiantamento  para  aquisição  de  sacaria  nova  de  algo- 
dão para  acondicionamento  de  açúcar  cristal  da  safra 
72/73  (GP-862/73) 

1.000.000,00 

3 - Adiantamento  para  a compra  de  açúcar  cristal,  à Co- 
operativa Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  Ltda.,  destinado  ao  abastecimento  da  Região 
Norte/Nordeste  (GP-2165/73) 

8.002.281,13 

4 - Adiantamento  para  as  despesas  operacionais  com  o 
abastecimento  referido  no  item  anterior 
(GP-251 7/73) 

4.739.067,20 

5 - Adiantamento  para  atender  às  despesas  de  frete,  usi- 
nas/armazéns, com  açúcar  cristal  produzido  pelas  usi- 
nas na  safra  73/74  (GP-2866/73) 

5.000.000.00, 

TOTAL  

20.991.348.33 

COOPERATIVA  REGIONAL  DOS  PRODUTORES  DE 
AÇÚCAR  DE  ALAGOAS 

1 - Adiantamento  por  conta  de  crédito  de  ágio  de  polari- 
zação da  safra  72/73 

1.000.000,00 

2 - Adiantamento  para  a compra  de  açúcar  cristal,  à Co- 
operativa Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  Ltda.,  para  abastecimento  da  região  Norte/ 
Nordeste  (GP-2165/73) 

9.274.120,00 

3 - Adiantamento  para  atender  às  despesas  operacionais 
decorrentes  do  abastecimento  referido  no  item  2 
(GP-251 7/73) 

2.000.000.00 

a transportar  1 2.274.1 20,00 


transporte 


12.274.120,00 


4 - Adiantamento  destinado  às  despesas  de  frete,  usinas/ 
armazéns,  com  açúcar  cristal  produzido  na  safra  73/74 
(GP-3080/73) 


COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  PRODUTORES  DE 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL  LTDA. 

Adiantamento  para  possibilitar  a liquidação  de  financia- 
mento contraído  junto  à União  de  Bancos  Brasileiros,  para 
aquisição  de  açúcar  cristal,  remanescentes  da  safra  72/73  ' 

(GP- 1462/73) 

BANCO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE  S/A 

Foi  prorrogado,  por  mais  1 ano,  com  uma  redução  de 
Cr$  400.000,00,  o depósito  feito  nesse  Banco,  por  autori- 
zação do  Sr.  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  com  a 
mesma  destinação  anterior,  ou  seja  atender  ao  financia- 
mento do  custeio  de  entressafra  dos  fornecedores  de  cana 
do  Vale  do  Ceará  Mirim  (GP-1 084/73) 

7.  ASSISTÊNCIA  À LAVOURA  CANAVIEIRA 

Na  assistência  à lavoura  canavieira  foram  aplicados  os  seguintes  recursos: 

Convênio  para  combate  à praga  da  Cigarrinha  no  Estado  de 
Pernambuco 

Convênio  para  combate  à praga  da  Cigarrinha  no  Estado  de 
Alagoas 

Convênio  para  combate  à praga  do  Carvão  no  Estado  de  São 
Paulo 

Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana  de  Açúcar 

Fundação  Norte  Fluminense  de  Desenvolvimento  Regional 
-FUNDENOR 

Estação  Experimental  de  Cana  de  Alagoas 
TOTAL 

8.  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

No  programa  de  assistência  social  aos  trabalhadores  rurais  e industriais, 
auxílios  financeiros  no  montante  de  Cr$  5.561.518,60,  com  as  seguintes  aplicações: 

Construção  e ampliação  de  hospitais 
Equipamentos 

Fornecimento  de  medicamentos 
Outras  finalidades 

TOTAL 


3.000.000. 00 
15.274.120.00 


5.000.000.00 


1.100.000.00 


2.167.024,29 

373.905,26 

300.000,00 

7.999.979,33 

661.985,96 

2.675.724.00 

14,178.618.84 


Instituto  deferiu 

3.122.550,00 

751.700.00 

321.744.00 

1.365.524.60 

5.561.518.60 


9.  CUSTEIO  DE  OBRAS 


No  exercício  de  1973,  além  das  liberações  das  parcelas  estabelecidas  em  convênios  já  existentes 
e firmados  com  o Departamento  Nacional  de  Obras  e Saneamento,  e da  parte  final  da  construção  dò 
Terminal  Açucareiro  de  Recife,  o Instituto  pagou  à firma  SEEBLA  - Serviços  de  Engenharia  Emilio 
Baumgart  Ltda.,  por  conta  do  valor  contratado  para  a realização  de  estudos  e apresentação  de  projeto  para  a 
construção  de  um  Terminal  de  Açúcar  no  porto  de  Maceió,  no  Estado  de  Alagoas,  a parcela  de 
Cr$  2.427.543,00. 


Os  valores  liberados  no  exercício,  podem  ser  assim  discriminados: 


Convênios: 

Baixada  de  Goitacazes  - RJ 
Vale  do  Itajaí  - SC 
Itapemirim  - ES 
Vale  do  Ceará  - Mirim  - RN 


4.000. 000.00 

700.000. 00 

800.000. 00 

1.250.000. 00 


Terminal  Açucareiro  de  Recife 
Terminal  Açucareiro  de  Maceió 
TOTAL 

10.  AÇÕES 


6.750.000,00 

2.390.011,00 

£427,543.00 


De  acordo  com  os  registros  contábeis,  possui  o I.A.A.,  pela  sua  participação  em  diversas  empre- 
sas, ações  no  montante  de  Cr$  28.474.289,34,  conforme  a seguir  se  demonstra: 


- Cia.  Usinas  Nacionais  26.911.728,00 

- Cia.  Hidro  Elétrica  de  São  Francisco  89.347,00 

- COPERBO  - Cia.  Pernambucana  de  Borracha  Sintética  1.396.206,00 

- Cia.  Federal  de  Seguros  5.715,00 

- Cias.  Telefônicas  70.974,15 

- Diversos  319.19 

28.474.289.34 


Em  relação  à posição  do  exercício  anterior,  verifica-se  um  aumento  de  Cr$  55.806,65,  originá- 
rio de  bonificações  e subscrições  de  ações  de  diversas  Cias.  Telefônicas,  a saber: 


Entidades 

Bonificações 

Subscrições 

Cia.  Hidro  Elétrica  do  São  Francisco 

25.691,00 

— 

Cia.  de  Telecomunicações  de  Brasília 

— 

13.572,00 

Cia.  Telefônica  de  Minas  Gerais 

— 

2.261,00 

Cia.  Telefônica  de  Governador  Valadares 

— 

2.821,15 

Telecomunicações  de  Minas  Gerais  S/A  - TELEMIG 

— 

9.511,50 

Cia.  de  Telecomunicações  do  Paraná  - TELEPAR 

— 

1.950.00 

TOTAIS 

25.691.00 

30.115.65 

11.  DIVIDENDOS 

Recebeu  o Instituto,  no  exercício  de  1973,  dividendos  no  valor  de  Cr$  9.242,88,  distribuídos 
pela  Cia.  Hidro  Elétrica  do  São  Francisco. 


Ainda  nesse  exercício,  aproveitando  recursos  disponíveis,  voltou  o I.A.A.  a realizar  novas  aplica- 
ções em  ORTN  e LTN,  através  do  Banco  Central,  que  produziram  rendimentos  no  montante  de 
Cr$  15.490.390,10,  os  quais  retornaram,  integralmente,  às  contas  específicas,  conforme  a seguir  se  discri- 
mina: 


CONTAS 

APLICAÇÕES 

RENDIMENTOS 

FURAINOR  - Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria 
Canavieira  Norte/Nordeste 

255.1 20.920, UU 

7.043.750,00 

FURAISUL  - Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria 
Canavieira  Centro/Sul 

124.986.593,00 

3.192.577,00 

FUNPROÇUCAR  - Fundo  para  o Programa  de  Apoio  à 
Agroindústria  Açucareira 

145.077.000,00 

4.923.000,00 

Banco  do  Brasil  - C/Movimento 

24.998.936.90 

331.063.10 

TOTAIS 

550.183.449.90 

15.490.390.10 

12.  USINAS  SOB  INTERVENÇÃO  DO  I.A.A. 


A Usina  Serro  Azul,  ao  ser  iniciado  o exercício  de  1973,  era  a única  empresa  açucareira  que 
ainda  permanecia  sob  o regime  de  intervenção. 

Todavia,  coroando  uma  política  desenvolvida  no  sentido  de  livrar  esta  Autarquia  do  papel  de 
interventor,  foi  conseguido  em  18.05.73  o levantamento  da  intervenção  também  na  Usina  Serro  Azul,  face  a 
venda  do  seu  controle  acionário  a outro  grupo  empresarial,  que  imediatamente  pleiteou,  de  acordo  com  a 
política  traçada  pelo  Decreto-lei  nQ  1266/72,  os  benefícios  financeiros  para  possibilitar  a sua  fusão  com  a 
Usina  Treze  de  Maio,  ambas  do  Estado  de  Pernambuco,  conforme  Processo  GEAT-53/72. 

O projeto  em  questão  encontra-se  em  adiantada  fase  de  estudos  por  parte  dos  órgãos  técnicos. 

é conveniente  registrar  que  as  3 últimas  intervenções  levadas  a efeito  deixaram  um  resíduo 
financeiro  da  ordem  de  Cr$  24.010.554,15  conforme  demonstrativo  seguinte,  o qual  corresponde  ao 
desembolso  sofrido  pelo  Instituto,  sem  estarem  computados  os  juros  incidentes  sobre  os  mesmos: 


USINAS 


VALORES  DESEMBOLSADOS 


Maria  das  Mercês 
Treze  de  Maio  . 
Serro  Azul  . . . 
TOTAL . . . . 


Cr$  9.030.167,02 
Cr$  10.798.160,20 
Cr$  4.182.226.93 
Cr$  24.010.554,15 


Quanto  ao  débito  da  Usina  Maria  das  Mercês  foi  o mesmo  incluído,  como  Passivo,  no  projeto  de 
sua  relocalização,  tendo  sido  absorvido  pelo  financiamento  concedido  através  do  FURAINOR,  para  paga- 
mento englobado  com  prazo  superior  a 10  anos. 

Provavelmente,  dependendo  da  capacidade  de  pagamento  do  projeto,  os  débitos  remanescentes 
das  Usinas  Treze  de  Maio  e Maria  das  Mercês  terão  os  mesmos  destinos. 


13.  TERMINAL  AÇUCAREIRO  DE  MACEIÓ 


Com  a finalidade  de  dotar  o sistema  exportador  de  uma  estrutura  operacional  mais  dinâmica  e 
atualizada,  foram  concluídos  os  estudos  sobre  a viabilidade  da  construção  de  um  Terminal  Açucareiro  para 
escoamento  da  produção  das  usinas  alagoanas,  através  do  Porto  de  Maceió. 

Logo,  em  seguida,  foi  aberta  concorrência  de  habilitação  para  elaboração  de  Projeto  Completo 
para  construção  do  Terminal,  cujo  ganhador  foi  o consórcio  liderado  pela  SEEBLA-Serviços  de  Engenharia 
Emílio  Baumgart  Ltda.  e associada  à THE  W-M  KELLOGG  CO,  empresa  americana  de  longa  experiência 
internacional. 

Na  fase  inicial  de  elaboração  do  projeto  foram  despendidos  Cr$  2.427.543,00,  a débito  do 
Fundo  Especial  de  Exportação,  embora  o contrato  total  seja  no  valor  de  Cr$  6.068.857,57. 


14.  ABASTECIMENTO  DO  MERCADO  INTERNO 


Na  Região  Centro-Sul  o abastecimento  das  refinarias  autônomas  foi  de  normalidade,  não  se 
registrando  qualquer  ocorrência  que  chamasse  destaque. 

Já  na  Região  Norte-Nordeste,  em  virtude  de  não  terem  sido  alcançados  os  níveis  inicialmente 
estimados,  entre  junho  e setembro  de  1973,  o abastecimento  interno  trouxe  preocupações,  merecendo 
especial  atenção  do  Instituto. 

Para  que  não  fosse  afetada  a regularidade  do  mercado,  foram  transferidos  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  para  os  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  mais  de  650.000  sacos  de  açúcar  cristal,  através  de 
negociações  realizadas  entre  as  cooperativas  dos  produtores  dos  respectivos  Estados. 

Para  que  o consumidor  nordestino  não  sofresse  o impacto  da  majoração  de  preço,  ocasionados 
principalmente  pelo  frete  derivado  do  transporte  desse  açúcar,  foi  decidida  a concessão  de  auxílio  às 
Cooperativas  de  Pernambuco  e Alagoas  correspondentes  a essas  despesas  operacionais,  calculadas  em  cerca 
de  Cr$  14,00  por  saco,  levando  a realizar  um  desembolso  de  Cr$  6.739.067,20. 

Por  outro  lado,  para  que  o açúcar  fosse  pago  à vista,  visando  a evitar  o inconveniente  do 
acréscimo  das  despesas  financeiras,  que  iria  onerar  o consumidor,  o I.A.A.  concedeu  adiantamentos  às 
Cooperativas  de  Pernambuco  e Alagoas,  nos  montantes  de  Cr$  8.002.281,13  e Cr$  9.274.120,00. 

15.  ACERTO  DE  CONTAS  COM  A CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Após  longos  trabalhos  de  pesquisas  nos  registros  contábeis,  foi  possível  promover-se  um  acerto 
de  contas  definitivo,  com  a Cia.  Usinas  Nacionais,  através  do  qual  os  seus  débitos,  no  total  de 
Cr$  13.127.778,21,  foram  consolidados  na  posição  apurada  até  31.12.73,  encerrando,  dessa  maneira,  uma 
divergência  que  ao  decorrer  dos  anos  se  tentou  uma  composição,  somente  agora  acertada. 

16.  FUNDOS  ESPECIAIS 

Especial  ênfase  passaram  a ter,  no  exercício  de  1973,  o Fundo  Especial  de  Exportação,  o Fundo 
de  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  e o Fundo  do  Programa  de  Apoio  à Agroindústria  Açucarei- 
ra, este  último  de  criação  recente  e derivado  das  normas  estabelecidas  pelo  Decreto-lei  nó  1266/73. 

Somente  o impulso  e os  resultados  obtidos  com  a exportação  do  açúcar  foi  possível  elevar  os 


níveis  desses  Fundos,  saindo,  porém,  do  Fundo  Especial  de  Exportação  o suporte  financeiro  que  propiciou 
o incremento  dos  demais,  podendo  as  suas  importâncias  serem  aferidas  pelo  comparativo  abaixo,  consoante 
saldos  registrados  em  31.12.73: 


Fundo  Especial  de  Exportação 

1972 

212.469.619,01 

1973 

1.337.146.713,32 

% 

629 

Fundo  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira 

157.020.808,47 

645.824.299,17 

411 

Fundo  do  Programa  de  Apoio  à Agroindústria  Açuca- 
reira 

157.515.219,79 

-0 

369.490.427.48 

2.140.486.232.28 

Do  Fundo  Especial  de  Exportação  foram  transferidos  para  os  mencionados  Fundos  os  seguintes 
valores,  mediante  autorização  do  Conselho  Monetário  Nacional,  assim  distribuídos: 


Fundo  da  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  da  Região  Norte/Nordeste.  350.000.000,00 

Fundo  da  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  da  Região  Centro/Sul.  100.000.000,00 

Fundo  do  Programa  de  Apoio  à Agroindústria  Açucareira  45Q.QQQ,QQQJfl 

TOTAL 900.000.000.00 


Por  sua  vez,  analisado  o comportamento  da  conta  bancária  do  Fundo  Especial  de  Exportação,  a 
qual  se  constitui  no  mais  importante  ponto  do  complexo  contábil  que  integra  o chamado  Fundo  Especial  de 
Exportação,  apresentou  a mesma  a seguinte  composição: 


/ 


Créditos: 

Saldo  em  31.12.72 
Liquidações  de  Cambiais 

Amortização  de  financiamentos  para  construção  de  silos 

164.904.739,95 
2.643.717.000,79 
797,850.79 

2.809.419.591,53 

Débitos: 

Aquisição  de  Açúcar  e Despesas  PVU/FOB 
Quebra  Técnica 
Juros  e Comissões  Bancárias 
Transferências  para: 

FURAINOR 
FURAISUL  . 

FUNPROÇUCAR 

Fretes  à DOCENAVE 

Subsídio  Plano  de  Equalização  de  Preços 

Representação  no  Exterior 

Financiamento  de  Silos 

Despesas  Diversas 

1.062.715.068,41 

12.676.675,88 

33.629.994,32 

350.000. 000.00 

100.000. 000.00 
450.000.000,00 

29.056.235,64 

232.046.515,80 

1.307.170,81 

7.495.003,98 

3.843.034.84 

zmmmm 

Saldo  para  o exercício  de  1974 

526.649.891.85 

Quanto  ao  Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  é o mesmo  desdobrado,  con- 
forme as  aplicações  regionais,  em  2 outros  Fundos,  cuja  performance  em  1973  está  expresso  pela  seguinte 
movimentação: 


FURAINOR  - Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  da  Região 
Norte/Nordeste. 

Créditos: 

Saldo  do  exercício  de  1972 

Transferências  do  Fundo  Especial  de  Exportação 

Rendimentos  obtidos  de  aplicações  em  ORTN  e LTN  .... 

Juros  s/financiamentos  

Acerto  Aviso  Banco  do  Brasil  nQ  56.1 16,  de  4/1/73  ..... 

105.722.354,36 

350.000.000,00 

7.043.750,00 

3.326.436,46 

375.737.75 

466.518.278,57 

Débitos: 

Aplicações  em  projetos  de  Fusão,  Incorporação  e Relocali- 

zação  de  Usinas 

Aplicações  em  financiamentos  a fornecedores  de  cana  .... 

Remuneração  do  Banco  do  Brasil  

Despesas  c/vistorias  especiais  realizadas  em  diversas  lavouras. 
Valor  debitado  indevidamente  pelo  Banco  do  Brasil,  a ser 

oportunamente  regularizado 

Saldo  para  o exercício  de  1974 

259.947.950,01 

7.002.084,92 

3.787.478,20 

1.664,00 

94.795.74 

270.833.972,87 

195.684.305,70 

FURAISUL  - Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  da  Região 
Centro/Sul. 

Créditos: 

Saldo  do  exercício  de  1972 

Transferências  do  Fundo  Especial  de  Exportação 

Rendimentos  obtidos  de  aplicações  em  ORTN  e LTN  .... 

Juros  s/financiamentos  

Amortização  de  débito  de  fornecedores  de  cana 

35.106.295,35 

100.000.000,00 

3.192.577,00 

1.604.605,30 

8.000.00 

139.911.477,65 

Débitos: 


Aplicações  em  projetos  de  Incorporação  e Relocalização  de 

Usinas  50.260.899,13 

Aplicações  em  financiamentos  a fornecedores  de  cana  ....  10.416.810,13 

Remuneração  do  Banco  do  Brasil  1.185.521,86 

Valor  debitado  indevidamente  pelo  Banco  do  Brasil,  aviso 

nQ  57.057  (parte),  a ser  oportunamente  regularizado 1.259.37 

Saldo  para  o exercício  de  1974 


FUNPROÇUCAR  - Fundo  do  Programa  de  Apoio  à Agroindústria  Açucareira. 

Créditos: 


Transferências  do  Fundo  Especial  de  Exportação 450.000.000,00 

Rendimentos  obtidos  em  ORTN  e LTN  4.923.000,00 

Retorno  de  capital  relativo  a empréstimos  concedidos  a di- 
versas Cooperativas 15.488.609.00 

Débitos: 

Financiamentos  para  racionalização  do  Parque  Industrial 

(Ponto  III  do  D. L.  1266/73)  73.677.427,72 

Financiamentos  para  capital  de  giro  Cooperativas  de  Usi- 

neiros  (Ponto  VI  do  D.L.  1266/73)  161.047.806,49 

Financiamento  para  capital  de  giro  de  Cooperativas  de  For- 
necedores de  Cana  (Ponto  VII  D.L.  1266/73)  78.171.155,00 

Depósito  efetuado  ao  Banco  do  Brasil,  a crédito  do  Banco 
Central,  para  provisão  ao  subsídio  de  juros  de  que  trata  o 
Ponto  IV  do  Decreto-lei  1266/73  25.000.000.00 

Saldo  para  o Exercício  de  1974 


61.864,490.49 

78.046.987.16 


470.411.609,00 


337,896.389.21 

132.515.219.79 


Resumidamente,  em  31.12.73,  os  Fundos  Especiais  registravam  na  escrita  do  Instituto  os  se- 
guintes saldos: 


Fundo  Especial  de  Exportação  1.337.146.713,32 

Fundo  de  Assistência  Financeira  17.033.930,62 

Fundo  de  Assistência  às  Associações  de  Classe  e Federação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  10.604,28 

Fundo  de  Indenizações  e Multas  3.579.668,67 

Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria  Canavieira  645.824.299,17 

Fundo  Rotativo  de  Financiamento  de  Veículos  a Funcionários  - o - 

Fundo  para  Programa  de  Apoio  à Agroindústria  Açucareira  157,515,219,79 


TOTAL 


2,161.110.435.85 


17.  RECUPERAÇÃO  DE  DÉBITOS  VENCIDOS 

Dentro  do  mesmo  critério  adotado  no  exercício  passado,  onde  se  procurou,  em  primeiro  lugar, 
resguardar  os  interesses  do  Instituto,  sem  contudo  criar  problemas  para  os  produtores,  deu-se  prossegui- 
mento à política  de  cobrança  de  antigos  débitos  registrados  na  escrita  desta  Autarquia. 

Muito  contribuiu  para  o êxito  desse  empreendimento,  tanto  naquele  exercício  como  neste,  a 


necessidade  que  as  usinas  beneficiadas  com  os  estímulos  financeiros,  tinham  de  regularizar  os  seus  débitos 
vencidos  neste  Instituto,  para  que  fossem  liberados,  junto  ao  Banco  do  Brasil,  os  respectivos  contratos. 

Conseqüentemente,  foi  possível  receber,  entre  capital  e juros  e débitos  fiscais,  o montante  de 
Cr$  38.682.890,63,  conforme  demonstrativo  abaixo: 


1)  NORTE/NOROESTE 

Pernambuco 

Alagoas 

Rio  Grande  do  Norte 
Sergipe 


12.025.812,95 

10.539.727,49 

6.974.062,22 

1.274.769.71 


30.814.372,37 


2)  CENTRO/SUL 

Rio  de  Janeiro 
Minas  Gerais 
São  Paulo 


4.198.839,70 

2.210.460,23 

1.459.218.33  7.868.518.26 

38.682.890.63 


18.  NOVO  PLANO  DE  CONTAS 


Em  14  de  dezembro  de  1973,  foi  remetido  à Inspetoria  Geral  de  Finanças  do  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio  o projeto  do  novo  PLANO  DE  CONTAS  DO  I.A.A.,  elaborado  em  consonância 
com  as  normas  estabelecidas  pelo  Decreto  71660,  de  04.01.73. 

Tal  providência  foi  ditada  não  somente  para  atender  a uma  exigência  legal,  como  também  pela 
necessidade  de  atualizar  o sistema  contábil  da  Autarquia,  de  forma  a ajustá-lo  aos  padrões  da  Lei  nQ 
4320/64  e o enquadramento,  no  que  couber,  à estrutura  do  Plano  de  Contas  Único  da  Administração 
Indireta. 

Foi  um  passo  importante,  porém  a implantação  do  novo  PLANO  DE  CONTAS,  depois  de 
examinado  e aprovado  pela  Inspetoria  Geral  de  Finanças,  ainda  exigirá  um  desdobramento  de  atividades,  até 
a sua  implantação  definitiva. 

Trabalha-se,  no  momento,  na  confecção  do  caderno  de  conceituação  dos  atos  e fatos  adminis- 
trativos e a conseqüente  função  das  contas,  de  onde  resultará  um  Manual  de  Contabilidade. 

Espera-se  que  o trabalho  seja  concluído  no  decorrer  do  exercício  de  1974,  para  que,  no 
máximo,  já  a partir  de  1975,  esteja  o novo  sistema  em  pleno  funcionamento,  quando  se  exigirá  o seu 
acompanhamento  por  uma  equipe  previamente  treinada,  para  que  as  dificuldades  iniciais  sejam  perfei- 
tamente entendidas,  principalmente  junto  aos  órgãos  regionais. 

Aí  então  estará  definitivamente  substituído  o atual  PLANO  DE  CONTAS,  em  uso  há  mais  de 

20  anos. 


CONCLUSÃO 

Foi  bastante  proveitoso  o exercício  de  1973  para  os  trabalhos  desenvolvidos  pela  Divisão  de 
Controle  e Finanças. 

Registrando  nos  Balanços  anteriores  um  valor  demasiadamente  alto  na  conta  de  RESULTADOS 
PENDENTES,  devido  principalmente  a apropriação  não  adequada  dos  valores  vinculados  aos  resultados  dos 
financiamentos  e vendas  de  açúcar  para  o exterior,  desenvolveu-se  uma  revisão  de  profundidade,  daí  resul- 
tando uma  diminuição  aproximada  de  Cr$  500  milhões  naquela  rubrica. 

Por  outro  lado,  foram  encerradas  cerca  de  4.000  contas,  cujos  saldos  eram,  em  grande  parte, 
resultantes  da  falta  de  conciliação  entre  o débito  e o crédito,  ou  seja,  por  força  de  codificações  diferentes 
valores  recebidos  eram  contabilizados  em  contas  diferentes,  embora  das  mesmas  pessoas,  aparecendo,  con- 
seqüentemente, saldos  devedores  e credores  irreais. 

O fato  mais  significativo,  porém,  foi  o trabalho  desenvolvido  no  sentido  de  ser  processado  o 
encerramento  do  Balanço  do  exercício  de  1973,  nos  termos  da  Portaria  nQ  165,  de  22.10.73,  do  ExmQSr. 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio. 


De  acordo  com  as  instruções  emanadas  dessa  Portaria,  os  Balanços  Orçamentário  , Financeiro  e 
Patrimonial  seriam  remetidos,  no  máximo,  até  o dia  18  de  janeiro  para  efeito  de  incorporação  dos  seus 
elementos  ao  Balanço  Geral  do  M.I.C. 

Era,  realmente,  um  sensível  encurtamento  em  relação  ao  prazo  dos  anos  anteriores,  nunca 
exigido  antes  de  31  de  janeiro. 

Promovemos  no  final  do  mês  de  novembro  de  1973  uma  reunião  com  todos  os  contadores 
regionais,  colocando-os  a par  dos  problemas  que  seriam  enfrentados  etransmitindo-lhes  a confiança  do  bom 
êxito  no  cumprimento  do  cronograma  de  providências  que  foi  então  divulgado. 

Graças  ao  trabalho  conjugado  e a coordenação  das  tarefas,  foi  possível  remeter-se  à Inspetoria 
Geral  de  Finanças  o Balanço  de  1973  em  14  de  janeiro,  com  uma  antecipação  de  4 dias  em  relação  à data 
limite,  exigindo,  entretanto,  um  imensurável  esforço  e dedicação  incomum  de  toda  equipe  vinculada  a esta 
Divisão,  com  especial  referência  ao  Serviço  de  Contabilidade. 

Conseguimos,  nos  prazos  regulamentares  e dentro  da  técnica  mais  aprimorada,  levar  à conside- 
ração do  Conselho  Deliberativo  a Reformulação  do  Orçamento  de  1973,  bem  como  o Orçamento  para  o 
exercício  de  1974,  atualmente  em  vigor,  documentos  esses  que  buscaram  equacionar,  de  forma  realística,  os 
problemas  financeiros  e orçamentários  do  Instituto,  compatibilizando-os  aos  recursos  disponíveis,  gerados 
no  decurso  de  cada  exercício. 

Não  obstante  todo  o progresso  alcançado  ainda  sentimos  a necessidade  de  prosseguir  na  racio- 
nalização dos  nossos  serviços,  a ser  desenvolvida  por  uma  equipe  técnica  mais  numerosa  em  que  as  tarefas 
possam  ser  melhor  distribuídas. 

Com  a nova  estrutura  administrativa  do  IAA,  já  aprovada  pelo  Decreto  nQ  73.680,  de  22/02/74 
e a ser  implantada  no  decorrer  do  ano  de  1974,  acreditamos  seja  possível,  em  princípio,  alcançar  melhoria 
ainda  mais  acentuada  dos  nossos  trabalhos,  após  o recrutamento  de  novos  elementos  que  passarão  a integrar 
os  quadros  do  futuro  Departamento  de  Finanças. 

A criação  da  Divisão  de  Orçamento  e a lotação  dos  seus  quadros,  desejada  há  muitos  anos,  dará 
maior  importância  à execução  orçamentária  em  sua  plenitude,  inclusive  quanto  ao  acompanhamento  físico- 
financeiro  do  Orçamento-Programa,  hoje  ponto  de  apoio  indispensável  à administração  planificada. 

Temos  como  meta,  após  o funcionamento  definitivo  da  nova  estrutura  administrativa,  esta- 
belecer o teleprocessamento  eletrônico,  simultaneamente  com  o sistema  contábil  a ser  adotado  pelo  novo 
PLANO  DE  CONTAS,  coletando-se  e obtendo-se  as  posições  contábeis  das  futuras  Superintendências  para 
incorporação  diária  à escrita  da  Sede. 

Ao  finalizar,  deixamos  consignado  o incondicional  apoio  e estímulo  recebidos  de  Vossa  Exce- 
lência que  nos  encorajaram  ainda  mais  a desempenhar  as  mais  variadas  tarefas,  seja  como  Diretor  da  Divisão 
de  Controle  e Finanças,  seja  como  membro  do  Grupo  Especial  de  Assessoramento  Adminisjí^tivo  (GEAD) 
ou  como  participante  de  diversas  Comissões  de  Concorrências. 


Respeitosamente 


José  Augusto  Maciel  Câ 
Diretor 
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General  Álvaro  Tavares  Carmo  José  Augusto  Maciel  Câmara  Cacilda  Bugarin  Monteiro  Manoel  Nunes  Palmeira 

Presidente  Diretor  Chefe  da  Seção  Orçamento  Balanço  Chefe  Seção  Revisão 

Resp.  Serviço  Contabilidade  C.R.C.— GB— 29862 


BALANÇO  GERAL  EM  31/12/73 


PASSIVO 

TÍTULOS Cr$ 

I.  PATRIMÓNIO 

1 - RESERVA  PATRIMONIAL  GERAL 

1 - De  exercícios  anteriores 

2 - Do  exercício  

II.  RESERVAS  ESPECIAIS 

1 - Rbsbívb  para  Substituídas 

2 - Reserva  para  Depreciações  

III.  FUNDOS  ESPECIAIS 

1 - Fundo  Espacial  de  Exportação  

2 - Fundo  de  Assótincia  Financeira  

3 - Fundo  de  Asmténcia  is  Associações  da  Classe 

e Federação  dos  Plantadores  de  Cena  

4 - Fundo  de  indenizações  e Multas  

5 - Fundo  de  Racionalização  da  Agroindústria  Ca- 

navieira   

6 - Fundo  Rotativo  de  Financiamentos  de  Veícu- 

los a Funcionários 

7 - Fundo  para  o Programa  de  Apoio  i Agroindús- 

tria Açucareira  

IV.  CREDORES 

1 - OPERAÇOES  DE  FUNCIONAMENTO 

1 - Contas  Correntes  Credoras 

2 - OPERAÇOES  DE  FINANCIAMENTO 

1 - Contas  Correntes  Credoras 330  676  684,86 

2 - Banco  do  Brasil  S/A  - C/Empréstimo  Especial.  45  041  374,22 

3 - Banco  do  Brasil  S/A  - C/Financiamento  ....  561  321  937.54 

3 - OEPOSITOS  DE  CAUÇÕES  EM  OINHEIRO 

1 - Credores  de  Depósitos 

V.  CONTAS  DE  TRANSIÇÃO 

1 - Exportação  de  Mel^o  para  o exterior 

2 - Exportação  de  Açúcar  para  o exterior  ..... 

3 - Resultado  Pendente 

4 - Ordens  de  Pagamento  

VI.  CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO 
1- CONTAS  DE  ORDEM 

1 - Caução  de  Açúcar 

2 - Cont/a-Partida  do  Banco  do  Brasil  S/A  -C/Cré- 

díto  

3 - Penhor  Mercantil  

4 - Adiantamentos  a Comprovar  


TÍTULOS 


Cr$ 


Cr  6 


Cr$ 


Cr$ 


Cr$ 


I.  BENS  FÍSICOS 

1 - BENS  PARA  0 PROPRIO  FUNCIONAMENTO 

0 - Destilarias  Desidratadoras  - C/ Instalações  ...  16  235,52 

1 - Ambulatório  Médico 45  731,47 

2 -Biblioteca 923639.62 

3 -Destilarias  Centreis  - C/lnstaleções 4 237  106,06 

4 -Imóveis 2325783,42 

5 - Laboratórios  853  811,48 

6 - Móveis  e Utensílios 14  788  844.89 

7 - Serviço  Especial  do  Álcool  Anidro  e Industriai.  32  939,60 

8 - Veículos 1 842  839,96 

9- Maquinismos  e Implementos  Agrícolas 325  400.17 

2 - BENS  DE  CONSUMO  OU  DE  TRANSFORMA- 


ÇAO 

1 - Almoxarifado 

2 - Matéria-Prima 

1 051  397,28 

2 331  180,39 

BENS  PARA  VENDA  OU  ALIENAÇAO 

1 - Livros  e Boletins  Estatísticos 

2 - Produtos  Ebborados 

3 -Veículos 

4 - Sacaria  Vazia 

20  873,23 
1222  089,62 

imasja 

BENS  PARA  0 PROPRIO  FUNCIONAMENTO  - 
VINCULADOS  A FUNDOS 

0 - Ambulatório  Médico 

1 - Oficina  Mecânica  

2 - Biblioteca  Técnica 

3-  Imóveis  

4 - Laboratórios  . . 

5 - Maquinamos e Instalações  

6-  Móveis  e Utensílios 

7 - Reservatórios 

8 - Vasilhames  e Tambores  

9 - Veículos  e Flutuantes  

2.29 
1 171.75 
136.52 
7 733,20 
103,43 
10  194,09 
9 876,11 
14  700.37 
1 905,36 
21  562.33 

25  392  332,99 


3 382  577,67 


2 356  548.24 


5 -BENS  PARA  VENDA  OU  ALIENAÇÃO  - VIN- 
CULADOS A FUNDOS 

1 - Produtos  Elaborados 

II.  BENS  INTANGÍVEIS 

I - BENS  PARA  O PROPRIO  FUNCIONAMENTO 
1 - Patentes  (Cessão  de  Patentes)  

III.  BENS  MOBILIÁRIOS 
1 - TltULOS  PARA  RENDA 

1 -Títulos e Ações  

IV.  CAIXAS  E BANCOS 

1 - CAIXAS 

1 - Caixa  da  Sede 

2 - Caixa  das  Delegacias  

3 - Caixa  das  Oestilarias  Centras  

2 - BANCOS 

.1  - Banco  do  Brasil  S/A  - Sede 529  015  432,92 


67  385,45 


762.00  31  199606,35 


3 319.80 


28  474  289.34 


18  782  327,73 
1 566  150,62 
..  .673  096.56 


9836  908.05 
458  007  020.96 
658,00 
32  930  795.82 


2 - Banco  do  Brasil  S/A  - Delegacias . . 

3 - Banco  do  Brasil  S/A  - Oestilarias 

4 - Banco  do  Estado  de  Alagoas  S/A 

3 - VINCULAOA  EM  C/C  BANCÃRIA 

1 - Diversos  

V.  DEVEOORES 

1 - OPERAÇOES  OE  FUNCIONAMENTO 

1 - Averbação 

2 - Contas  Correntes  Devedoras 

3 - Letras  a Receber 

4 - Dívida  Ativa  

5 - Diversos  Responsáveis 

Exercício  Anterior  1 003  435,34 

Exercício  de  1973  102  709.60 

2 - OPERAÇOES  DE  FINANCIAMENTO 

1 - Adiantamentos 

2 - Caixa  de  Empréstimos  a Funcionários 

3 - Empréstimos  

4 - Financiamentos  1 408  604  554,06 

5 - Financiamentos  de  Veículos  a Funcionários  . 21  997.88 

VI.  CONTAS  DE  TRANSI  Ç AO 

I - RESULTADO  PENOENTE 

1 - Exportação  de  Melaço  para  o Exterior  - C/Oábitos. 

2 - Exportação  de  Açúcar  pare  o Exterior  - C/Débitos. 

3 - Resultado  Pendente 

4 - Construções  em  Andamento 

VII.  CONTAS  OE  COMPENSAÇÃO 
1 - CONTAS  OE  ORDEM 

1 - Banco  do  Brasil  S/A  - C/Ceução  do  Açúcar . . 

2 - Banco  do  8rasil  S/A  - C/Cróditos  

3 - Títulos  e Valoras  em  Penhor 

4 - Responsáveis  por  Prestações  de  Contas  ... 

Exercícios  Anteriores  57  100,93 

Exercício  de  1973  1 flTflflRSfl? 


-o  - 

- o - 

- o - 


550  237  809,86 

.455634  97814  1005872  788.69 


1 106  144.94  501  881  627,77 


4 332  683.56 
2 835679.32 
58802  00334 


L4Zi6Bfi-8i&4fi  1 976  478  446,23 


29  745  426,00 
2468  573640.77 
782  613997.40 

96 BB1  42438  337962448935 


480  317  163.43 
43  035  041,57 
480  317183,43 


1 065846.75  1 004  766  215,18 


7 426  406  164,46 


529919  573.89 

196  043  592.48  725  9Ç3  166,37 


1 978  135,77 

3 627-.4fiLfi2 


1 337  146  713,32 
17  033930,62 


10  604,28 
3579668.67 


645824  299.17 


5605  597.39 


157  515219.79  2 161  1 10  435.85 


456  383  041,53 


937  040  176.62 

33  631  900.36  1 427  055  118.51 


1 000  040,27 
1 824  771  505,46 
275  606  176.97 

540898.64  2 101  918  621.34 


480  317  163,43 

43035041,57 
480  317  163.43 

LMSÍ4LZ5  1 004  755  215,18 


7426  408  154.64 
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General  Álvaro  Tavarai  Carmo  Joaé  Augusto  Maclsl  Câmara  Cacllda  Bugarín  Montairo  Manoel  Nunat  Palmeira 

Presidente  Diretor  Chefe  da  Seção  Orçamento  Balanço  Chefe  Saçâo  Revisão 

Resp.  Serviço  Contabilidade  C.R.C.-GB-29862 


DEMONSTRAÇÃO  oas  VARIAÇÕES  patrimoniais 
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Usinas  Naciona 
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Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830.  * 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 
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